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Apresentação 
 

 

 

Vivemos tempos atípicos, em plena pandemia a nível 

mundial a necessidade de entender o outro como pessoa nunca foi 

tão importante. 

 A ABPJ apresenta o sexto volume de Cadernos de 

Psicologia Jurídica, Intervenções Multidisciplinares em Psicologia 

Jurídica, uma publicação dirigida para profissionais da Psicologia 

e do Direto, assim para todos os que apreciam a temática. A 

atualização de conhecimento é sempre uma mais valia e os 

organizadores destes cadernos tentam a cada nova edição 

acrescentar conhecimento nacional e internacional sobre estes 

assuntos. 

 Esta publicação se perfila como a primeira publicação da 

nova gestão da ABPJ, 2021-2023. 

 

 

Cândida Helena Lopes Alves 
 João Carlos Alchieri  

Thayara Castelo Branco  
Organizadores 
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Pornografia e pedofilia: 

uma investigação sobre correlações possíveis 
 

 

 

Yasmin Santos de Argôlo 
Carmen Amorim-Gaudêncio 

 

 

 

A sexualidade é parte fundamental do desenvolvimento 

psicossocial do ser humano e por isso tem um lugar de destaque 

nos estudos das ciências psicológicas. Albuquerque (2006 apud 

LOPES, 2013, p.1), afirma que “a psicologia enquanto ciência 

sempre se interessou pela expressão variada da sexualidade e dos 

comportamentos sexuais, integrando a sexualidade humana como 

sendo essencialmente psicossomática”. Na condição de atributo 

intrínseco à experiência humana, a sexualidade é expressa desde 

os primórdios das mais diversas maneiras, dentre elas, através da 

pornografia. 

Acompanhando o desenvolvimento das tecnologias de 

informação, a pornografia hoje se revela um fenômeno de altos 

índices de consumo e consequente lucratividade, sendo a palavra 

“sexo” o termo mais procurado em motores de busca na internet 

(COOPER, 2004, apud LOPES, 2013) e a pornografia a geradora de 
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maior rentabilidade no meio online (ZALDÍVAR; DÍEZ, 2009, apud 

LOPES, 2013). A pornografia é, reconhecidamente, um fenômeno 

de massa de ampla influência na constituição da sexualidade de 

parte considerável da sociedade (KÜHN; GALLINAT, 2014), em 

razão disso, muito se tem inquirido quanto aos impactos do 

consumo da pornografia no desenvolvimento, nas relações e nos 

comportamentos sexuais das pessoas.  

Esta investigação surge, então, em correspondência à 

solicitação de parecer técnico psicológico para a composição de 

produtos desenvolvidos ao longo da iniciativa acadêmica do 

projeto Avaliação Psicológica na Prática Clínica (APPC), atrelado à 

Universidade Federal da Paraíba (UFPB). A temática, de relevância 

assegurada, se delimita no intuito de sanar questionamentos 

quanto à relação causa-consequência entre o consumo de 

pornografia e o transtorno parafílico, denominado pedofilia, e 

suas possíveis implicações à psicologia jurídica forense. Esta 

proposta se efetiva mediante a elucidação dos seguintes quesitos: 

“Quais as respostas biológicas da pornografia?”, “A parafilia 

pedofilia pode ser adquirida?”, “O consumo de pornografia tem 

ligações com a aquisição da pedofilia?” e “De que forma a pedofilia 

e a pornografia tocam à Justiça e à Psicologia Jurídica-Forense no 

Brasil?”.  

Identifica-se como pornografia os materiais de cunho 

sexualmente explícito cujo propósito primário é excitar 

sexualmente seu público consumidor (MIOTTO, 2012, apud 

POSTAL et al.,, 2018, p. 67).  Kohut (2014 apud HALPERN, 2018), 

verificou por meio de uma análise de conteúdo que existe uma 

associação forte entre as construções imagéticas internas de 

pornografia com a simbologia própria de nudez e comportamento 

sexual. Conforme Halpern (2018, p. 2), ele “define então a 

pornografia enquanto representações escritas, pictóricas ou 
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audiovisuais que retratam nudez ou comportamento sexual, com 

o objetivo de provocar excitação sexual no utilizador”. Neto e 

Ceccarelli (2015 apud POSTAL et al.,, 2018, p. 67) abordam que a 

excitação sexual provocada pela pornografia é similar à da 

masturbação, uma vez que se utiliza do outro para dar forma e 

suporte às fantasias masturbatórias com conteúdo dos mais 

diversos.  

Um aspecto notório que concerne à concepção de 

pornografia é a sua associação ao socialmente divergente, ao 

proibido. Bataille (1988 apud LOPES, 2013, p.3) comenta que 

“caracteriza o universo da experiência sexual pela transgressão, 

atribuindo o poder desta vivência à possibilidade de infração dos 

interditos culturais”. Dessa forma, o autor ressalta a pretensão da 

pornografia em introduzir contraditos ao pudor no âmbito da 

sexualidade, transgredindo os limites da moralidade. Cardoso 

(2011 apud LOPES, 2013) corrobora com esta afirmação ao referir-

se à pornografia como uma conceituação dinâmica articuladora de 

representações do sexo, como ato explícito ou implícito, 

conquanto ele seja conflitante com a moral e os interditos sociais 

vigentes.  

Tais representações demandam a utilização de meios 

comunicacionais para se materializarem e encontraram no 

desenvolvimento tecnológico, desde o aprimoramento das 

técnicas de escrita, fotografia e vídeo, o aliado determinante para 

se propagar: a internet. Lopes (2013, p.8) afirma que “de todos os 

meios tecnológicos de comunicação existentes, esta foi 

considerada uma tecnologia crucial para proliferação da 

pornografia.” A internet permitiu, através da sua estrutura de rede 

global, um acesso amplo das pessoas a todo tipo de conteúdo 

pornográfico (ROMÀN, 2000 apud LOPES, 2013). O sucesso da 

pornografia na internet, de acordo com Cooper (2000 apud 
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HALPERN, 2018), deve-se a três fatores agrupados sob o título de 

“Triple-A Engine”, sendo estes Access, a disponibilidade de 

conteúdos acessíveis, Affordability, que é a comportabilidade 

destes conteúdos, e Anonymity, o anonimato dos usuários.  

Diante deste acontecimento, o usufruto da pornografia 

tem sido tema de inquirições a nível individual, social, cultural, 

econômico, jurídico, psicológico e neurológico e o conhecimento 

produzido acerca de seus impactos está longe de se esgotar. Do 

que se sabe sobre os seus consumidores, destaca-se a prevalência 

do sexo masculino, ao que Struthers (2009 apud LOPES, 2013) 

afirma haver uma justificativa biológica, sob a qual as 

diferenciações na captação de estímulos, processamento de 

informações e resposta emocional entre os cérebros masculinos e 

femininos tornam o cérebro masculino, aliado à história 

individual, suas ideações e comportamentos, mais vulneráveis aos 

sinais de materiais sexualmente explícitos, provocando uma 

espécie de efeito hipnótico e retenção da atenção semelhante às 

imagens de televisão em High Definition (HD).  

É válida ainda a consideração sobre o que leva os sujeitos 

a engajarem-se neste comportamento. Cooper et al. (1999 apud 

LOPES, 2013) constataram três grupos de perfis de usuários de 

material pornográfico na internet: o grupo “recreacional”, aqueles 

que buscam acesso a este conteúdo para sanar curiosidade ou para 

entreterem-se, o grupo de “utilizadores sexuais compulsivos”, que 

possuem alguma predisposição para patologias associadas à 

sexualidade e se utilizam do espaço cibernético para explorar 

esses comportamentos, e o grupo de “utilizadores de risco”, cujas 

características da personalidade podem ser amplificadas sob a 

“segurança” do Triple-A Engine, os tornando compulsivos em 

conseguir gratificação sexual através deste meio, uma vez que 
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suas dificuldades relacionais impossibilitariam isto na realidade 

offline.  

Agora, quanto às consequências do consumo de 

pornografia, há pesquisas que apontam benefícios advindos, 

salvaguardando-se a frequência, intensidade, dentre outros 

aspectos correlatos. Estes padrões de consumo têm demonstrado 

serem determinantes sobre a qualidade e resultados da 

experiência contínua de utilização, sendo que, quanto mais 

assíduo, mais ligado a comportamentos sexuais de risco 

(HARKNESS; MULLAN; BLASZCZYNSKI, 2015 apud HALPERN, 2018) 

e a declínios em performances acadêmicas, laborais e pessoais 

(COOPER et al., 1999, apud HALPERN, 2018) ou a um menor 

sentimento de contentamento com a vida (WILLOUGHBY; YOUNG-

PETERSEN; LEONHARDT, 2018, apud HALPERN, 2018). 

Para além da observação destes padrões associativos, 

muitos resultados revelam mudanças neuroanatômicas no cérebro 

com significativa redução de competências específicas de áreas 

correspondentes, alterações no Sistema de Recompensa e no 

Sistema Límbico e uma dessensibilização gradativa na 

performance excitatória do indivíduo, diminuindo a libido e 

gerando problemas relacionais e sexuais entre parceiros (POSTAL, 

2018).  

Como primeira evidência, tem-se a efeito da pornografia 

junto à plasticidade cerebral, a capacidade do cérebro de 

reestruturar-se num processo chamado de remodelagem. Neste 

processo o espectador torna-se cada vez menos sensível às 

imagens pornográficas, decaindo em libido e decorrendo em 

dificuldades de ereção (ZIMBARDO; WILSON; COULOMBE; 2016, 

apud POSTAL et al., 2018). Esta condição, por conseguinte, gera 

uma demanda por estímulos pornográficos cada vez mais intensos 



Capitulo 1 – Pornografia e pedofilia: 

uma investigação sobre correlações possíveis 

 

7 

para o alcance do prazer, uma das razões da mudança anatômica 

do cérebro.  

Foi identificada também, uma correlação entre a 

quantidade de consumo de pornografia e um menor volume de 

matéria cinzenta, cuja localização no cérebro está associada à 

recompensa e motivação, menor processamento em região ligada 

à estimulação sexual e diminuição na correspondência entre o 

centro de recompensa e a região do cérebro responsável por 

ajustar e alcançar objetivos (SHUCART, 2015, apud POSTAL, 2018). 

Isto leva a crer que a pornografia pode vir a desgastar estruturas 

cerebrais subjacentes e suas respectivas funcionalidades, mais 

uma vez aumentando a necessidade por estímulos externos novos, 

em maior quantidade e intensidade, para incitar o sistema de 

recompensa em equivalência ao primeiro resultado de uso.  

Outro aspecto relevante quanto ao consumo de 

pornografia é a dinâmica neurológica que ela acarreta ser muito 

semelhante ao desempenho cerebral de usuários 

toxicodependentes (DIAS; MEDEIROS, 2015), ainda que não 

existam provas conclusivas quanto à capacidade aditiva da 

pornografia em si. O que se comprovou foram alterações 

superiores na ativação da amígdala, giro do cíngulo e estriado 

ventral, diretamente relacionadas com o sistema de recompensa e 

o sistema límbico (VOON et al., 2014, apud POSTAL et al.,2018), 

corroborando a teoria de que “recompensas naturais, como comer, 

dormir e práticas sexuais, podem afetar o sistema de recompensa 

do cérebro da mesma forma que as drogas psicoativas afetam” 

(HILTON; FAANS, 2016). 

O Sistema de Recompensa é o circuito neuronal atuante 

durante as sensações de prazer e por isso também envolvido no 

processo de aprendizagem, uma vez que o organismo tende a 

repetir os comportamentos que produziram aquelas sensações 
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(CHAIM; BANDEIRA; ANDRADE, 2015). Assim, o consumo de 

pornografia estimula a produção de dopamina, neurotransmissor 

responsável pelo sentimento de euforia e que impulsiona o desejo 

sexual, de tal forma que sua utilização em excesso pode 

desequilibrar este impulso natural para o prazer sexual, tornando 

a motivação semelhante a um vício (HILTON; FAANS, 2016). 

Detém-se, portanto, evidências vultosas quanto às implicações 

psicofisiológicas negativas atribuídas ao consumo nímio de 

pornografia.  

Por sua vez, a pedofilia é um transtorno parafílico. 

Primeiramente, o termo parafilia remete a uma perturbação do 

desenvolvimento da identidade sexual. Hughes (2007 apud LUIS, 

2020) afirma que tais perturbações possuem três características 

centrais, que são a preocupação erótica ativa, a tensão para a 

efetivação das fantasias eróticas e a disfunção sexual. Já a palavra 

“pedofilia” é designada para nomear um “distúrbio de conduta 

sexual, psicopatológica, perversão sexual com caráter obsessivo e 

compulsivo” cuja predileção sexual do sujeito é direcionada a 

crianças pré-púberes (ARAÚJO, 2004 apud LUIS, 2020).  A pedofilia 

é classificada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) como um 

desordenamento mental e um comportamento sexual desviante e 

está presente na Classificação Internacional de Doenças (CID-10) 

da OMS (LUIS, 2020, p. 13). 

Este transtorno é tradicionalmente listado no Manual 

Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-5) por ser 

relativamente comum, comparado a outros transtornos 

parafílicos, e por sua característica nociva e possivelmente danosa 

a outros indivíduos, classificada inclusive como delito criminal 

(AMERICAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014, p. 685). Conforme 

apresentado no DSM-5 “o termo parafilia representa qualquer 

interesse sexual intenso e persistente que não aquele voltado para 
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a estimulação genital ou para carícias preliminares com parceiros 

humanos que consentem e apresentam fenótipo normal e 

maturidade física” (AMERICAN PSYCHOLOGICAL ASSOCIATION, 

2014, p. 685). Importante observação, também constando no DSM-

5, é de que uma parafilia, ainda que seja fundamental para o 

diagnóstico de um transtorno, é insuficiente para tal por si só. 

As condições descritas pelo DSM-5 para identificação do 

transtorno incluem um período mínimo de 6 mês com indícios de 

fantasias, impulsos ou comportamentos sexuais, intensos e 

recorrentes associados a atividades suxais com crianças ou 

crianças pré-púberes (geralmente de 13 anos ou menos), a prática 

desses impulsos ou o sofrimentos intenso advindo deles ou a 

presença de dificuldades interpessoais devido a eles, e por último 

características etárias plausíveis, como possuir idade mínima de 

16 anos, ser pelo menos 5 anos mais velho que a(s) criança(s) 

envolvidas em questão, excetuando-se os relacionamentos 

contínuos entre adolescentes e crianças de 12 ou 13 anos de idade. 

Todas essas premissas devem perpassar por julgamento clínico 

(AMERICAN PSYCHOLOGICAL ASSOCIATION, 2014, p. 698).  

Subtipos do transtorno podem ser determinados em 

função da exclusividade ou não da atração por crianças, do gênero 

da criança e mesmo se houver situação incestuosa. Ele pode vir a 

ser reconhecido abertamente pelo indivíduo, utilizando-se de 

comparação com a existência ou não de desejo por indivíduos 

fisicamente maduros e em qual grau de intensidade, ou através de 

queixa de dificuldade psicossociais causadas por esta atração 

específica. O indivíduo que possui o transtorno também pode 

negar essa atração, mesmo que sabidamente já a tenham-na 

colocado em prática, ou mesmo afirmar que não havia presente 

naqueles contatos nenhuma intenção sexual. Há ainda aqueles que 

admitem episódios sexuais envolvendo crianças, mesmo que 
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neguem desejo sexual forte e contínuo por elas (AMERICAN 

PSYCHOLOGICAL ASSOCIATION, 2014, p. 698).  

Há, no entanto, duas distinções pertinentes a serem feitas. 

A primeira, relatada ainda no DSM-5, distingue o sujeito com 

orientação sexual pedofílica do sujeito com transtorno pedofílico, 

uma vez que este primeiro não possui em seus relatos sentimentos 

de culpa, vergonha ou ansiedade, nem limitações funcionais 

quaisquer advindas de seus impulsos parafílicos, nem jamais 

tendo colocado em prática tais ímpetos (de maneira coerente com 

sua história legal registrada) (AMERICAN PSYCHOLOGICAL 

ASSOCIATION, 2014, p. 698). A segunda diferenciação ocorre entre 

o pedófilo e o abusador sexual que vitimiza uma ou mais crianças, 

que não necessariamente é um pedófilo. Como colocado por 

Landini (2003 apud CARVALHO, 2011, p. 36-37) a mídia impressa 

contribui para a construção de um conceito de pedofilia associado 

diretamente a quaisquer formas de violência sexual contra 

crianças ou pré-púberes, inclusive associado à pornografia 

infantil, quando na verdade a pedofilia e o abuso sexual não são 

iguais: o primeiro é contextualizado por uma doença enquanto o 

segundo conecta-se a ganhos, remunerados ou não, adquiridos 

através de corpos infantis (LANDINI, 2005, apud CARVALHO, 2011, 

p. 36-37).  

É relevante a diferenciação entre o pedófilo e o abusador 

sexual de crianças porque, ainda que sintam atração sexual por 

crianças pré-púberes, os pedófilos nem sempre investem na 

realização dos seus impulsos, ou seja, o sujeito que pratica atos 

sexuais contra elas tanto pode ser um pedófilo como também um 

indivíduo qualquer que, por motivações variadas como 

oportunidade, vingança, entorpecimento, dentre outros, abusam-

nas (LUIS, 2020, p. 17). “A distinção de conceitos advém, desde 

logo, da ciência a que estão associados. Se a pedofilia é uma 
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classificação relativa à Psiquiatria, os crimes sexuais pertencem ao 

âmbito do Direito Penal” (ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE APOIO À 

VÍTIMA, 2019, apud LUIS, 2020). Assim, o diagnóstico de pedofilia 

não é suficiente para prever ou supor a existência de crimes 

sexuais ainda que sinalize o risco e, considerando que, o ato em si 

é que estabelece a existência de crime, o indivíduo pedófilo que 

mantém suas fantasias sexuais no campo da subjetividade sem 

jamais executá-las não deve ser injustamente classificado como 

abusador (LUIS, 2020) e sim ter reconhecido seu distúrbio sexual 

para acompanhamento e tratamento. 

Vistos os critérios diagnósticos, as investigações quanto 

às causas desta condição psicopatológica defrontam-se com o 

desconhecimento de fatores desencadeantes generalizáveis. 

Conforme Carvalho (2011, p. 38), “as pesquisas revelam uma 

multiplicidade de aspectos que abarcam os fatores biológicos, 

psicológicos, sociais e ambientais”. Mesmo fatores catalizadores 

da manifestação comportamental pedofílica variam entre os 

indivíduos, como a utilização de substâncias químicas, situações 

estressoras, quadros de retardo mental e baixa crítica, além do 

transtorno de personalidade antissocial (SERAFIM, 2008, apud 

CARVALHO, 2011, p. 38-39), devendo os casos serem avaliados 

individualmente. Não sendo possível, dessa forma, reconhecer sua 

natureza inata ou adquirida. Nestas condições, também não é 

viável traçar o perfil do pedófilo, podendo este ser homem ou 

mulher, mesmo que o caso acometa mais raramente as mulheres. 

Estatisticamente, esta parafilia acomete com frequência homens 

introvertidos, que se sentem impotentes e incapazes de satisfazer-

se com mulheres biologicamente maduras (TRINDADE; BREIER, 

2013, apud LUIS, 2020). 

Não obstante, estudos com ressonância magnética 

funcional e tomografia, dentre outras pesquisas com 
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eletroencefalogramas de pedófilos, encontraram incremento da 

atividade neural em áreas do córtex fronto-temporal e outras 

regiões associadas do cérebro (CALZADA REYES et al., 2012,, p. 

11), cujos resultados corroboram com uma das principais teorias 

associadas a este tipo de transtorno, denominada de disfunção 

dual (CALZADA REYES et al., 2012,, p. 23). Esta teoria correlaciona 

anormalidades na regulação da conduta sexual com alterações 

funcionais de estruturas localizadas em regiões profundas do 

lóbulo temporal, e a desinibição da conduta com alterações a nível 

do lóbulo frontal. Vale ressaltar que estas alterações não resultam 

em agravo ao juízo e capacidade de escolha dos indivíduos, 

permitindo que tenham consciência do dano que causam ao outro, 

à criança (CALZADA REYES et al., 2012,, p. 26).  

Em razão do supracitado, é possível afirmar que existe 

alguma associação entre pornografia e a pedofilia, considerando-

se que há indicadores o bastante para “a existência de três 

componentes básicos nas parafilias: fantasias, masturbação 

compulsiva e a presença de facilitadores. As fantasias servem 

sobretudo para influenciar, induzir ou motivar o comportamento 

sexual desviante ou violento” (PRENTKY et al., 1989, apud LUIS 

2020). A despeito disso, inclusive, o DSM-5 enuncia que o 

consumo intenso de pornografia infantil é utilizado como 

indicador característico de apoio ao diagnóstico, ratificando a 

possibilidade que indivíduos optem pelo tipo de pornografia 

correspondente a seus interesses sexuais (AMERICAN 

PSYCHOLOGICAL ASSOCIATION, 2014, p. 699).  

Assim, essa correlação se estabelece quando o sujeito já 

possui outros fatores de predisposição, uma vez que, conforme 

Williams et al., (2009, p. 21) o consumo de pornografia pode 

estimular e potencializar fantasias sexuais e seus efeitos 

excitatórios, o suficiente para que o indivíduo busque formas de 
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realizar o evento fantasiado. O autor reafirma esta congruência 

entre a qualidade das fantasias sexuais e o ato sexual resultante, 

ou seja, sendo estas desviantes, o comportamento sexual também 

o será, sem, no entanto, afirmar que impreterivelmente os sujeitos 

levarão a cabo tais fantasias.  

Portanto, esta aproximação entre o consumo e o 

transtorno limita-se à incitação ao ato e não se configura como 

condição causal entre um e o outro. Lopes (2013, p. 28) em uma 

ampla investigação quanto às principais concepções teóricas 

sobre os efeitos do consumo de pornografia, apresenta o modelo 

de Russel (2011) no qual a autora defende o papel da pornografia 

como instrumento promotor da violência sexual por provocar 

predisposições à violência sexual ao desinibir mecanismos 

internos e restrições sociais assimiladas que contradizem esses 

desejos.  

A tese de Russel é congruente com os estudos 

neuropsicológicos anteriormente apresentados ao afirmar que o 

consumo constante de pornografia, ainda que da qualidade mais 

comum e aceita como não violenta, incita o hábito e leva o usuário 

a buscar materiais cada vez mais extremos e explícitos para 

alcançar níveis de excitação ordinários. Ela acrescenta que, nesse 

intento, os sujeitos podem passar a apreciar as práticas sexuais 

incomuns através do reforço de prazer alcançado com a 

masturbação, o que permitiria a realização das fantasias. Esta 

colocação também pode ser corroborada neurologicamente, como 

dispõe Struthers (2009 apud LOPES, 2013) sobre a excitação 

provocada pela masturbação junto ao consumo de pornografia, na 

qual a participação vicária desta última é capaz de criar um hábito 

neurológico por vias dos neurônios espelhos. Porém, mediante a 

carência de estudos que explorem a fundo esta ligação, tal 

conexão entre ambas repousa ainda em teoria.  
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Conclui-se, destarte, que não se apresentam elementos de 

convicção quanto à potencialidade da pornografia, mesmo a 

infantil, sob consumo moderado ou exacerbado, em levar um 

indivíduo a desenvolver o transtorno parafílico da pedofilia. 

Todavia, vale ressaltar que, ainda que a condição da pedofilia 

possa perdurar por toda a vida, o transtorno pedofílico integra 

elementos tais cuja variabilidade é suscetível a estímulos 

externos, como o acesso à pornografia infantil, que podem alterar 

o curso do transtorno e cujo impacto cabe às futuras investigações 

responder. 

Mas afinal, no que importa à Justiça e à Psicologia Jurídica-

Forense tais perscrutações técnico-científicas? À primeira, o 

interesse recai sobre a constante atualização de conhecimentos 

quanto às condutas pedofílicas e suas interseções com a 

pornografia, que configuram crimes descritos na Legislação Penal 

Brasileira e no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). No 

Código Penal, alguns desses atos estão previstos em leis tais quais 

a do Assédio Sexual (Art. 216-A), que trata sobre a ação de 

constranger alguém com intenção de conseguir vantagem ou 

favorecimento sexual, usufruindo o agente de condição superior 

hierárquica ou ascendência inerentes ao exercício do emprego, 

cargo ou função, na qual a idade da vítima sendo menor de 18 

anos implica em agravante (BRASIL, 2001), e o Estupro de 

Vulnerável (Art.217-A), que representa sobre o ato de conjunção 

carnal ou prática libidinosa com menor de 14 anos (BRASIL, 2009). 

Enquanto isso, o ECA, instituído pela Lei Nº 8.069, em 13 

de julho de 1990, “dispõe sobre a proteção integral da criança” 

(BRASIL, 1990), abarcando em amplo espectro de condutas a tutela 

de direitos de sujeitos de até 18 anos, estendendo aos 21 para 

casos explícitos em lei, incorporando inclusive tratamentos 

específico para crimes contra menores que já constam no Código 
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Penal. Neste dispositivo legal, destaca-se a Lei 11.829/2008, que 

tece sobre a pornografia infantil, coibindo crimes virtuais de 

maneira mais rigorosa, como o acréscimo da tipificação do Acesso 

em: meio virtual a sítios de conteúdo pornográfico infantil, a 

simples posse e o compartilhamento deste material (BRASIL, 

2008). 

Vale ressaltar que o entendimento do ECA quanto à 

pornografia infantil refere-se a qualquer imagem que represente 

criança ou adolescente em contexto sexual explícito concreto ou 

simulado, ou suas partes íntimas em contextos semelhantes, com 

finalidade sexual (BRASIL, 1990). Esta compreensão se desdobra a 

representações de posições e situações que não necessariamente 

precisam expor os órgãos sexuais dos infantes, a própria 

circunstância constitui fato típico.  

É também pertinente ratificar, como colocado por Moreira 

e Romão (2012 apud FIGUEIREDO, 2020), que o transtorno 

pedofílico em si não consta como crime no Código Penal Brasileiro 

ou no ECA, mas sim as condutas resultantes deste transtorno. 

Reinaldo Filho (2007 apud FIGUEIREDO, 2020) dilucida essa 

colocação reiterando a condição de distúrbio psicológico que é a 

pedofilia e que não impreterivelmente acarreta atos de desejo, não 

sendo ela, portanto, um crime, mas um comportamento, que desta 

forma traceja uma delimitação aos que executam seus impulsos 

contra a dignidade sexual de crianças e adolescentes. Soldino e 

García (2017 apud FIGUEIREDO, 2020) apontam ademais 

resultados de pesquisas que revelam outras motivações que não 

as pedofílicas para a exploração sexual de infantojuvenis, com 

propósitos financeiros, por exemplo, sem satisfação da lascívia do 

agente. 

Alencar et al. (2017, p. 2), em investigação relativa ao 

tratamento do pedófilo no direito penal brasileiro resume 
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eficientemente a Teoria do Crime sob três aspectos fundamentais 

para a classificação de crime: o evento ser típico, ilícito e culpável. 

A tipicidade se configura como a descrição em lei daquela 

determinada conduta, a ilicitude é a contrariedade do ato ao 

ordenamento jurídico e a culpabilidade se refere à vinculação 

daquele autor com o fato dado, sua consciência potencial da 

ilicitude e capacidade de moderar suas ações, também chamada 

de imputação subjetiva. 

É neste último aspecto que reside a questão do sujeito com 

transtorno pedofílico e a necessidade de análise quanto à sua 

imputabilidade. Alencar et al. (2017, p.14) comenta sobre o Art. 26 

do Código Penal, no qual, ao tempo da conduta criminal, é 

condicionada à presença ou não de doença e maturidade mental a 

isenção da pena, ou seja, é uma determinação legal quanto à 

condição de saúde mental do indivíduo no momento da ação 

delitiva, se esta alterou sua capacidade de juízo e auto-moderação, 

para que ele seja responsabilizado sobre seus atos e de que forma 

a pena deverá ser aplicada. Caso o sujeito esteja são, maduro e 

integralmente capacitado, há imputabilidade, por isso ele deve ser 

completamente responsabilizado por suas ações, caso se 

reconheça que fatores biopsicológicos alteraram as capacidades 

de ajuizamento e controle de suas próprias atitudes, há 

inimputabilidade.  

No entanto, existe ainda a categoria de semi-

imputabilidade para as situações em que a capacidade de 

ajuizamento das ações e/ou de autodeterminação são 

prejudicadas devido a alterações psíquicas. Nesta classificação a 

responsabilidade sobre o fato é reduzida, ainda que imputável por 

tipicidade e ilicitude, o que acarreta diminuição penal ou a decisão 

jurídica por medida de segurança (ALENCAR et al., 2017, p. 14). É 

sob esta especificação que Alencar et al. (2017, p. 14) irão, com 
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base em outros estudiosos, defender o tratamento penal dos 

agentes diagnosticados com o transtorno pedofílico, uma vez que, 

comprovada a psicopatologia através de exame pericial, somente 

com a semi-imputabilidade a medida de segurança poderá ser 

aplicada em substituição à pena de reclusão, viabilizando o 

tratamento adequado para a reinserção do sujeito na sociedade.  

Assim, o infrator pedófilo, conforme investigações 

anteriormente apresentadas, está ciente da ilicitude de sua 

conduta ainda que não tenha conseguido contê-la devido aos 

impulsos eróticos que o compelem. O mero aprisionamento, 

portanto, não contribui de maneira nenhuma para que o indivíduo 

adquira recursos psíquicos de auto-controle, o que aumenta o 

risco de reincidência no ato quando do retorno à sociedade. Por 

isso os autores argumentam a favor da Medida de Segurança 

enquanto sansão punitiva nesses casos de semi-imputabilidade: as 

medidas de segurança detentiva e restritiva, descritas no artigo 

96, sendo a primeira executada com internamento em hospital de 

custódia para tratamento psiquiátrico quando a pena é de reclusão 

e a segunda cujo tratamento dado sob a pena de detenção é 

ambulatorial, parecem ser a melhor proposta em vista da 

intervenção psicológica que oferecem (ALENCAR et al., 2017, p. 

15). 

De acordo com o observado, “se a pedofilia é uma 

classificação relativa à Psiquiatria, os crimes sexuais pertencem ao 

âmbito do Direito Penal” (ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE APOIO À 

VÍTIMA, 2019, apud LUIS, 2020). Contudo, quando se trata da 

correta aplicação de pena mediante a distinção entre o pedófilo e 

o agressor sexual, a prática jurídica requer da instrumentalização 

da Psicologia Jurídica-Forense contribuição no processo decisório, 

fornecendo dados que aproximem ao máximo as informações da 

veracidade, no intuito de garantir os direitos constitucionais das 
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partes envolvidas. Essa demanda por uma análise das condições 

de saúde mental do infrator, à qual Capez (2019, apud LIRA-

CARDOSO et al., 2020) identifica como perícia no Processo Penal, 

atividade que deve ser realizada por profissional com formação 

técnica científica na área e cujo resultado é visto como meio de 

prova, pode ser suprida por um processo de avaliação psicológica 

forense.  

A metodologia da avaliação psicológica forense contempla 

entrevistas, associadas ou não ao uso de testes psicológicos, com 

o objetivo de conhecer a condição biopsicossocial do indivíduo 

avaliado em prol da inquirição jurídica (SANTOS; ANDRETTA; 

COUTO, 2012, apud LIRA-CARDOSO et al., 2020). A aplicabilidade 

deste recurso técnico científico não se restringe ao momento de 

atribuição da pena, sendo viável também no decurso do processo 

penal, junto a suspeitos, investigados, indiciados e acusados, 

incrementando fiabilidade e reduzindo equívocos (LIRA CARDOSO 

et al., 2020, p. 251).  

Depreende-se, portanto, que há estreita relação entre a 

pesquisa aqui levantada quanto à pornografia e à pedofilia, seus 

conceitos e características respectivamente e ligações causais 

possíveis, e os interesses da Justiça e da Psicologia Jurídica-

Forense. “Contribuindo no sentido de humanizar a Justiça, a 

Psicologia interage com o Direito de forma complementar. Essas 

duas áreas atravessam-se mutuamente” (PERUCCHI, 2010, apud 

PELISOLI; DELL’AGLIO, 2014) e buscam recursos baseados em 

evidências para garantir o funcionamento adequado dos aparelhos 

legais e o julgamento justo dos indivíduos. 
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A Psicologia e o Direito em sua essência compartilham de 

um aprendizado em comum, o estudo do comportamento humano 

conforme o olhar distinto de cada ciência (SILVA et al., 2019). Para 

o Direto, é imprescindível o uso de termos e normas jurídicas, de 

modo a sistematizar e assegurar a existência de regras de 

convivência, que possibilitam a vida social de forma harmônica 

entre os diferentes indivíduos em sociedade, conciliando ou 

punindo comportamentos (LYRA, 2017; ARRUDA RODRIGUES et al., 

2017). Em contrapartida a Psicologia baseia-se no estudo dos 

processos mentais em conjunto com o comportamento, assim 

compreende a conduta do ser humano em sua singularidade e 
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relações sociais (TELES, 2017). Dessa forma, a união dessas duas 

áreas do conhecimento intensifica a ação multidisciplinar no 

campo jurídico e dão origem a Psicologia da Justiça. 

O trabalho da Psicologia da Justiça abrange um conjunto 

de saberes oriundos da psicologia para a compreensão, avaliação 

ou intervenção sobre fenômenos definidos pela aplicação da 

Justiça. A partir dessa concepção, a atuação do psicólogo ocorre 

em diversas áreas como a Justiça de menores (cível e penal), a 

Psicologia Forense, a Psicologia do Testemunho, a Psicologia 

Penitenciária, a Psicologia Criminal, a Vitimologia e a Criminologia 

(BARROSO; NETO, 2020). 

Contudo, a Violência Psicológica tornou-se um dos 

principais temas abordados no campo da justiça, o que significa 

coagir a um nível significativo de dor e sofrimento, esta 

abordagem deve ser fundamentada no crime, analisando sua 

complexidade, explicando a violência usada e expondo os bens 

jurídicos lesados (SILVA; PINHEIRO, 2021). Nesse campo áreas 

como infância, família, adolescentes, apoio à assistência social, 

violência contra mulher dentre outros se faz necessário à atuação 

do psicólogo com uma abordagem voltada para o social (MOREIRA; 

SOARES, 2019). Neste capítulo será explorado a contribuição da 

psicologia jurídica contra a violência psicológica. 

Este capítulo é fruto de um estudo bibliográfico acerca da 

contribuição fornecida pela psicologia jurídica no combate à 

violência psicológica. As plataformas de pesquisas utilizadas para 

a busca dos artigos foram: SciElo, PePSIC e PubMed. Quanto aos 

descritores empregaram-se termos como “psicologia jurídica”, 

“violência psicológica” e “atuação do psicólogo”. Por fim, a seleção 

resultou em 44 estudos que foram incluídos devido a sua 

compatibilidade com o tema abordado neste trabalho. 
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Atuação da Psicologia na Justiça 

 

Pode-se definir a Psicologia Jurídica como “o estudo do 

comportamento juridicamente relevante de pessoas e grupos em 

um ambiente regulado pelo direito” (PINHEIRO, 2019, p. 27). De 

acordo com o Conselho Federal de Psicologia (2005), o psicólogo 

jurídico possui como encargo a estruturação de intervenção 

psicológica na qual ele atue como agente de apoio, mediação, 

aconselhamento, orientação, prevenção e encaminhamento para 

outras esferas de trabalho. Além de contribuir para a eliminação 

ou redução de ocorrências que apresentem violências, 

discriminação, negligências e opressões. 

O campo da Psicologia Jurídica avança em pleno 

desenvolvimento à medida que ganha espaço no Sistema de 

Justiça brasileiro e demonstra sua pertinência dentro dessa área. 

O trabalho do psicólogo vem sendo solicitado com frequência 

pelos tribunais judiciais, promotores de justiça e, inclusive, 

durante o período investigativo, pela polícia judiciária (CADAN; 

ALBANESE, 2018). É importante destacar que embora haja cada vez 

mais abertura de trabalho para psicólogos na interface com o 

Direito, ainda existem limitações a serem superadas, uma vez que 

em alguns desses espaços o psicólogo possui sua atuação crítica 

limitada, concentrando sua atividade em atuações periciais e na 

produção de documentos (MOREIRA; SOARES, 2019). 

Isso se torna evidente ao se considerar a atuação do 

Serviço Psicossocial no assessoramento aos Juízos Criminais, a 

qual sofreu inúmeras modificações em sua função ao longo dos 

anos, de uma atuação interventiva e de acompanhamento para 

uma atuação avaliativa e de assessoramento (JURAS et al., 2017). 

Essas transformações indicam que o papel do psicólogo no 

processo judicial acha-se ainda em revisão, possuindo seu 
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desenvolvimento assinalado por certo desconhecimento, dos 

profissionais recém chegados ao mercado de trabalho, de suas 

reais oportunidades e de seus limites de atuação (ROVINSKI; CRUZ, 

2017). 

Um método técnico inerente a área da psicologia que 

também contribui para o judicial, são os testes psicológicos que 

se mostram mais objetivos que outras formas de análise, o qual é 

mais conveniente para esse fim. “A exclusividade da aplicação do 

teste psicológico é o que distingue o psicólogo dos demais 

profissionais e esse diferencial é uma forma de demarcar o seu 

local na justiça” (BORGES, 2020, p. 71), visto que essa 

exclusividade também explica a visão dos peritos autônomos por 

questões financeiras, dos altos valores dos honorários cobrados. 

É sempre primordial destacar a importância do trabalho do 

psicólogo jurídico como um canal de expressão da subjetividade 

dos indivíduos envolvidos no processo judicial. Compreendendo 

que sem a avaliação psicológica e a atividade do psicólogo de 

modo geral dificilmente essa subjetividade alcançaria os autos 

processuais (ROVINSKI; CRUZ, 2017).  

 

Violência Psicológica: um crime silencioso 

 

O termo violência procede do latim violentia, que se 

designa força ou superioridade física sobre determinado sujeito, 

o que proporciona à ação de um comportamento responsável por 

provocar qualquer dano a outrem, por natureza psicológica, 

físicas, morais, sexuais, entre outros critérios, construindo 

violações severas à dignidade humana. Nesse contexto, a 

Organização Mundial da Saúde (2019) define violência como “a 

imposição de um grau significativo de dor e sofrimento evitáveis”. 

Desse modo, o comportamento causado pela violência pode 
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resultar em danos importantes à pessoa ou objeto, interferindo 

assim, na autonomia, na integridade física ou psicológica do 

sujeito passivo (PAVIANI, 2016, p. 8). 

A procura em conceituar a origem da violência leva 

estudiosos a considerá-la desde algo inato ao indivíduo até algo 

ambiental, tal como produto das relações humanas, além disso, há 

inúmeras maneiras pelas quais é praticada. Portanto, a definição 

desse termo vai depender de vários fatores do contexto histórico 

e dos padrões culturais de cada grupo ou de cada época, a ser 

descrita como a partir de divergentes posições (PAVIANI, 2016). 

Quando se relata sobre violência, a sociedade remete-se 

aos termos de roubo e homicídios. No entanto, podem coexistir 

outros tipos de agressões, tais como, contra mulher, crianças, 

homossexuais e idosos, ou seja, diversas formas de violências 

estão presentes no cotidiano de maneira despercebida e 

silenciosa. Ademais, matrimônios tidos como uma representação 

social de proteção surge atualmente em contextos marcados, 

muitas das vezes pela agressão verbal, física, sexual e patrimonial 

(GUIMARÃES; DINIZ, 2017). 

Por isso, a violência de gênero abrange um sentido mais 

amplo, enquadrando-se violência psicológica ou física exercida 

sobre qualquer pessoa ou grupo de pessoas do mesmo sexo e 

gênero que impacta de maneira negativa a sua identidade e bem-

estar psicológico, físico e social. Contudo, incluem-se 

preconceitos, estereótipos e estigmas; além disso, compõem as 

relações de gênero que qualificam as vítimas por serem mulheres, 

homossexuais, transgêneros, evidenciando assim, um dos abusos 

mais graves aos direitos humanos (BARUFALDI et al., 2017). 

Desse modo, a violência psicológica inicia-se com atitudes 

despercebidas pela vítima, onde o agressor direciona a pequenos 

insultos a fim de conduzir a vítima a um estado de insegurança e 
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baixa autoestima, e assim evoluir para agressão física, a torná-la 

fragilizada emocionalmente de tal modo que ela aceite a violência 

e se sinta culpada pelo o acometimento. Logo, o agressor passa a 

despersuadir a vítima, tornando-a manifestamente vulnerável e 

afetivamente dependente, a facilitar conforme sua vontade, a 

aceitar suas decisões e o tratamento à ela lhe posto (ROSTIROLA; 

VELTER, 2021).  

Por isso, pode-se compreender que a violência psicológica 

se compõe em um dos tipos mais perversos, em prol de sua 

complexidade oculta a desencadear fortes impactos em áreas 

distintas da vida das vítimas (FREITAS; RESENDE, 2020). Contudo, 

este termo direciona-se para um grupo de violência que pode 

acometer relacionamentos que ainda não constituem uma família, 

ou seja, a ser mais abrangente que os termos como violência 

intrafamiliar, conjugal e doméstica, porém é mais específico, em 

decorrência de estar precisamente adentro de uma relação de 

intimidade (diferentemente de violência de gênero ou violência 

contra a mulher) (AUGUSTIN; BANDEIRA, 2020).  

Com isso, compreende-se que esse tipo abuso pode 

preceder os outros tipos de agressões, tais como: físicas ou até 

mesmo o feminicídio. Portanto, é de suma importância a 

relevância da temática como objeto de estudo no campo da 

psicologia jurídica (SIQUEIRA; ROCHA, 2019). A agressão 

psicológica deve ser interpretada concomitantemente como a 

violência moral, nesta razão, ambas se ratificam na Legislação 

Penal da lei nº 11.340 (BRASIL, 2006) especificadamente nos 

seguintes artigos: 138 (calúnia); 139 (difamação); 140 (injúria); 

146 (constrangimento ilegal), 147 (ameaça), 148 (sequestro e 

cárcere privado), 158 (extorsão), e 159 (extorsão mediante 

sequestro), todos do Código Penal. 
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No que se refere ao artigo 138, justifica-se o delito de 

calúnia, no qual alcança a honra da vítima, logo a atribuição de 

fato falso definido como crime, ou seja, difamação qualificada, em 

prol de ofensas à reputação do indivíduo perante a coletividade, 

desde que seja comunicado contra determinado sujeito. O artigo 

139, este por sua vez concerne-se da difamação, que também 

ofende a honra objetiva da ofendida, ou seja, a imputação de um 

fato ofensivo à reputação da vítima, omitindo os bons costumes 

ético-morais que possuem o direito de respeito no âmbito social.  

O artigo 140, este diz respeito ao crime de injúria, cuja ofensa 

aufere a honra subjetiva da ofendida, pois tal violação se 

consolida com o insulto da dignidade ou decoro da vítima, através 

de xingamentos ou atribuições de qualidades negativas. Vale 

ressaltar que a integridade da vítima será alcançada quando ferir 

as suas características morais, ao modo que o decoro é abalado 

quando a violência confrontar as particularidades físicas da 

ofendida.  

No que se concerne, o artigo 146, evidencia o crime de 

constranger alguém, mediante agressão ou grave ameaça, 

significa, coagir ilegalmente a prejudicada em realizar 

comportamento adequado, podendo ser omissivo ou comissivo, 

ausentando total liberdade de autodeterminação da mesma. Já o 

artigo 147, relaciona-se e ao delito de ameaça, através de palavras, 

gestos ou qualquer outra natureza que possa provocar grave 

injustiça contra a vítima, a considerar que a liberdade do sujeito é 

o bem jurídico tutelado pela Legislação Penal.  Em relação a grave 

injustiça, justifica-se o comportamento em que a prejudicada não 

está obrigada a permitir, independentemente de sua natureza, 

lícita ou moral, logo o mal grave produz prejuízos para a ofendida, 

revela-se que a ameaça deve ser severa e idônea à intimidação e 

do indivíduo contra quem é dirigida. Salienta-se que, a referente 
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infração delituosa não precisa ser concedida apenas na presença 

da vítima, a ser suficiente apenas que a mesma tome 

conhecimento sobre o fato lhe imputado. 

Em referência ao artigo 148, demonstra a prática de 

sequestro e cárcere privado, que significa privação da liberdade 

da prejudicada, sem a autorização por determinado prazo 

juridicamente razoável, mediante detenção ou retenção. É 

importante mencionar que neste crime, o bem tutelado, é a 

liberdade de locomoção, ou seja, o trajeto de ir, vir e permanecer 

em qualquer localidade, livremente de qualquer circunscrição, 

cujo direito é inerente a todos os seres humanos, inclusive 

resguardados pela Constituição Federal de 1988. Desta forma, a 

vítima será privada, parcial ou totalmente de sua liberdade, a ter 

que permanecer em local fechado, semelhante ao regime prisional, 

razão necessária para atingir sua incolumidade moral e 

psicológica, proporcionando diversos transtornos, traumas, 

depressões, bem como, em grave sofrimento físico ou moral. 

Cabe esclarecer que o delito de sequestro e cárcere 

privado distinguem-se evidentemente do constrangimento ilegal, 

disposto no artigo 146 do Diploma Penal, explica-se que, no 

primeiro, o sujeito ativo retrai a liberdade de locomoção da vítima 

por determinado período, sem motivação específica, já no que se 

refere ao segundo, o autor intervém na esfera locomotiva da 

vítima com a intenção de obrigá-la a fazer ou deixar de fazer algo. 

Já o artigo 158, relaciona-se a prática de extorsão, que se resume 

no constrangimento da ofendida através de grave ameaça ou 

violência, buscando resgatar vantagem econômica, o que fere a 

incolumidade física e moral.  

Nessa percepção, o verbo constranger consiste em retirar 

a liberdade cognitiva da prejudicada, em prol da ação violenta ou 

intimidação usada para a consolidação do ato, uma vez que a 
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mesma é coagida a executar ou de negar-se a fazer determinada 

ação frente as exigências do extorsionário. A considerar que o 

artigo 159 possui natureza hedionda, se diferencia do artigo 

anterior, em virtude deste resultar da fusão do delito de extorsão 

e sequestro, uma vez que a privação de liberdade utilizada para 

findar a obtenção de vantagem econômica como maneira de 

pagamento, pois o desejo da vítima está aos comandos do autor, 

o que pode provocar diversos distúrbios mentais em consonância 

com a violência psicológica empregada.  

Diante disso, a violência psicológica é considerada a mais 

desumana por causar efeitos irreversíveis na maioria dos casos, 

transformando a rotina do sujeito em danos de cunho emocional, 

alteração na autoestima, privação de liberdade, ou ainda outras 

enfermidades mentais (FREITAS; RESENDE, 2020). Visto que, os 

transtornos depressivos são danos mentais que apresentam maior 

predominância quando comparados com sujeitos não vitimados, 

além disso, surgem sentimentos de impotência, redução da 

autoestima, distúrbios do sono, ansiedade (SANTOS et al., 2018).  

Vale destacar ainda, que esse abuso psicológico é alto, 

atingindo cerca de 80% em algumas pesquisas, mesmo que este 

ainda se mantém negligenciado ou não registrado formalmente 

aos órgãos competentes de segurança (MEDEIROS et al., 2018). Em 

um estudo com 42 mulheres vítimas de violência, 14,3% relataram 

tentativa de auto-extermínio e 38,1% revelaram pensamentos 

suicidas, como maneiras de estagnar o sofrimento (COSTA et. al, 

2018). Observa-se que a frequência dessas agressões colabora 

consequentemente à estas vítimas a uma maior vulnerabilidade 

para o desenvolvimento de patologias, e prejuízos à saúde 

podendo chegar ao desenvolvimento de ideação suicida (COSTA, 

2020). 
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Em outra pesquisa com 10 mulheres mostrou-se que 

ocorre mudanças no estado emocional conforme perde a 

capacidade de autonomia sobre sua própria vida, provocando 

sentimentos de opressão e perda da independência, provenientes 

de relacionamentos abusivos (ALBURQUERQUE; SILVA, 2017). As 

mesmas revelaram que os sentimentos de impotência 

desenvolvidos por tais ações desencadeiam sentimentos de vazio 

como um “nada”, um “lixo”, por serem tratadas pelos 

violentadores como frágeis, incapazes e inferiores à 

potencialidade masculina (MEINHARD et al, 2016; CORREIA et al., 

2018). Contudo, pode-se constatar de que o crime de lesão 

corporal não se restringe somente por lesões físicas, mas como 

também prejuízos psicológicos configuradores da mesma 

natureza.  

Dessa maneira, descobrir se a violência psicológica 

representa crime de lesão corporal é importante não apenas para 

o agredido, mas para todo cidadão de direito. No entanto, nos 

casos em que ocorrem buscas pelas autoridades, reunião de 

evidências comprobatórias com o inquérito policial e com a ação 

penal torna-se dificultosa, em virtude de não apresentar marcas 

visíveis e fáceis de apuração (PRIETTO et al, 2020). 

De acordo com alguns estudos, foi revelado que os 

acometimentos de agressões ao sexo feminino se davam de modo 

crônicos a tornar gradativamente mais severos. Dessa forma, a 

violência produzida de forma repetitiva desenvolvia 

significativamente episódios de sofrimento mental, colaborando 

assim para maior busca por elas pelos serviços de saúde em 

comparação aos homens (BARUFALDI et al, 2017). Vale ressaltar 

que nem todo caso de violência causa lesões sugestivos à busca 

de assistência nos serviços de saúde (SILVA; OLIVEIRA, 2016). Pois, 

dependerá da localidade regional a qual o sujeito esteja inserido, 
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o que pode apresentar diferentes níveis de cobertura do sistema 

de vigilância das violências, a proporcionar divergências na 

capacidade de registro das agressões (RATES et al., 2015).
 

De acordo com Nascimento e Souza (2018), perceberam o 

agravamento no aumento dos números de ocorrências entre 

casais, a constar homens e mulheres como vítimas, apesar dos 

homens apresentarem maior quantificação nos atos. Essa 

identificação torna-se mais complexa, em virtude de várias 

mulheres terem a falsa percepção de que são vítimas, 

compreendendo assim como ato de provocação, ciúme ou 

manifestação de cuidado e afeto. Esta percepção equivocada, 

também é apresentada pelos autores Guimarães, Diniz e Angelim 

(2017) de que a mulher visualiza o comportamento agressivo 

como o ciúme do parceiro, como manifestação de cuidado, que 

por sua vez é resultante de sentimentos, assim passa a ver como 

“esforço” do cônjuge, pelo qual a mesma não busca desagradá-lo 

e consequentemente não elimina alguns de seus comportamentos. 

Entretanto, para Cezário, Carvalho e Lourenço (2016), os 

homens vítimas de abusos físicos e psicológicos, em torno de 

metade dos casos sofridos por eles acontecem sob efeitos de 

substâncias ilícitas e licitas. Evidencia ainda que a mulher utiliza 

do ato de agredir em decorrência de ações agressivas em sua 

morada e como comportamento de defesa. Deste modo, a 

orientação com as vítimas é sobre o uso de drogas, e as formas de 

enfrentamento, bem como, o uso da Lei Maria da Penha, assim 

como encaminhamentos para grupos de Alcoólatras Anônimos.
 

As agressões também têm sido frequentes em crianças ou 

adolescentes causando graves consequências e impactando 

negativamente no seu desenvolvimento físico, cognitivo, 

emocional e social (CICCHETTI, 2016). Algumas pesquisas 

evidenciam que situações de maus tratos na infância ou juventude 
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podem contribuir para o surgimento de problemas de saúde 

mental que, quando não reparados, ocasionam consequências 

graves na vida adulta (HILDEBRAND, 2015).
 

A exposição às situações de violência social na escola ou 

na comunidade pode causar um forte impacto na vida e saúde das 

crianças e adolescentes, desde alterações fisiológicas e 

psicológicas até comprometimento da perspectiva de futuro e 

desenvolvimento pessoal. A literatura sinaliza que o suporte 

familiar e social funciona como as principais fontes de 

estabilidade nas relações afetivas e sociais como preditores 

fundamentais de um funcionamento emocional mais adaptativo e 

resiliente (ALVES, 2015).  Desse modo, os pais com 

comportamentos improvidentes apresentam dificuldades de 

estabelecer uma rotina para com seus filhos, o que atrapalha na 

construção da resiliência de modo geral. Portanto, a função de 

suporte familiar por meio do estabelecimento de condutas ou 

regras para as crianças, produz sentimentos de segurança e ajuda 

o sujeito a processar suas emoções, evitando o adoecimento 

psíquico (SQUASSONI, 2014). 

Além disso, pesquisas identificaram que a instituição 

escolar e os docentes como fontes de fundamental importância de 

proteção para esses indivíduos. Verificou-se ainda que as crianças 

e adolescentes com menor suporte do professor apresentam maior 

probabilidade de baixa resiliência nos atributos pessoais como: 

otimismo, autoeficácia e adaptabilidade e na reatividade 

emocional. Logo, a escola torna-se uma representação importante 

como uma fonte de apoio, estimulando sentimentos de maior 

segurança, substancialmente para crianças/adolescentes em 

situação de vulnerabilidade e com referência familiares 

fragilizadas. Ficando assim, considerado o distanciamento na 



Capitulo 2 – A contribuição da Psicologia Jurídica 

contra a violência psicológica 

34 

relação professor-aluno um fator de risco (AFIFI; MACMILLAN, 

2011). 

No que tange a violência contra o idoso, o Fundo de 

População das Nações Unidas (UNFPA) observa-se a carência de 

proteção para pessoas na terceira idade contra violações de 

direitos. O desenvolvimento de estigmas em prol da pessoa idosa 

desencadeia, preconceitos, discriminação, faltam de respeito e 

empatia sobre o envelhecer. De acordo com a literatura científica, 

foi possível observar um aumento significativo de casos contra a 

violação ao idoso, proporcionando assim, níveis alarmantes em 

nossa sociedade. A violência psicológica destaca-se como o 

segundo tipo de agressão mais praticado contra o idoso, este dado 

pode apresentar-se ainda elevado, uma vez que acontece em sua 

maioria no ambiente intrafamiliar, atuados por indivíduos em que 

o idoso tem uma relação de afetividade, e por esta razão torna-se 

insustentável a denúncia (PAULO; ALVES; MACHADO, 2019). 

Conforme o Manual de Enfrentamento à Violência contra a 

Pessoa Idosa, elaborado pela Secretaria de Direitos Humanos da 

Presidência da República (2014), o abuso psicológico refere-se a 

qualquer forma de menosprezo, de desprezo e de preconceito e 

discriminação que resulta em tristeza, isolamento, solidão, 

sofrimento mental e, frequentemente, depressão. Sendo assim, 

praticado de formas distintas, levando a externa esses atos 

violentos a todos os espaços de vivência da pessoa idosa, isto é, 

prolongando dos ambientes familiares até os espaços públicos e 

privados como: instituições de longa permanência, transportes 

públicos, instituições privadas e públicas e ambientes sociais.  

Dessa forma, esse manual também nos mostra através de 

estudos que ocorre um crescimento de suicídios especialmente 

entre homens idosos; e de tentativas de suicídio e ideações 

ocorrem em pessoas de ambos os sexos. Embora os índices sejam 
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baixos, verifica-se um aumento persistente nas faixas etárias 

acima de 60 anos. Essas ocorrências constituem o dobro da média 

nacional e são associados ao abandono familiar, à solidão, ao 

sofrimento relutante, o que pode desencadear doenças 

degenerativas, fobia por torna-se dependente, à perda do prazer e 

sentido pela vida, a processos depressivos de maior ou menor 

intensidade. Salienta-se que esses sintomas podem acontecer de 

modo combinado (PAULO; ALVES; MACHADO, 2019). 

Segundo Cavalcante, Minayo e Mangas (2013) os idosos são 

mais resilientes em revelar sintomas de depressão ou ideias 

suicidas, por este motivo há poucos diagnósticos e uma minoria 

tratados, isto é, o idoso tem dificuldade em expressar qualquer 

sentimento depressivo ou ideias suicidas, levando assim ao 

sofrimento silencioso sem mostrar qualquer tipo de abuso 

psíquico. Isso demonstra a importância de se ter um olhar mais 

abrangente e cauteloso sobre este indivíduo, pois este abuso pode 

não ser percebido pelas instituições de atendimento, familiares e 

amigos. Por isso, se faz necessário pensar em maneiras eficazes 

para que haja redução dos casos, a evitar a progressão dos níveis 

alarmantes como mostra as pesquisas. No entanto, os fatores que 

mais protegem as pessoas idosas contra o suicídio de ambos os 

sexos, são: estar ativo, poder ampliar seus relacionamentos; 

adquirir incentivo familiar e de amigos, manutenção de elos 

afetivos, amparo social, encontros de diversão e lazer. 

Logo, as pessoas idosas precisam de apoio a desenvolver 

novas atividades, a ampliar seus limites. Portanto, a manutenção 

de uma vida ativa com a fraternização no espaço familiar e social, 

a tornarem-se protagonistas na obtenção de seus direitos e na 

defesa de seus interesses, assim proporcionando compartilhar nas 

várias instâncias da sociedade, levando ao desenvolvimento da 

autonomia e independência, contribuindo para um 
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envelhecimento saudável e com menos violência psicológica 

(PAULO; ALVES; MACHADO, 2019). 

Relativamente ao ano de 2020 em que foi marcado 

mundialmente pelo fenômeno da pandemia por Covid-19. O 

cenário brasileiro, desde março de 2020 foi oficializada a 

pandemia, com um aumento na demanda de todos os serviços do 

sistema de saúde, especialmente nos níveis secundário e terciário, 

sendo este último apresentar uma maior demanda por leitos em 

unidades de terapia intensiva. O crescimento rápido por esses 

serviços tais como, a estrutura, equipamentos, medicamentos e 

quadro de profissionais, podem ter fomentado o aumento de 

agressões contra profissionais de saúde, particularmente os de 

enfermagem (SANTOS et al, 2020). 

O Conselho Federal de Psicologia (2017) demonstra que 

entre os tipos de violência sofrida pela equipe de enfermagem a 

mais comum é a agressão verbal, representando (95%), seguida do 

assédio moral (27%). Na grande parte dos casos, (60%), esta 

violência é atuada por pacientes e acompanhantes. Esses fatores 

favorecem mais a violência contra profissionais de enfermagem, 

devido ao fato de que este sujeito está frequentemente em 

condições de trabalho acelerado, com agregação de superlotação 

no sistema de saúde, e escassez de recursos materiais e de 

profissionais na equipe (PEDRO et al., 2017). Estes empregadores 

relataram em estudos que sofreram consequências físicas, 

emocionais, pessoais e profissionais, podendo desenvolver o 

sentimento de baixa autoestima, depressão, ansiedade, falta de 

motivação, fadiga e irritabilidade (NOLAN; SOARES, 2016). 

As justificativas que conduzem os profissionais de saúde 

a cometerem esses tipos atos são ocasionadas pela demora no 

atendimento, por ausência de acolhimento e empatia por parte dos 

mesmos, abuso de álcool, substâncias psicoativas, e a burocracia 
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em acessar aos serviços de saúde por parte dos usuários (FREITAS 

et al., 2017). Consequentemente, a complexidade desses 

problemas e os elevados eventos violentos conduzem a 

necessidade de pesquisas científicas que facilitem sua melhor 

compreensão sobre um aprimoramento de estratégias de 

enfrentamento e superação para o alcance de um tratamento 

relativamente importante para a sociedade (SANTOS et al., 2020). 

 

Conclusão 

 

A prática da psicologia jurídica apesar de ganhar espaço 

no meio judicial, ainda se encontra escassa, o que nos leva a 

refletir sobre a sua inserção no mercado, o quanto essa área é 

pouco respaldada dentre suas definições e funções por muitas 

áreas do conhecimento, tais como Direito da criança e do 

adolescente, Direito penal, Direito civil, Direito da família, entre 

outros (RODRIGUES et al, 2017). Entretanto, é importante destacar 

que a psicologia trabalha com pessoas e suas relações sociais, logo 

estão inseridas em todos os lugares onde a mesma possa alcançá-

las. 

Assim, convém ressaltar que o profissional em psicologia 

no âmbito jurídico deve acompanhar os desfechos dos fatos e 

demandas atribuídas neste ramo, proporcionando uma nova 

roupagem, isto é, a de valorizar e pôr em prática a humanização, 

além do reconhecimento das particularidades e singularidades 

dos envolvidos levando em consideração que cada caso advém de 

uma dinâmica específica. Atualmente, esta área de atuação vem 

efetivando sua importância no âmbito jurídico e ampliando sua 

prática, onde um dos requisitos de conhecimento crucial para o 

psicólogo na contemporaneidade é o estudo sobre as distintas 
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formas de dinâmicas familiares, bem como este aspecto intervêm 

no litígio judicial (SILVA, et al., 2016).  
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A Psicologia Jurídica assume diversas possibilidades de 

atuação em diferentes espaços. O Manual de Psicologia Jurídica de 

Mira y López (2005) apresenta os primórdios desse espaço da 

Psicologia, revelando ser tão antiga quanto a própria 

regulamentação da profissão em nosso país no ano de 1962. Um 

campo de conhecimento atuando concomitantemente às práticas 

da Avaliação Psicológica, construindo diagnósticos e oferecendo 

pareceres técnico-científicos aos magistrados que os orientassem 

em suas tomadas de decisões judiciais. 

Em 1985 ocorreu o primeiro concurso público para a 

capital de São Paulo, com a criação de 65 cargos efetivos e 16 

cargos de chefia (BERNARDI, 1999). Essas são as primeiras notícias 



Capitulo 3 – Demandas da Divisão Psicossocial 

em Varas da Infância e Juventude 

 

43 

de atuação da Psicologia no Judiciário, mais precisamente nos 

Tribunais de Justiça. Mesmo entendendo a Psicologia Jurídica 

como um campo, essa denominação abarca outros subespaços 

onde há a possibilidade de inserção dos profissionais em 

Psicologia. 

Neste momento, nos debruçamos acerca das ações dos 

psicólogos (as) que atuam nos Fóruns, onde, mais comumente se 

conhece o campo como sendo da Psicologia Forense. A Psicologia 

Forense é o estudo do comportamento desenvolvido dentro de 

ambientes regulados juridicamente, assim como da evolução 

dessas regulamentações jurídicas e de como os grupos sociais 

desenvolvem-se nesse processo (CLEMENTE, 1998). Esse espaço de 

funcionamento busca compreender e agir na garantia dos direitos 

de todos os cidadãos brasileiros nas diferentes faixas etárias, onde 

o psicólogo atua para auxiliar na tomada de decisão do requerente 

em suas práticas, sendo esse o Juiz. 

Os Tribunais de Justiça oferecem espaço nos cargos de 

psicólogos para ingressarem nesses setores como servidores do 

Estado, tendo em vista a maior incidência em questões da infância 

e juventude e do Direito da Família (BRITO, 2012). Nesse contexto 

forense, os psicólogos atuam de forma conjunta a outros 

profissionais, compreendidos por Equipe Psicossocial ou Divisão 

Psicossocial. Essa equipe habitualmente é formada por psicólogos, 

assistentes sociais e demais servidores de cargos técnicos. Nos 

cargos de ensino superior (Psicologia e Serviço Social) entende-se 

a prática como uma possibilidade para subsidiar as decisões do 

Juiz que solicita os serviços da Equipe Psicossocial. 

Segundo dados do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), 

atualmente o Brasil possui sete Tribunais Superiores (Supremo 

Tribunal Federal, Tribunal Superior do Trabalho, Conselho 

Superior da Justiça do Trabalho, Superior Tribunal de Justiça, 
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Conselho da Justiça Federal, Tribunal Superior Eleitoral e Superior 

Tribunal Militar). 

Na esfera federal, encontram-se cinco tribunais: O 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região (abrange os estados do 

Acre, Amazonas, Amapá, Bahia, Distrito Federal, Goiás, Maranhão, 

Minas Gerais, Mato Grosso, Pará, Piauí, Roraima e Rondônia), o 

Tribunal Regional Federal da 2ª Região (abrange os estados do 

Espírito Santo e Rio de Janeiro), o Tribunal Regional Federal da 3ª 

Região (abrange os estados do Mato Grosso do Sul e São Paulo), o 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região (abrange os estados do 

Paraná, Rio Grande do Sul e Santa Catarina) e o Tribunal Regional 

Federal da 5ª Região (abrange os estados do Alagoas, Ceará, 

Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte e Sergipe). Todos os 

estados e o Distrito Federal possuem Tribunais Regionais 

Eleitorais e Tribunais Regionais do Trabalho. Os Tribunais 

Militares encontram-se nos estados de Minas Gerais, Rio Grande 

do Sul e São Paulo. 

Ao todo, o Brasil conta com 91 Tribunais, com mais de 

cinco mil comarcas espalhadas por todo o território, onde são as 

áreas em que o Juiz desempenha sua jurisdição, ou seja, seus 

deveres como representante do Estado. Critérios como quantidade 

de habitantes, de eleitores e a dimensão territorial são levados em 

consideração para a consolidação de uma comarca. No Tribunal de 

Justiça do Maranhão (TJ-MA), por exemplo, segundo informações 

do site oficial do órgão, o Estado possui cento e doze comarcas 

com atuação de pelo menos um Juiz. A presença da Divisão ou 

Equipe Psicossocial não é uma realidade em todas as comarcas no 

país, tão pouco no Estado do Maranhão. 

Nas comarcas, as varas judiciárias representam um 

segmento que coordena as ações do Juiz, que podem ser divididas 

por áreas ou não, dependendo dos critérios acima citados para 
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criação de uma comarca. Nos Fóruns de maior abrangência e 

recebimento de processos judiciais, essas varas são subdividas em 

setores específicos para atender de forma segmentada àquela 

demanda com maior qualidade e rapidez. 

A proposta deste trabalho é o olhar focado para as Varas 

da Infância e Juventude (VIJ), diferenciando o caráter cível ou 

criminal de cada uma, além de explicar as demandas que chegam 

a essas varas, mais precisamente na VIJ cível. Com o 

reconhecimento dessas demandas, entender o panorama nacional 

de atuação das comarcas de diferentes estados da federação, além 

de propostas de intervenção da Equipe Psicossocial que possam 

funcionar como modelo nas diferentes demandas que uma vara 

cível de infância e juventude recebe.  

 

As varas da infância e da juventude - Guarda 

 

Na Psicologia Jurídica há uma predominância das 

atividades de confecções de laudos, pareceres e relatórios, 

pressupondo-se que compete à Psicologia uma atividade de cunho 

avaliativo e de subsídio aos magistrados (LAGO et al., 2009). Existe 

essa prática nas ações da Psicologia nos Fóruns, sendo utilizadas 

em suas diferentes demandas e contextos. Deve-se, como ponto 

de partida, diferenciar as ações dos psicólogos (as) que atuam nos 

Fóruns acerca do perfil de cada vara da infância e juventude, 

mesmo que esse trabalho se proponha a destacar as demandas que 

apareçam na 1ª VIJ, que possui um perfil cível. 

A Lei n° 8.069, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) tem se configurado como uma normativa 

federal que regulamenta e norteia as atuações de diferentes 

profissionais quando se trata da proteção integral da criança ao 

adolescente (BRASIL, 1990). Alguns de seus artigos apontam 
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direitos que o Estado deve cumprir para assegurar a saúde, bem-

estar e segurança dos infantes. Nesses artigos, a partir do seu 

conteúdo, é possível entender como se dão as práticas e ações nas 

varas da infância e juventude criminal e cível (idem). Nas 

Disposições Gerais do Capítulo I do ECA, pá.67, aponta-se em seu 

Art. 104 que “São penalmente inimputáveis os menores de dezoito 

anos, sujeitos às medidas previstas nesta Lei” (Brasil, ECA, pág. 

67). Isto é, em casos de crimes cometidos por menores, não há a 

possibilidade de atribuir pena a eles, mantendo-os em complexos 

penitenciários.  

Então, quais as formas em que o Judiciário poderá assistir 

esse jovem? Essa é uma demanda da vara da infância e juventude 

criminal. A 2ª Vara da Infância e Juventude tem competência para 

julgamento de todos os adolescentes que praticam atos 

infracionais e também para controlar as medidas impostas às 

crianças infratoras (Art. 105 da Lei n° 8069 de 1990) (BRASUIL, 

1990). Essa numeração tem relação com a quantidade de 

habitantes da comarca, então, sugere-se aqui uma situação de uma 

comarca grande, exemplo de uma capital. Tendo em vista essas 

atribuições, carecemos de conceituação para a vara cível, foco 

principal de nosso trabalho. 

Retornaremos ao ECA, que expõe em seu Capítulo I Do 

Direito à Vida e à Saúde, que aponta em seu Art. 7, Brasil, pg.17, 

que “a criança e o adolescente tem direito a proteção, à vida e à 

saúde, mediante efetivação de políticas públicas que permitam o 

nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em 

condições dignas de existência” (Brasil, ECA, pg.17). Esse 

panorama pode não ser o encontrando na família biológica. Nestes 

casos, as varas cíveis da criança e do adolescente podem ser 

acionadas para defender os interesses do infante. Em uma 

realidade de uma comarca com grande número de habitantes, a 1ª 
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Vara da Infância e Juventude se torna a responsável por receber 

os processos cíveis, que normalmente são casos de guarda, tutela 

e adoção. Esses três tipos de processos possuem suas tipologias, 

que serão abordadas a seguir. 

A compreensão das relações socioafetivas intergeracionais 

nos Pedidos de Guarda da Vara da Infância e Juventude passam 

necessariamente por uma reflexão sistemática sobre duas 

categorias intrinsecamente ligadas: Família e Pedido de Guarda 

(ANTONIO, 2006). Esse fenômeno acontece por diferentes razões, 

contextos e situações familiares. O ECA expõe que aos pais 

incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos 

menores, cabendo-lhes ainda, no interesse destes, a obrigação de 

cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais. Entende-se 

que a guarda em primeiro momento é de atribuição dos genitores 

e, apenas em casos específicos ela será contemplada a terceiros 

(BRASIL, 1990). 

O ECA dispõe em sua Subseção II – Da Guarda, artigos que 

melhor explicam esse recurso. Em suas atribuições, a guarda 

destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, 

liminar ou incidentalmente, nos procedimentos de tutela e 

adoção, exceto no de adoção por estrangeiros (Art. 33). Nesses 

casos, a criança ou adolescente torna-se dependente do guardião 

para todos os fins e efeitos de direito, tais como prestação de 

assistência material, moral e educacional. O detentor da guarda 

poderá se opor a terceiros, inclusive aos pais biológicos da criança 

(BRASIL, 1990). 

É importante que se entenda o conceito de Poder Familiar, 

como um aspecto central que norteia as práticas jurídicas nesse 

tipo de vara da infância e juventude. O Conselho Nacional de 

Justiça (2016) sugere que o poder familiar está relacionado ao 

dever dos pais de sustento, guarda e educação dos filhos menores. 
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Ou seja, é o conjunto de direitos e deveres atribuídos aos pais em 

relação à pessoa e aos bens dos filhos menores de 18 anos. Ainda 

segundo o Conselho Nacional de Justiça (2019b), o poder familiar 

não pode ser confundido com a guarda já que nem sempre quem 

detém o poder familiar possui a guarda da criança.  Diante dos 

dados, compreende-se que a guarda é um poder mais “fraco”, mais 

passível de mudanças. Porém, nos processos judiciais, pode ser o 

marco inicial para que um adulto se torne responsável legal por 

uma criança ou adolescente, como também um primeiro passo 

para o processo de adoção que será visto mais à frente.  

O processo de solicitação de guarda pode funcionar em 

diferentes contextos e modalidades. Esse ocorre para proteger 

uma criança ou adolescente em situação de risco na família, no 

meio social ou outro espaço que ela esteja incluída. Pode ser 

unilateral ou compartilhada, sendo o primeiro caso onde a guarda 

é exercita por um dos pais e compartilhada quando exercida por 

ambos os pais, que decidem em conjunto a forma de sustento e 

adoção do infante. O pedido de guarda pode surgir de diferentes 

solicitações. Antonio (2006) apresenta os diferentes órgãos que 

fazem os pedidos iniciais de Guarda (Tabela 1), tendo como 

referência a comarca de Santos-SP nos anos de 2004 e 2005. 

 



 

49 
 

Tabela 1 - Demandas da Vara da Infância e Juventude de Santos (2004 e 2005) 

ORGÃO 
MÊS 

Total 
jul/04 ago/04 set/04 out/04 nov/04 dez/04 jan/05 fev/05 mar/05 

Conselho Tutelar Zona Central 4 8 6 5 9 10 16 20 12 90 

Conselho Tutelar Zona Noroeste 9 12 5 3 8 5 14 11 10 77 

Conselho Tutelar Zona 5 3 2 8 3 8 4 6 14 53 

Triagem na Vara 1 0 0 2 2 5 2 2 2 16 

Advogado 0 0 1 1 2 2 1 0 0 7 

Sem referência 3 4 3 3 5 1 1 8 9 27 

Total 22 27 17 22 29 31 38 47 47 280 

Fonte: Adaptada de Antonio (2006).
1

 

  

 

 
1

 Dados do livro de Registros de Feitos do Cartório da Vara da Infância e Juventude da Comarca de Santos – SP (ANTONIO, 2006). 
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Percebe-se neste contexto que o órgão mais efetivo para o 

pedido de guarda é o Conselho Tutelar, que, conforme o Ministério 

Público, é um órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, 

encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos 

direitos da criança e adolescente, definidos por Lei.  

 

Tutela 

 

A tutela tem como objetivo basilar o preenchimento da 

ausência de representação legal do menor. Para tal, é exigido que 

se tenha a destituição do poder familiar ou também pode ocorrer 

em caso de pais falecidos. Dessa forma, a tutela visa à proteção 

dos menores não sujeitos ao poder familiar, tendo como propósito 

a administração dos bens patrimoniais do menor (TARTUCE, 

2014). Assim é incumbência do tutor, amparar seu tutelado em 

relação ao patrimônio. 

Outro aspecto a ser apontado de acordo com Subseção III- 

Da Tutela - Parágrafo Único do ECA é o fato da tutela implicar 

necessariamente o dever de guarda (BRASIL, 1990) cabendo assim 

a ocupação do tutor em relação ao desenvolvimento do menor. A 

tutela se configura como um segundo passo para a inserção da 

criança ou adolescente em uma família substituta, quando se 

antecede pela guarda e se tem como objetivo final a adoção. 

Dentre as classificações para tal medida tem-se a Tutela 

testamentária, aquela determinada via testamento, legado ou 

codicilo, com nomeação realizada pelos pais; Tutela legítima, em 

que os pais não realizaram a nomeação do tutor e, portanto 

recorre-se a denominação de parentes consanguíneos, dando 

preferência dos mais próximos aos mais distantes e dos mais 

velhos aos mais novos; e, por fim, a Tutela dativa: caso não se 



Capitulo 3 – Demandas da Divisão Psicossocial 

em Varas da Infância e Juventude 

51 

tenha uma das duas tutelas citadas acima, o juiz nomeia um tutor 

idôneo residente no domicílio do menor (TARTUCE, 2014). 

O processo da Tutela pode ocorrer de forma simples, como 

já explicitado anteriormente, como em duas outras formas: com a 

Suspensão do Poder Familiar e a Destituição do Poder Familiar 

(DPF). Nos casos de suspensão, até uma nova ordem judicial, a 

família biológica perde os direitos legais sobre aquela criança e/ou 

adolescente, mas, essa é uma alternativa que pode ser revertida. 

Já nos casos de DPF, há a perda integral e não reversível da família 

biológica para com o infante, que passará a ter a tutela de um 

outro responsável legal que não os seus pais biológicos, ou um 

dos genitores.  

Há de se buscar diferenciar a tutela da curatela, pois, 

judicialmente, podem parecer conceitos muito próximos. Os dois 

processos buscam atender a menores de idade e incapazes, de 

forma temporária ou permanente. Porém, a curatela é um 

dispositivo legal em que alguém se torna responsável legal por um 

adulto ou idoso que esteja incapaz de exercer suas atividades e 

vontades. O curador então administra os bens dessa pessoa 

incapaz de forma permanente ou temporariamente. Já o tutor é 

responsável de velar, representar na vida civil e administrar os 

bens da criança ou adolescente.  

 

Adoção 

 

Tem-se dados que a primeira positivação legal da adoção 

em escala mundial seja datada de 1700 a.C com a criação do 

Código de Hamurabi. No Brasil esse processo se inicia 

judicialmente em 1828, através das Ordenações Filipinas e da 

promulgação de leis que tratavam sobre a temática (MARONE, 

2016). Em seguida, surgiram outros dispositivos como o Decreto 
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nº 181 de 1890, a Consolidação das Leis Civis de Teixeira Freitas 

e a nova Consolidação das Leis Civis de Carlos de Carvalho, 

publicada em 1915 (CUNHA, 2013). Com a inclusão do Livro do 

Direito da Família no Código Civil de 1916, este passa a tratar das 

normas e dos requisitos para a adoção - artigos 368 a 378 - que se 

assemelhavam aos requisitos limitantes abordados pelo Código 

Napoleônico.  

De acordo com o código civilista de 1916, os vínculos com 

a família de origem não se extinguiam pela adoção, sendo 

reservada a estes a responsabilidade sobre os direitos e deveres 

da criança, com exceção do pátrio poder que era destinado aos 

adotantes (Art. 378). No entanto, por não haver vínculo 

consolidado com os novos responsáveis, o Artigo 373 previa como 

direito tanto do adotante como do adotado a dissolução da 

relação, em casos específicos previstos por lei (OLIVEIRA; REIS, 

2012). Em 1957, com o advento da Lei 3.133, houve alteração em 

alguns requisitos, diminuindo os obstáculos para aquele que 

desejava adotar. 

Em 1965, com a implementação da Lei nº 4.655, é 

instituída a legitimação adotiva que possibilitava a adoção de 

crianças até 7 anos de idade que tivessem sido destituídas do 

poder familiar (MARONE, 2016). Com a promulgação da Lei nº 

6.697 de 1979 que prevê a criação do Código de Menores, o 

jurídico passa a dispor de três categorias de adoção: adoção 

simples, que permitia a adoção de menores em situação 

irregular/desumana; adoção plena, substituindo a legitimação 

adotiva e atribuindo ao filho adotado as mesmas condições de um 

filho legítimo; e a adoção do Código Civil, destinada à adoção de 

pessoas em qualquer idade (CUNHA, 2013).  

Atualmente, a Constituição Federal de 1988 rege as 

doutrinas de proteção integral, junto a participação efetiva do 



Capitulo 3 – Demandas da Divisão Psicossocial 

em Varas da Infância e Juventude 

53 

Poder Público no processo de adoção, em consonância ao que é 

proposto pelo Código Civil de 2002 (MARONE, 2016). Todo o 

seguimento é respaldado pela Lei Nacional de Adoção (nº 

12.010/09), na qual todas as adoções passam a ter regimento 

único pelo ECA, uma das legislações mais modernas voltadas para 

o tratamento de crianças e adolescentes do Mundo - instituído em 

1990 pela Lei nº 8.069, como substituto do Código de Menores -, 

objetivando o atendimento dos reais interesses da pessoa 

adotada. 

Crianças e adolescentes são seres possuidores de direitos. 

O dispositivo legal responsável, o ECA. Art. 19 da Lei n° 13.257 

aponta que é direito de toda criança a convivência familiar e 

comunitária, seja ela realizada por sua família biológica ou família 

substituta. Assim, declarada a impossibilidade de manutenção da 

criança ou adolescente em seu seio familiar, ocorre a busca pela 

família extensa para realizar esse papel, ou seja, aqueles que são 

parentes próximos, com os quais a criança ou adolescente possui 

vínculo. E ainda, caso haja impedimento desses sujeitos de serem 

mantidos por sua família natural ou extensa é assegurada a 

possibilidade de colocação destes em uma família substituta. Tal 

possibilidade pode se configurar dentro de três medidas: guarda, 

tutela ou adoção.  

A Instituída como uma filiação, a adoção hoje é 

regulamentada por lei, garantindo as crianças e aos adolescentes 

o direito de serem criados dentro de um seio familiar. “A 

expressão adoção se origina do latim, de ‘adoptio’, significando, 

na língua portuguesa, ‘tomar alguém como filho’. Assim, é na 

adoção que o adotado terá o status de filho [...]” (NABINGER, 2010, 

p.26). Dessa forma, o adotado possui os mesmos direitos de um 

filho biológico, inclusive os direitos sucessórios. A adoção confere 

ao adotado parentesco civil em relação ao adotante e a sua família, 
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construindo o vínculo civil e extinguindo o vínculo com a família 

biológica, assumindo, a característica idêntica a de filho. 

(MADALENO, 2013). O ECA prevê a adoção como “medida 

excepcional e irrevogável, à qual se deve recorrer apenas quando 

esgotados os recursos de manutenção da criança ou adolescente 

na família natural ou extensa”. Portanto, somente a partir da perda 

do poder familiar é que esta medida pode ocorrer, e uma vez 

firmada, é definitiva. 

A adoção é um processo constituído por etapas que tem 

por objetivo tornar esse procedimento eficaz, considerando, 

sobretudo o bem-estar da criança ou adolescente. O processo 

inicia-se em uma Vara de Infância e Juventude da região dos 

pretendentes a adoção, de forma gratuita, respeitando-se apenas 

os critérios para ser adotando “A idade mínima para se habilitar à 

adoção é 18 anos, independentemente do estado civil, desde que 

seja respeitada a diferença de 16 anos entre quem deseja adotar e 

a criança a ser acolhida” (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 

2019). Logo após, ocorre a análise de documentos do candidato a 

adoção para se dar o prosseguimento do processo.  

Dada essa fase, inicia-se a preparação psicossocial e 

jurídica para garantir que tanto adotante quanto adotado sejam 

beneficiados com tal medida. A divisão psicossocial da Vara de 

Infância e Juventude nessa etapa tem o papel de verificar se o 

adotante tem condições para a adoção, essa investigação pode ser 

realizada através de visitas domiciliares, entrevistas ou suporte 

de outros instrumentos. A equipe elabora um relatório psicológico 

e/ou social que será apresentado ao Juiz responsável, que tomará 

a decisão de deferir ou não a habilitação para adoção. 

Em caso de concessão da habilitação o candidato é 

adicionado ao Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA), 

anteriormente chamado de Cadastro Nacional de Adoção (CNA), 
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ferramenta que contribui para que o processo ocorra de forma 

diligente, assim “A finalidade deste cadastro é agilizar os 

processos de adoção, por meio do mapeamento de informações 

unificadas, e viabilizar a implantação de políticas públicas 

relacionadas ao tema com maior precisão e eficácia” (CONSELHO 

NACIONAL DE JUSTIÇA, 2016). Com o cadastro é possível que se 

uniformize os dados de todas as crianças e adolescentes para 

adoção no Brasil, fazendo a compatibilização entre os perfis 

disponíveis para adoção e os traçados pelos pretendentes a 

adotar, facilitando esse processo inicial. 

Segundo dados do Conselho Nacional de Justiça (2019a), 

em 2012, haviam 28.114 mil pretendentes cadastrados para 

adoção. Outras informações relevantes ao perfil de busca desses 

pretendentes mostram particularidades e, consegue-se 

estabelecer as características mais gerais da criança idealizada por 

essas pessoas. Em termos do gênero do adotante (Tabela 2), a 

busca ainda é majoritariamente por casais, porém, com números 

crescentes para mulheres solteiras buscando a adoção.  

 

Tabela 2 - Perfil do adotante considerando gênero 

GENÊRO QUANTIDADE 

Casal 25.073 

Feminino 2.684 

Masculino 357 

Total 28.114 

Fonte: Adaptada de Conselho Nacional de Justiça (2019a). 

 

Quanto ao estado civil (Tabela 3), o perfil ainda é de 

casados, o que corrobora com o dado anterior da busca de casais 

ser maior ao de pessoas solteiras. O número de pessoas solteiras 

e em união estável segue próximo e também crescente, mostrando 
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alterações inclusive culturais quem impactam no processo de 

adoção.  

 

Tabela 3 - Perfil do adotante considerando estado civil 

ESTADO CIVIL QUANTIDADE 

Casado(a) 22.250 

Divorciado(a) 515 

Separado(a) judicialmente 190 

Solteiro(a) 2.406 

União estável 2.531 

Viúvo(a) 222 

Total 28.114 

Fonte: Adaptada de Conselho Nacional de Justiça (2019a). 

 

Considerando a idade (Tabela 4), os dados do Conselho 

Nacional de Justiça (2019a) mostram um equilíbrio maior entre 

duas faixas etárias, de 31 a 40 anos e 41 a 50 anos. Infere-se que 

são faixas etárias de adultos que não conseguiram ter filhos 

biológicos ou considerando variáveis que impossibilitaram esses 

dois grupos de criarem filhos quanto mais jovens, como por 

exemplo a consolidação financeira (Tabela 5), que também recebe 

dados estatísticos do CNJ. As faixas salariais mais expressivas são 

de pessoas que recebem de 3 a 5 salários mínimos e 5 a 10 salários 

mínimos, que, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE), citado em Brasil, CNJ, (2019a) correspondem 

as classes sociais C e B, respectivamente. 

 

Tabela 4 -  Perfil do adotante considerando faixa etária 

FAIXA ETÁRIA QUANTIDADE 

21-30 967 

31-40 8.734 

41-50 11.049 

51-60 3.475 
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61ou mais 3.627 

Total 27.852 

Fonte: Adaptada de Conselho Nacional de Justiça (2019a). 

 

Dando continuidade, a Tabela 5 apresenta informações 

sobre a faixa salarial dos pretendentes a adoção. 

 

Tabela 5 -  Perfil do adotante considerando faixa salarial  

FAIXA SALARIAL QUANTIDADE 

Até 1/4 de salário mínimo 1.413 

De 1 a 2 salários mínimos 3.791 

De 1/2 a 1 salário mínio 478 

De 1/4 a 1/2   salários mínimos 45 

De 10 a 15 salários mínimos 2.275 

De 15 a 20 salários mínimos 1.019 

De 2 a 3 salários mínimos 4.513 

De 20 a 30 salários mínimos 757 

De 3 a 5 salários mínimos 6.820 

De 5 a 10 salários mínimos 6.003 

Mais de 30 salários mínimos 486 

Sem rendimento 517 

Total 28.117 

Fonte: Adaptada de Conselho Nacional de Justiça (2019a). 

 

Quanto a presença de filhos biológicos (Tabela 6), a uma 

unanimidade em casais ou pessoa solteira não possuírem filhos, o 

que pode atribuir o fato da adoção a essa não realização por vias 

biológicas.  

 

Tabela 6 - Perfil do adotante segundo a presença de filho biológico 

FILHOS BIOLÓGICOS QUANTIDADE 

Não 21.230 

Sim 6.884 

Total 28.114 

Fonte: Adaptada de Conselho Nacional de Justiça (2019a). 

 



Capitulo 3 – Demandas da Divisão Psicossocial 

em Varas da Infância e Juventude 

58 

O Conselho Nacional de Justiça (2019a) apresenta dados 

em relação aos estados (Tabela 7) com maior número de casais ou 

pessoa solteira cadastrada para adoção. O ranking é de 

predomínio das regiões Sul e Sudeste (São Paulo, Rio Grande do 

Sul e Minas Gerais).  

É importante lembrar que a avaliação psicossocial é de 

extrema importância para se ter acesso ao projeto de vida que 

aquela pessoa e família tem, as expectativas em relação ao filho e 

outras questões determinantes para que o pretendente possa 

pensar e se questionar acerca dessa nova forma de viver. A partir 

disso, traz-se a relevância de se realizar uma preparação para a 

consolidação do processo, em ambos os lados: com a família 

pretendente e também com o possível adotado. O que é necessário 

para que se observe que a criança ou adolescente a ser adotado já 

existe enquanto sujeito, com suas próprias necessidades, modo de 

expressar-se e etc. Dessa forma, “a preparação dos candidatos se 

faz essencial no sentido de diferenciar as necessidades, os 

obstáculos e as ferramentas necessárias” (NABINGER, 2010, p. 33). 

 

Tabela 7 - Perfil do adotante segundo o estado da Federação 

UNIDADE FEDERATIVA (UF) QUANTIDADE 

AC 75 

AP 35 

AL 55 

AM 54 

BA 323 

CE 374 

DF 338 

ES 667 

GO 482 

MA 75 

MG 3.671 

MS 429 

MT 424 
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PA 209 

PB 236 

PE 466 

PI 34 

PR 3.758 

RJ 2.004 

RN 153 

RO 193 

RR 25 

RS 4.427 

SC 2.078 

SE 150 

SP 7.310 

TO 69 

Total 28.114 

Fonte: Adaptada de Conselho Nacional de Justiça (2019a). 

 

A adoção é um processo que ocorre de diferentes formas, 

tendo, assim, diferentes tipos. Destaca-se primeiramente a adoção 

precoce, que contempla a adoção de bebês de até três anos de 

idade, correspondendo a maioria da procura, cerca de menos de 

5% dos disponíveis estão nessa faixa etária (SENADO FEDERAL, 

2013); a adoção tardia corresponde a adoção de crianças e 

adolescentes com mais de três anos de idade, é importante 

ressaltar que 77% compreende aqueles com mais de dez anos. 

(SENADO FEDERAL, 2013); adoção inter-racial, em que as 

características étnico-raciais do adotado são diferentes do 

adotando, onde normalmente o adotado é de pele negra ou parda 

e a família adotante de pele branca; adoção de irmãos, em que 

ocorre a adoção de duas ou mais crianças pelos mesmos adotantes 

e, por fim, a adoção de crianças com deficiências e/ou problemas 

de saúde, em que os adotantes aceitam crianças com deficiências 

físicas ou mentais, ou problemas crônicos de saúde, como casos 

de crianças com Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS).  
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O Conselho Nacional de Justiça (2012) também apresenta 

dados referentes as crianças e adolescentes que estão cadastradas 

no SNA, ou seja, que se encontram aptas para adoção. Em relação 

ao sexo (Tabela 8), os números são bem distribuídos entre 

meninos e meninas. Percebe-se que o número de crianças aptas 

para adoção é bem inferior ao número de casais e pessoas solteiras 

habilitadas para adoção.  

 

Tabela 8 - Perfil da criança e adolescente apta a adoção 

considerando o sexo 

SEXO QUANTIDADE 

Feminino 2.324 

Masculino 2.960 

Total 5.284 

Fonte: Adaptada de Conselho Nacional de Justiça (2019a). 

 

Nas questões étnico-raciais (Tabela 9), há superioridade de 

crianças e adolescentes pardos em relação a negros e brancos. 

Esse dado pode mascarar a problemática social do país no que 

tange o racismo, camuflando crianças negras na busca de uma 

miscigenação que repreenda sua identificação com a cultura afro-

brasileira.  
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Tabela 9 - Perfil da criança e adolescente apta a adoção 

considerando a raça/cor 

RAÇA/COR QUANTIDADE 

Amarela 32 

Branca 1.754 

Indígena 36 

Parda 2.454 

Preta 1.008 

Total 5.284 

Fonte: Adaptada de Conselho Nacional de Justiça (2019a). 

 

Considerando a faixa etária (Tabela 10), constata-se que o 

número de crianças acima de 3 anos é superior e crescente quanto 

ao de crianças mais novas. Nestes casos, configura-se o tipo de 

adoção tardia, o que não é a realidade de busca dos candidatos a 

adoção que preferem crianças de 0 a 3 anos. Outro fator que 

influencia nessa modalidade de adoção, é o fato das crianças antes 

de estarem disponíveis no SNA, elas devem passar pelo processo 

de retornarem à família biológica, seja pelos pais ou outros 

membros da família. Em casos que não há essa possibilidade de 

retorno, as crianças e adolescentes são incluídas no SNA.  

 

Tabela 10 - Perfil da criança e adolescente apta a adoção 

considerando faixa etária 

FAIXA ETÁRIA QUANTIDADE 

0 19 

1 64 

2 70 

3 104 

4 99 

5 115 

6 136 

7 181 

8 221 
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9 300 

10 363 

11 440 

12 515 

13 523 

14 579 

Total 3.729 

Fonte: Adaptada de Conselho Nacional de Justiça (2019a). 

 

No atual cenário da adoção no Brasil, após o Estatuto da 

Criança do Adolescente, a preparação de crianças, regulamentada 

pela Lei nº 12.010/09, visa possibilitar que a criança possa 

visualizar por que e como seria seguro viver em outra família, para 

que o sentimento de medo e ansiedade seja minimizado diante da 

necessidade de se adaptar a um novo contexto familiar (BRASIL, 

2009; CONTENTE; CAVALCANTE, SILVA, 2013). A Lei em vigor, 

regula que a relação de filiação socioafetiva seja fundamentada no 

afeto e no cuidado (BRASIL, 2009), sendo necessário que, anterior 

a adoção, a criança e os futuros pais tenham informações que os 

auxiliem no processo e os preparem para esse novo contexto; uma 

vez que ambos já trazem consigo uma história de vida anterior ao 

processo de adoção. 

O momento de saída do abrigo institucional e a chegada 

em uma nova família é marcada por uma carga significante de 

transitoriedade. A criação de vínculos sólidos entre adotante e 

adotado demanda tempo e preparação, aspectos que precisam ser 

trabalhados pelos profissionais dos juizados da infância e os 

profissionais do abrigo junto aos envolvidos na transição, no 

sentido de uma psicoeducação: informar, esclarecer e 

desmistificar mitos e preconceitos, a fim de que a criança 

desenvolva subsídios de enfrentamento diante dessa nova fase. 

No entanto, de acordo com Contente, Cavalcante e Silva (2013), os 
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profissionais responsáveis pela preparação não se sentem aptos a 

realizá-la como é previsto por lei; ocorrendo, em diversos casos, a 

ausência de trabalho multiprofissional, o que pode vir a interferir 

na qualidade da transição, já que as ideias e expectativas do 

sujeito não são devidamente trabalhadas. 

A preparação para adoção, como sistematiza Nabinger 

(2010), inicia-se com uma avaliação prévia da criança, para que se 

tenha uma compreensão global sobre os aspectos que norteiam 

sua história - suas potencialidades, necessidades, estado 

emocional, capacidade intelectual, nível de elaboração da 

separação dos pais biológicos e desejo de pertencer a uma nova 

família -, para que a partir do levantamento das demandas 

apresentadas pela criança seja possível encontrar pais que possam 

correspondê-las de maneira efetiva. Feita a coleta de dados, passa-

se a preparação propriamente dita. A história de vida da criança 

institucionalizada é o norteador da preparação, já que em sua 

maioria, são história marcadas por situações de muito sofrimento, 

somadas ao tempo de vida institucional. 

A formação assertiva de vínculos entre adotante e adotado 

é consequência de uma preparação bem consolidada. Em 

consequência disso, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) apresenta 

tanto o vínculo jurídico como o afetivo, fazendo considerações 

sobre o último, como sendo o primordial para que a adoção seja 

considera legítima e, portanto, devendo ser sempre resguardado 

(REIS; LEITE; MENDANHA, 2017). Assim, a oportunidade de 

construir laços familiares não consanguíneos passa pela 

supervisão de uma equipe multiprofissional que tem por objetivo 

dar suporte e acompanhamento, orientar no alívio das tensões 

próprias do contexto e trabalhar as características da criança com 

os pais e vice-versa. 
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O próximo passo se dá com o estágio de convivência, 

previsto pelo ECA, como o momento de formação de vínculo 

concreto entre a criança e a nova família. O tempo de permanência 

do estágio é previsto pelo juiz e as ações são acompanhadas por 

uma equipe interprofissional (abrigo e juizado) tanto para 

observação como para intervenção, caso haja necessidade. Ao fim 

do período de convivência e a nova família obtendo êxito na 

evolução do vínculo, é dado prosseguimento ao processo de 

adoção. No entanto, se o relatório da equipe for desfavorável, a 

criança retorna ao abrigo, necessitando de uma nova preparação, 

o que pode acarretar diferentes consequências para o seu 

desenvolvimento. Há a possibilidade da família também não se 

adaptar e, consequentemente, “devolver” a criança para o abrigo, 

sem sofrer nenhuma represália judicial.  

Algumas iniciativas de Fóruns e Lares de acolhimento 

estão sendo realizadas pelo Brasil, buscando viabilizar as 

questões que norteiam o processo de Adoção no país. Os Fóruns 

preparam o Curso de Habilitação, que recebe casais e pessoas 

solteiras que iniciarão o processo de adoção legal. Os Cursos de 

Habilitação para Adoção trazem temas de cunho social, afetivo, 

psicológico e explica os tramites legais desse processo. O curso 

não tem caráter legal que habilite os requerentes, mas é um passo 

para o amadurecimento e encorajamento desses casais e pessoas 

solteiras da realidade da adoção. 

 

Considerações finais  

 

A Vara da Infância como já apresentada aqui possui 

diferentes formas de atuar, como por exemplos na área criminal e 

cível. Este capítulo buscou atentar-se as demandas recebidas de 

uma VIJ cível, que podem ser tão problemáticas e dificultosas 

quanto uma criminal. Conceitos e tipos de guarda, tutela e adoção 
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foram apresentados, primeiro para diferenciar cada processo e 

suas finalidades, segundo para que se entenda as problemáticas 

envolvidas em cada um desses. A Síndrome da Alienação Parental 

(SAP) se apresenta como um conjunto de sintomas que aparecem 

todos juntos, podendo ser a nível moderado até severo (GARDNER, 

2002).  

Os casos de guarda que ocorrem entre os pais biológicos 

podem ser vistos como complexos e dificultosos para uma 

avaliação psicossocial no Poder Judiciário, devendo-se buscar 

compreender as relações que o infante convive (pai, mãe, avós, 

etc.). Nesses casos, a cautela deve ser atenciosa para identificar a 

presença ou não de alienação parental. Em termos jurídicos, a Lei 

n° 12.318 (BRASIL, 2010), dispõe sobre a alienação parental.  

Art. 2° Considera-se ato de alienação parental a interferência 

na formação psicológica da criança e do adolescente 

promovida ou induzida por um dos genitores, pelos avós ou 

pelos que tenham a criança ou adolescente sob a sua 

autoridade, guarda ou vigilância para que repudie genitor ou 

que cause prejuízo ao estabelecimento ou à manutenção de 

vínculos com este (BRASIL, 2010, p.1) 

 

A SAP prejudica diferentes contextos da vida da criança ou 

adolescente, mas também as relações que a norteiam, 

principalmente no que tange seu desenvolvimento psicológico. 

Neste aspecto, deve ser realizado uma avaliação psicológica com 

esse núcleo familiar, buscando encontrar indícios da SAP. Há um 

regimento na lei que também qualifica o profissional em 

Psicologia para executar tal função. 

 

Art. 5°.................................................... 

§1° O laudo pericial terá base em ampla avaliação psicológica 

ou biopsicossocial, conforme o caso, compreendendo, 

inclusive, entrevista pessoal com as partes, exame de 

documentos dos autos, histórico do relacionamento do casal 

e da separação, cronologia de incidentes, avaliação da 

personalidade dos envolvidos e exame da forma como a 
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criança ou adolescente se manifesta acerca de eventual 

acusação contra o genitor (BRASIL, 2010, p.1).  

 

A Divisão Psicossocial deve então estar atenda aos casos 

de Guarda, percebendo o teor e motivos desse processo e se este 

realmente é para o bem do infante ou se trata de uma disputa de 

casal que causará prejuízos a criança ou adolescente.  

Os processos envolvendo a Tutela se remetem a prejuízos 

e negligências dos responsáveis legais para com o infante. Assim, 

o Estado poderá ser o tutor deste ou algum indivíduo adulto que 

se tornar requerente do processo, poderá assumir tal 

responsabilidade. Algo que se busca refletir nos casos de Tutela, 

é a suspensão e destituição do poder familiar. Essas medidas 

podem ser acrescidas ao processo, mas, por vezes, ignorar fatores 

sociais que norteiam aquele ambiente familiar.  

Um aspecto a se pensar é o fato da criança ou adolescente 

está sendo negligenciada pelos genitores por razões financeiras, 

onde esses, de forma indireta, estão sendo negligenciados pelo 

Estado. Pobreza não é motivo para destituição do poder familiar 

(BRASIL, 1990), todavia, há uma vinculação de genitores em caso 

de pobreza serem destituídos do poder familiar. Diante disto, a 

Divisão Psicossocial precisa estar atenta para casos de 

negligência, maus tratos etc., para casos de pobreza em que os 

genitores não oferecem condições para seus filhos devido a 

fatores econômicos.  

Considerando o processo de adoção, percebe-se a partir 

dos dados explicitados um desalinho entre o perfil da maioria das 

crianças e adolescentes disponíveis para adoção e o perfil 

desejado pela maioria dos pretendentes a adoção. Tal oposição 

revela que a procura desses pretendentes se baseia no perfil de 

uma criança que seja de cor branca e que não tenha ultrapassado 

os três anos de idade, o que não condiz com a nossa realidade. 
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Esta, por outro lado, é completamente oposta: crianças negras e 

pardas em sua maioria, e acima dos três anos de idade. Dessa 

forma, é válido destacar a importância de serem realizadas 

medidas de reflexão social e de preparação (social, psicológica e 

jurídica) dos casais e pessoas solteiras que desejam adotar, 

visando reverter esse cenário, onde o número de pretendentes 

consiga também abarcar a realidade encontrada nos lares e 

abrigos pelo país. Medidas desse cunho poderão ajudar a 

descontruir preconceitos de realizar uma adoção tardia e/ou inter-

racial, possibilitando que as crianças e adolescentes consigam um 

lar definitivo. 

No que tange às expectativas da criança frente ao processo 

de adoção, é comum que fantasias sejam desenvolvidas tanto em 

aspectos positivos como negativos e esse infante comece a se 

comportar de acordo com essas fantasias. Desta forma, um 

trabalho de preparação com essa criança ou adolescente, 

reconhecendo sua origem, limitações e potencialidades é 

imprescindível para que o infante possa chegar a uma nova família 

com uma perspectiva real do novo ambiente, já tendo passado por 

um trabalho prévio sobre as características de seus adotantes, 

como também os aspectos importantes de sua história de vida, o 

que pode agir como uma facilitador na formação de novos 

vínculos afetivos que são basilar para a construção dessa nova 

relação familiar. No entanto, o que foi encontrado é que a 

preparação (prevista pelo ECA) ainda não é realidade em alguns 

lares do país, identificando-se também que quando acontece não 

é de forma padronizada - alguns profissionais reconhecem como 

prioridade, ao passo que outros não.  

Desse modo, ao não realizar a preparação de forma 

efetiva, a Divisão Psicossocial retira da criança do papel de 

protagonista do processo de adoção, abrindo precedentes para 
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uma inserção fragilizada no novo seio familiar ou na formação 

subjetiva desse indivíduo. Acredita-se que é de suma importância 

que a aproximação seja dada de forma gradativa, conscientizando 

os adotantes da relevância de acolher não só a criança, mas toda 

a sua história de vida, que por vezes envolve assuntos delicados 

(pais usuários de drogas, crianças/adolescentes com problemas 

de saúde, discriminação racial, etc.), exigindo maior cautela dos 

pais diante das condições do adotado; evitando que a criança 

passe pelo processo de devolução e reviva o trauma do abandono, 

possibilitando influências diretas em seu desenvolvimento 

biopsicossocial. Para isso, é necessário que a família interessada 

na adoção também seja bem avaliada, aumentando a 

probabilidade de que os adotantes possam sustentar a decisão de 

acolher, dar suporte e ser integralmente responsável por um outro 

ser humano. 
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Uma boa avaliação deve-se trabalhar com uma descrição 

detalhada dos casos, proporcionando importância para o laudo, 

ou seja, todos os métodos e técnicas usados devem ser 

especificados e as entrevistas identificadas para o controle do 

profissional (VASCONCELOS; LAGO, 2016). Contudo importante 

também destacar as estratégias de coping e a sua contribuição, 

esse termo que na tradução em inglês significa ‘’lidar’’, são 

estratégias que consistem em como enfrentamos as situações 

causadoras de stress, podendo ser internas ou externas, 

comportamentais ou cognitivas (WEIDENHOFT; MACHADO, 2020).  

Sendo assim, o seu conceito na área jurídica estar em saber supera 
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os problemas de forma consciente independente de sua 

especificidade. Portanto, neste capítulo abordará sobre a 

importância das estratégias de coping na atuação da psicologia 

jurídica. 

 

Uma breve contextualização histórica da Psicologia Jurídica 

 

No decorrer do século XVIII e XIX em alguns países 

europeus e do mundo houve uma reformulação das práticas 

judiciais e penais, “O sistema de penalidades cada vez menos visa 

caracterizar um crime, punir o criminoso e evitar a reincidência” 

(BORGES, 2020 p.67). A busca é por mudança comportamental e 

psicológica dos indivíduos punidos pelas leis, e para isso ocorrer 

há a necessidade de descentralizar essas demandas, e abranger as 

esferas sociais, como exemplo a polícia na esfera de fiscalização e 

assistentes sociais, psicólogos, médicos e pedagogos para 

reparação. Fazendo então o magistério e os juízes não trabalharem 

sozinhos nas decisões e vereditos, já que as sentenças trazem 

certas mazelas psicológicas de culpa e julgamento (BORGES, 

2020). 

Evitando assim litígios e facilitando os pareceres, porque 

há a diversificação extrajudicial com a participação de novos 

saberes e conhecimentos, levando até um caráter de prevenção de 

possíveis imperícias. Para enfrentar questões relacionadas a 

defesa da criança ou adolescentes, problemas familiares, 

agressões, criminalidade, direito da mulher, consciência do 

trânsito e entre outros, necessita além de ações punitivas (que é o 

que vigora ao se pensar nas demandas judiciais), a prevenção e 

amparo a esses casos, intensificando a efetividade da solução 

(BORGES, 2020). 



Capitulo 4 – A importância das estratégias 

de coping na psicologia jurídica 

73 

A psicologia jurídica no Brasil foi institucionalizada em 

meados do final da década de 60, mas sua participação efetiva 

começou em 1980 no tribunal do Estado de São Paulo, fazendo 

orientação voluntária de pessoas encaminhadas do serviço social. 

Mas só em 1985 foi efetivado o cargo, com o presidente do 

Tribunal de Justiça que apresentou à Assembléia Legislativa um 

projeto para esse fim, consolidando o posto de psicólogo no 

sistema judiciário (CESCA, 2004; RODRIGUES et al., 2017). 

A relação entre os saberes construídos pela Psicologia, o 

Direito e as práticas judiciárias é muito antiga, mas ainda 

pouco conhecida no Brasil. A partir da complexidade com 

que foram se constituindo as regras de convivência humana, 

as bases da lei foram se complexificando e absorvendo cada 

vez mais contribuições dos diversos campos do saber 

(CESCA, 2004, p. 41-42). 

 

Em Borges (2020), a intervenção psicológica por muito 

tempo foi pensada como controle social, mas uma nova 

reformulação busca ideias além do certo ou errado, verdade ou 

mentira, mas baseado em técnicas e do método profissional e 

científico. Desse modo, o trabalho executado pelo psicólogo, em 

conjunto com equipe interdisciplinar, trata-se de um campo com 

necessidades próprias, linguagens e procedimentos específicos, a 

sua atuação acabou por assumir novas formas. O âmbito jurídico 

possui questões cuja complexidade desafiam este profissional, e 

que exige destes, a ampliação de suas práticas nesse meio 

(SAMPAIO, 2017). A sua atuação nesse campo é caracterizada por 

contínua tensão entre as normativas éticas do Conselho Federal de 

Psicologia (CFP), que regulamentam a profissão do psicólogo e as 

demandas dos operadores do direito à sua prática profissional 

(CADAN; ALBANESE, 2018). 

Ressalta-se que o psicólogo, bem como outros 

profissionais da área psicossocial, possui a tarefa de orientar suas 
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práticas levando em conta o dinamismo presente na realidade 

humana e social, e por isso, deve executar avaliação, intervenção 

e emissão de parecer técnico que permitam o entendimento das 

condições sociais, individuais e familiares (JURAS et al.,2017 apud 

LAGO et al., 2009). O profissional de Psicologia é aquele que traz 

para si o discurso jurídico do saber acerca do outro, assim como 

saber acerca do que o outro necessita, com a finalidade de 

preservá-lo (CADAN; ALBANESE, 2018). 

Conforme Rovinski e Cruz (2017) o campo da psicologia 

jurídica tem se revelado um dos mais promissores, ocorrendo 

cada vez mais crescimento na produção científica para a prática 

do psicólogo nos mais diversos contextos jurídicos, já sendo 

percebida como valiosa a contribuição do psicólogo em atuações 

periciais e na produção de documentos, suas principais atividades 

nesse contexto. Pinheiro (2019) vem para atestar essa realidade ao 

afirmar que há preponderância, por parte dos psicólogos, de 

confecções de laudos, pareceres e relatórios, partindo do 

pressuposto que a eles cabe, principalmente, uma atividade 

avaliativa e de subsídio aos magistrados. 

 Sendo a produção de documentos uma das suas principais 

funções nesse espaço, é somente através dela que, muitas vezes, 

o psicólogo dialoga com operadores do direito e outros 

profissionais. O psicólogo confecciona documentos que por 

diversas vezes subsidiam de forma significativa a decisão judicial, 

permitindo que o sujeito seja entendido de modo mais amplo 

(CADAN; ALBANESE, 2018). O parecer psicológico nesse espaço 

tem como objetivo assessorar o magistrado em sua tomada de 

decisão através de seu conhecimento técnico no que se refere ao 

âmbito relacional, familiar, social (JURAS et al, 2017). 

Um método técnico inerente a área da psicologia que 

também contribui para o judicial, são os testes psicológicos que 
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se mostram mais objetivos que outras formas de análise, o qual é 

mais conveniente para esse fim, “A exclusividade da aplicação do 

teste psicológico é o que distingue o psicólogo dos demais 

profissionais e esse diferencial é uma forma de demarcar o seu 

local na justiça” (BORGES, 2020, p. 71). Essa exclusividade também 

explica a visão dos peritos autônomos por questões financeiras, 

dos altos valores dos honorários cobrados.  

O psicólogo no âmbito forense facilita o conhecimento da 

justiça social, o que é percebido através da crescente demanda que 

esse profissional vem recebendo para incorporar os tribunais e 

preencher as carências do sistema (CAVALCANTE, 2019), apesar de 

romper com a confidencialidade das outras práticas previstas pelo 

código de ética profissional, já que o usuário principal dessa área 

é o órgão judicial, o próprio conselho já elenca resoluções 

relativas ao que conhecemos como “Psicólogo especialista em 

Psicologia Jurídica” citando as palavras “colaborar”, “fornecer”, 

“orientar”, entre outras que remetem a esse profissional o papel 

de  troca de conhecimentos e de suporte (CONSELHO FEDERAL DE 

PSICOLOGIA, 2007). 

Uma atuação desafiadora e de extrema importância do 

psicólogo é na avaliação de testemunho, por ser arriscado aferir 

uma possível veracidade ou informação, tenta-se evitar algum 

juízo de valor de influências externas, como em caso de um abuso 

infantil intrafamiliar, além da abordagem ser feita com cuidados 

para não resgatar sofrimentos a criança, o fator de autoridade que 

a família tem, pode interferir em possíveis interrogativas nessa 

avaliação. E o vasto conhecimento do psicólogo forense tem sobre 

as duas áreas de saber colabora nessa abordagem, porque nada 

contribui tanto para um veredito quanto uma prova testemunhal, 

que muitas vezes no penal é suficiente para um parecer. E a 

realização de uma escuta especializada para cada tipo de 
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individuo é chave essencial para todo o processo, que leva em 

conta as fases do desenvolvimento, aspectos cognitivos, a 

subjetividade do caso e da pessoa entrevistada e até o ambiente 

que está inserido (CAVALCANTE, 2019). 

Torna-se evidente que juntos, o direito e a psicologia, 

compartilham o compromisso de compreender e analisar a 

conduta humana, isto é, elucidar dada atitude de um indivíduo 

para, por meio disso, ser capaz de chegar a uma conclusão que 

seja a melhor escolha, ou a menos prejudicial, para aquele sujeito 

(MARQUES; OLIVEIRA, 2017). Rodrigues et al. (2017) corrobora com 

essa opinião ao afirmar que esses dois campos, apesar das suas 

distinções, compartilham um ponto essencial em comum, que é 

perceber o comportamento humano, com visões distintas sobre 

tais aspectos onde favorecem o diálogo entre eles. 

É sempre primordial destacar a importância do trabalho do 

psicólogo jurídico como um canal de expressão da subjetividade 

dos indivíduos envolvidos no processo judicial. Compreendendo 

que sem a avaliação psicológica e a atividade do psicólogo de 

modo geral dificilmente essa subjetividade alcançaria os autos 

processuais (ROVINSKI; CRUZ, 2017). Cabe ao psicólogo 

compreender o lugar da Psicologia Jurídica nesse âmbito, bem 

como questionar as demandas que lhe são direcionadas, 

contribuindo para haja a constituição e atualização do campo 

(THERENSE et al., 2017). 

Apesar da importância da psicologia jurídica para os 

órgãos públicos, ainda há muitas críticas que devem ser levadas 

em consideração para o processo de valorização desse 

profissional, não só como apoio as demandas dos juízes, mas 

também para uma necessidade de reabilitação e prevenção das 

pessoas usuárias desse sistema, que é a própria população. No que 

concerne ao papel da psicologia, a luta pela saúde mental e apoio 
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emocional é o que deve ser tomado como fator essencial na busca 

pelas relações das pessoas com os sistemas e instituições seja de 

qualquer repartição ou finalidade. 

 

Contribuição das estratégias de coping para a psicologia 

jurídica. 

 

A Psicologia no campo da justiça deve responder as 

demandas sociais que ressaltam a necessidade de compreender a 

área jurídica como um campo de fundamental importância como 

as políticas públicas de saúde e de educação. Desse modo, o 

Psicólogo contribui principalmente na avaliação psicológica dos 

procedimentos jurídicos para auxiliar na efetividade dos mesmos. 

Entretanto, a busca por uma qualidade nas intervenções no 

Sistema Criminal, deve-se compreender as graves dificuldades de 

precarização constituídos de deficiências nas condições de 

trabalho, bem como a escassez de profissionais da Psicologia 

disponíveis nas instituições penais, além de outros profissionais 

da área da saúde, dentre outras dificuldades (MEDEIROS; SILVA, 

2014). 

Segundo o Conselho Federal de Psicologia (2010), o 

psicólogo deverá dar prioridade aos direitos humanos de modo 

autêntico ao sujeito em cumprimento de pena, proporcionando à 

construção da cidadania com projetos e práticas psicológicas para 

a sua reinserção na vida social. A prática da psicologia não pode 

ser associada à apuração criminal do caso, mas como uma atuação 

à ressocialização que consiste como objetivo principal um 

tratamento da terapia penal iniciando a uma relação recíproca 

entre o profissional e o sujeito, caracterizada pelo respeito, 

direito, liberdade e a privacidade, preservando assim o consenso 

da ética profissional. 
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Assim sendo, o sujeito em cumprimento de pena possui a 

devida atenção de um atendimento individualizado em que 

compõe:  acompanhamento psicológico, psicoterapêutico, 

diálogo, acolhimento, orientação, psicoterapia breve, psicoterapia 

de apoio, atendimento ambulatorial entre outros que podem ser 

realizados pelos psicólogos junto aos sentenciados que cumprem 

pena privativa de liberdade. Contudo, os atendimentos 

individuais podem ser solicitados não só pelo próprio atendido 

como também pelos funcionários da instituição prisional ou até 

mesmo pelos familiares. Este tem como objetivo compreender as 

pessoas em cumprimento de pena privativa de liberdade, avaliar 

sua saúde mental, dar acolhimento, escutar   suas demandas, 

promover saúde e defender os direitos humanos (MEDEIROS; 

SILVA, 2014). 

Uma atuação desafiadora e de extrema importância do 

psicólogo é na avaliação de testemunho, por ser arriscado aferir 

uma possível veracidade da informação, tenta-se evitar algum 

juízo de valor de influências externas, como em caso de um abuso 

infantil intrafamiliar, além da abordagem ser feita com cuidados 

para não resgatar sofrimentos a criança, o fator de autoridade que 

a família tem, pode interferir em possíveis interrogativas nessa 

avaliação. E a realização de uma escuta especializada para cada 

tipo de individuo é chave essencial para todo o processo, que leva 

em conta as fases do desenvolvimento, aspectos cognitivos, a 

subjetividade do caso e da pessoa entrevistada e até o ambiente 

inserido (CAVALCANTE, 2019). 

Como profissionais atuantes no ambiente social, os 

sociólogos têm sido convocados cada vez mais a questionarem 

sobre as finalidades estratégicas que são desenvolvidas nestes 

processos de objetivação/subjetivação, ou seja, a 

problematizarem as demandas que lhe são feitas e a pôr em 
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observação a sua condição de especialista. Visto que, a reflexão da 

prática psicológica deve ultrapassar os questionamentos técnicos, 

as objetividades de laudos e suas “veracidades” para um discurso 

muito mais amplo e social que questione a ordem prisional vigente 

e aponte para a (re)construção de uma cidadania (MEDEIROS; 

SILVA, 2014). Para além dos recursos que têm permitido a 

composição de novas práticas em psicologia jurídica, tal como a 

mediação em conflitos familiares. Muitos desses ainda persistem, 

a demandar que novas propriedades saem do encontro entre 

demais áreas, direcionando para novas possibilidades não só do 

fazer psicológico, mas para a própria constituição do Direito e da 

Justiça (AULER, 2020). 

Ao longo dos anos observamos a evolução dos estudos a 

respeito de como lidar com as situações adversas encontradas ao 

longo do caminho, cabe aqui ressaltar que a psicologia em toda 

sua amplitude de estudo, vem trazendo formas de amparar toda a 

sociedade de tal sofrimento que assim como citado anteriormente 

são causados por acontecimentos familiares no trabalho na escola 

na rua nos shoppings outrora por serem locais públicos não 

pensem você que não acontecem os mais diversos abusos morais, 

sexuais e também conjugais, como um meio de chegar até essas 

pessoas advindas da psicologia, temos a psicologia jurídica com 

as estratégias de coping, este por sua vez no inglês quer dizer 

“lidar” em uma análise comportamental são as formas que cada 

ser humano encontra para resolver seus problemas, decorrentes 

dos acontecimentos ao longo de sua jornada. Tais estratégias 

corroboram de forma negativa ou positiva, o que depende do 

impacto causado por sua experiência (DIAS; PAIS-RIBEIRO, 2019). 

Os modelos de estratégias de coping são comportamentos 

aprendidos e podem ser da mesma forma utilizados e rejeitados, 

visto que o indivíduo tem a possibilidade de desfazer-se dos 
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recursos anteriormente utilizados para aderir outro método que 

considera eficaz para entender e enfrentar seu problema 

(ARRUDA; PARRAGA, 2020). Segundo Luca, Noronha e Queluz 

(2018), a forma de pensamento positivo e crença de que tais 

problemas se resolverão na psicologia jurídica traduz de modo 

significativo, como uma força para aqueles que se encontra em 

determinadas situações e afetam o sistema familiar como um todo. 

Ocorrem assim os desentendimentos matrimonias que envolve 

separações, o sujeito tenta promover a solução da melhor forma 

enquanto busca amenizar os impactos levados por transição 

familiar para que os participantes não adentrem em um colapso 

emocional. 

No contexto de mediação, compete ao psicólogo executar 

o que é denominado por Mediação Terapêutica, que tem como 

estratégia estar atento às questões subjetivas da demanda, tal 

como no caso de um processo de separação, em que a mulher 

busca a justiça para “assustar” o cônjuge como forma de despertar 

um olhar para suas necessidades. É de dever do profissional do 

Direito esclarecer como todo processo, para que ocorra a 

separação e ao psicólogo intervir com a esposa sua real pretensão 

com o procedimento para que ocorra a tomada de decisão em 

continuar ou findar o processo judicial de modo saudável sem 

atritos emocionais. Nesse âmbito, o trabalho dos psicólogos 

jurídicos, deve estar constantemente orientado para responder às 

necessidades dos clientes, uma vez que no processo de condução 

e resolução de impasses compostos juridicamente, são entendidas 

no contexto dos paradigmas culturais, diferenças individuais, 

compartilhamento de necessidades e sentimentos mútuos (MELLO; 

JAEGER, 2015). 

O psicólogo enquanto facilitador da negociação jurídica, 

evita que o processo se pendure por anos, contribuindo ao cidadão 
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o sentimento de justiça. Enquanto profissional de psicologia é de 

suma importância perceber que é preciso estar em parceria com o 

Direito, e ao mesmo tempo em que é necessário estar ciente das 

questões legais, apesar de que não seja de competência do 

psicólogo compreender os enquadres jurídicos, sendo mais 

coerente que o mesmo esteja atento às questões psíquicas do 

indivíduo, para melhor entender o caso, cumprindo assim, a sua 

tarefa nas instituições jurídicas (MELLO; JAEGER, 2015).  

Diante de uma situação de violência, há o esforço de 

mudar a situação vivenciada quando a vítima avalia a situação 

como desafiadora, isso envolve emoções como excitação, 

esperança e confiança. Com o intuito de sobreviver e/ou superar 

a violência psicológica as mulheres utilizam estratégias de 

enfrentamento para contornar a situação, as quais conceituam-se 

como a mobilização de esforços pelo qual envolvem aspectos 

cognitivos e comportamentais, a fim de administrar a situação e 

minimizar as demandas internas e externas que surgem na relação 

do sujeito com o ambiente (ARRUDA; PARRAGA, 2020).  
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Assim sendo, um estudo descritivo realizado por Costa et 

al., (2018) categoriza o enfrentamento da violência em quatro 

diferentes tipos de foco a partir da análise do depoimento de 

mulheres vítimas de violência psicológica e física. A primeira 

categoria envolve estratégias de enfrentamento com o foco no 

problema, desse modo há um esforço para alterar o problema 

existente diante da situação indesejada. Essa categoria é 

considerada como a estratégia mais útil e voltada para a realidade, 

pois objetiva minimizar a fonte estressora que na situação em 

questão significa a violência sofrida. 

A segunda categoria trata-se do enfrentamento da 

violência com o foco na emoção, onde se evidencia estratégias 

envoltas de grande carga emocional, que resultam em 

comportamentos de autodefesa e mecanismos de distanciamento, 

para assim evitar o contato do indivíduo com o estressor. 

Centrado na emoção, o comportamento de enfrentamento busca 

substituir ou regular o impacto emocional do estresse sofrido pelo 

indivíduo, isso implica em ações defensivas que visam evitar o 

confronto consciente com a realidade da ameaça, 

consequentemente ocorre o alívio das emoções associadas à 

situação mesmo que o problema não seja resolvido. 

Na terceira categoria o foco se encontra na emoção em 

conjunto com a religião, as dificuldades emocionais associadas à 

prática religiosa proporcionam um fortalecimento pessoal, o qual 

propicia uma resposta adaptativa frente às dificuldades. A crença 

em um ser superior, conforme os relatos das participantes causam 

um maior envolvimento com a sua realidade vivenciada, fazendo 

com que haja o ímpeto de buscar soluções para problemas 

cotidianos. Em suma, quando o enfrentamento da violência possui 

o foco na emoção e no problema (quarta categoria) nota-se que a 

procura por ajuda tem por objetivo a redução do estresse e 
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sofrimento causado pela ocasião. Assim, a iniciativa de denunciar 

o pode ser revertida de acordo com a emoção vivenciada (COSTA, 

et al., 2018). 

Os modelos de estratégias de coping constituem 

comportamentos aprendidos e podem ser da mesma forma 

utilizados e rejeitados, visto que o indivíduo tem a possibilidade 

de desfazer-se dos recursos anteriormente utilizados para aderir 

outro método que considera eficaz para entender e enfrentar seu 

problema. Os diversos casos de violência psicológica contra a 

mulher nos permitem refletir sobre a importância de compreender 

esse fenômeno em sua complexidade, que por diversas vezes são 

determinados a partir de questões relacionais sociais e culturais, 

também por vieses econômicos e infelizmente os estigmas de 

gênero (ARRUDA; PARRAGA, 2020). 

Como abordado ao longo deste capitulo, a área de atuação 

do direito se relaciona com a psicologia e ambas têm objetivos em 

comum promover que os direitos dos cidadãos sejam 

assegurados, que tenham um amparo psicológico diante das 

violações de seus direitos. As estratégias para abordar tal situação 

é escolhida de acordo com o contexto e vivência do a gente 

causadora da perturbação, a escolha da melhor abordagem e 

primordial para alcançar o objetivo pois no início a demonstração 

de empatia sem o olhar de julgamento levando ao cliente 

confiança para reconstrução dos fatos causadores e tal angústia. 

Cada situação permite a criação de novas estratégias, que são nada 

mais que traçar planos para alcançar um determinado objetivo no 

caso da psicologia jurídica esse objetivo seria compreensão do 

problema e estudar a melhor forma de resolvê-lo, tal percepção 

(ARRUDA; PARRAGA, 2020).  

A psicologia traz consigo um grande arcabouço teórico 

como base para fundamentar toda e qualquer ação, uma estratégia 
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precisa ser embasada por uma linha de pensamento para que não 

fique no “achismo”, e a partir daí começar uma investigação do 

caso podendo ser até a própria anamnese. O retorno de 

informação por parte do cliente mostra os traços que podem ser 

inclusos em seu tratamento para consigo e com o próximo, mas 

devem-se levar em considerações as diferenças e ter em mente que 

cada caso tem suas particularidades e o mesmo tratamento pode 

não fazer o mesmo efeito em outra pessoa. Analisar o 

comportamento diante das situações deve também ser levado em 

consideração, uma vez que o seu comportamento pode ser o 

determinante de suas ações e possivelmente o determinante de 

sua melhora nos tratamentos (ARRUDA; PARRAGA, 2020). 

Portanto, o psicólogo por sua vez possui instrumentos que 

podem ajudar ao poder judiciário a resolver essas questões de 

modo a ser considerado justo possível, em virtude de ser apto a 

identificá-las, que presenciam no tribunal, e que muitas vezes 

passam despercebidas por serem atuantes de outras áreas, que 

não possuem o olhar diferenciado que possui um profissional da 

psicologia (MELLO; JAEGER, 2015). 

Apesar disso, a prática da psicologia ainda é pouco vista 

no mercado jurídico, o que leva-nos a pensar sobre como chegar 

até lá, uma vez que por ser uma área comum pertencente ao 

direito, a psicologia pode não ter uma visibilidade ampliada, no 

entanto vale salientar que a psicologia trabalha com pessoas, e 

elas estão em todos os lugares para que a mesma possa alcançá-

las. Diante desse contexto, é possível perceber a importância das 

estratégias de coping na intervenção de saúde e doenças 

psicológicas (DIAS; PAIS-RIBEIRO, 2019).  

Conclusão 
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Logo, as qualidades do psicólogo jurídico, ressalta-se em 

seus objetivos a proeza no dinamismo em buscar os benefícios 

conhecendo a estrutura familiar dos envoltos da situação, 

mantendo a estabilidade física e emocional dos participantes. 

Fazer o uso de conhecimento teórico do direito e funcionamento 

da justiça, intervindo em possíveis atritos entre os envolventes 

focando em resolver o motivo de forma igualitária (SANTOS et al., 

p.180, 2018). Salienta-se ainda que “compete ao psicólogo jurídico 

avaliar a subjetividade de cada indivíduo, e a partir disso, ele 

intervém com seu parecer técnico de acordo com cada caso, 

tratando os indivíduos envolvidos em sua singularidade” 

(ARRUDA et al., 2017). 

Sendo assim, cada situação permite a criação de novas 

estratégias, que são nada mais que traçar planos para alcançar um 

determinado objetivo, no caso da psicologia jurídica esse objetivo 

seria a compreensão do problema e estudar a melhor forma de 

resolvê-lo. A psicologia traz consigo um grande arcabouço 

teóricos como base para fundamentar toda e qualquer ação, uma 

estratégia precisa ser embasada por uma linha de pensamento 

para que não fique no “achismo”, e a partir daí começar uma 

investigação do caso podendo ser até a própria anamnese. 

O retorno de informação por parte do cliente mostra os 

traços que podem ser inclusos em seu tratamento para consigo e 

com o próximo, mas deve-se levar em considerações as diferenças, 

ter em evidência que cada caso possui suas particularidades e não 

pode ser administrado da mesma forma para com todos (DIAS; 

PAIS-RIBEIRO, 2019). Portanto, apesar da importância da 

psicologia jurídica para os órgãos públicos, ainda há muitas 

críticas que devem ser levadas em consideração para o processo 

de valorização desse profissional, não só como apoio as demandas 

dos juízes, mas também para uma necessidade de reabilitação e 



Capitulo 4 – A importância das estratégias 

de coping na psicologia jurídica 

86 

prevenção das pessoas usuárias desse sistema, que é a própria 

população. 
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A Psicologia é uma ciência social que trabalha com 

diversas áreas do conhecimento, sendo uma delas o Direito. A 

relação entre ambas não é apenas cooperativa, implica 

consequências, estando uma ao serviço da outra (GONÇALVES; 

MACHADO, 2005). O perito em Psicologia Forense funciona para o 

Direito como um auxiliar dos magistrados, sempre que a prova 

depender de conhecimentos técnicos e científicos fora da área de 

especialização dos mesmos. No entanto, o facto do Direito 

recorrer ao auxílio de outras ciências não retira aos magistrados o 

poder de decisão final (NETO, 2010). Nesse sentido, a Psicologia 

Forense poderá legitimar o exercício da justiça, já que compete ao 

psicólogo o papel de clarificador do trabalho dos magistrados. 

Esta é uma área da Psicologia relativamente recente em Portugal, 

o que torna o estudo da mesma ainda mais pertinente. A realização 
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de perícias psicológicas forenses tem vindo a aumentar, pois as 

mesmas têm cada vez mais um papel importante na tomada de 

decisão judicial (GONÇALVES, 2010). 

No que diz respeito a perícias de personalidade, estas são 

amplamente usadas em casos de abuso sexual, mas menos 

utilizadas em casos de homicídio, daí a pertinência deste capítulo, 

uma vez que procura abordar uma área pouco conhecida, no 

âmbito da aplicação da Psicologia Forense, que são os casos de 

homicídio. Também será pertinente determinar o impacto do 

trabalho pericial sobre o homicídio ao nível das decisões dos 

magistrados. Porém, a questão essencial deste estudo é a proposta 

de um modelo estrutural para a realização de perícias psicológicas 

forenses em casos de homicídio, que possa servir de base para 

outros peritos, levando assim a uma uniformização estrutural, o 

que facilitaria a realização do relatório e a sua interpretação por 

parte de agentes externos. De salientar, que este modelo apenas 

se aplica a estes casos concretos, dado que aplicar o mesmo a 

outras áreas seria generalizar processos e conteúdos que têm a 

sua especificidade. 

 

Psicologia forense 

 

A Psicologia é uma ciência humana e social que se 

relaciona com as diferentes áreas do saber, sendo uma delas a da 

Justiça, facto que deu origem à Psicologia Forense. Esta pode ser 

definida como a resolução de questões levantadas em contextos 

legais com base na aplicação de princípios e procedimentos da 

avaliação psicológica (GONÇALVES, 2010). O psicólogo forense 

tem um espetro de trabalho abrangente, desde a avaliação forense 

de vítimas ou arguidos em processos-crime, processos de 

regulação do exercício das responsabilidades parentais ou de 
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adoção, bem como a avaliação do dano pós-traumático, o 

acompanhamento de testemunhas particularmente vulneráveis 

em tribunal, execução de penas, entre outros (MANITA; MACHADO, 

2012). É ainda importante ressalvar que a atuação do psicólogo 

enquadra-se no âmbito dos processos cíveis ou penais. 

A Psicologia Forense responde problemas práticos pedidos 

por entidades como o tribunal, a polícia ou as comissões de 

proteção de crianças e jovens, ou por sujeitos particulares, tendo 

como produto final aplicações ou produtos concretos como 

avaliações, pareceres, depoimentos ou relatórios. Mas apesar de 

ser uma área que se distancia da Psicologia Clínica, precisa de 

diversos conceitos da mesma para funcionar em pleno, como a 

avaliação psicológica, a psicopatologia ou a psicologia do 

desenvolvimento (GONÇALVES, 2012). 

A área forense é abordada de forma muito diferente em 

diversos países. Por exemplo, nos Estados Unidos da América 

(EUA), a especialidade em Psiquiatria Forense é creditada por duas 

entidades diferentes: o Accreditation Council for Graduate Medical 

Education (ACGME), que estabelece todos os requisitos para 

programas de formação na área com a sua última atualização em 

2009 e pela American Board of Psychiatric and Neurology (ABPN), 

que atribui o grau de subespecialização desde 1994 (VIEIRA; 

TRANCA; SANTOS, 2011). Já no Reino Unido e na Irlanda, desde 

abril de 2010, segundo Vieira et al. (2011) a obtenção do título de 

especialista na área está a cargo do General Medical Council (GMC), 

sendo a formação especializada feita após três anos de formação 

comum de Psiquiatria, seguida de mais três anos de formação, 

através do Specialist Training in Psychiatric. Na Alemanha, por sua 

vez, a obtenção do título de especialista pode ser feita através de 

duas entidades, a Associação Médica Alemã, desde 2004, ou a 

Associação Psiquiátrica Alemã desde 1997 (VIEIRA et al., 2011).  
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No que a Portugal diz respeito, a relação entre a Psicologia 

e a Justiça já tem cem anos, porém a maior evolução apenas se 

registou nos últimos 30 anos, sobretudo através de estudos sobre 

a influência da memória nos testemunhos. Esta evolução tem sido 

lenta, mas positiva. Há um interesse crescente por parte dos 

tribunais pela avaliação psicológica. Este aumento levou a mais 

publicações sobre a área, ao surgimento de unidades curriculares 

sobre Psicologia Forense nas universidades e à realização de 

congressos nacionais e internacionais sobre a mesma temática 

(AGULHAS; ANCIÃES, 2014; LOPES, 2013). 

É na década de oitenta que a Psicologia se afirma como 

ciência e profissão, e é esta afirmação que levou ao surgimento de 

novos domínios, como a Psicologia da Justiça. Existem alguns 

marcos que são importantes destacar, como a aprovação de uma 

nova Legislação Penal em 1982 e Processual Penal em 1987, onde 

o papel do saber da prática psicológica é ressalvado como 

coadjuvante do saber jurídico. É também de salientar, o 

aparecimento de publicações na área da Justiça assinadas por 

psicólogos e o aparecimento de áreas curriculares de pré-

graduação em diversas universidades especializadas neste 

domínio. Foi também nesta época que surgiu o Instituto de 

Reinserção Social, uma entidade que procurava alternativas à pena 

de prisão e que tem nos seus quadros psicólogos. Esta expansão 

controlada, ao longo dos anos oitenta e noventa, levou à 

consolidação de saberes e práticas na área da Psicologia Forense 

(GONÇALVES, 2010; LOPES, 2013; SILVA, 2012). 

Atualmente, está em vigor o Código Deontológico da 

Ordem dos Psicólogos Portugueses (2016), que assegura o 

cumprimento dos princípios éticos na prática psicológica em 

todas as suas áreas, incluído a Psicologia Forense.  
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A tomada de decisão judicial e as perícias 

 

A perícia é pedida “quando a percepção ou a apreciação 

dos factos exigirem especiais conhecimentos técnicos, científicos 

ou artísticos” (Art. n° 151 do Código Penal) e a realização desta é 

feita pelo perito nomeado pelo Ministério Público, sendo que a 

mesma tem que ser objetiva e imparcial. É obrigatório que a 

autoridade requerente especifique o seu objetivo e se necessário 

formule quesitos (FARIA, 2011; SOUSA, 2011). A perícia pode ser 

requerida em várias fases do processo penal. Inicia-se com ordem 

do Ministério Público após a comunicação de um crime, do qual 

será aberto um inquérito. Esta fase pode levar ao julgamento ou 

então ao arquivamento dos autos. É na fase de julgamento que terá 

lugar a produção ou o exame de prova na qual a decisão se vai 

basear. Um meio de prova é, então, a prova pericial, sendo que 

esta se pode realizar no decurso do inquérito, o que significa que 

o sujeito sobre o qual a perícia é efetuada pode nunca ser alvo de 

uma acusação. Essencialmente, a prova pericial pode ser ordenada 

e comunicada ao tribunal em todas as fases do processo, mas 

independentemente da fase em que for pedida esta será sempre 

usada para a fundamentação da decisão (SILVA, 2010). 

Nesta sequência, as perícias são comunicadas ao tribunal 

por meio de um relatório psicológico forense e este deve conter 

dados sobre a história e contexto de vida do indivíduo avaliado, 

os quesitos da avaliação, a metodologia utilizada, os resultados, 

as conclusões da avaliação e por fim a identificação do perito 

(FERREIRA, 2015). O relatório é o testemunho do perito forense 

que pode ser baseado em dados psicométricos e em outras fontes 

colaterais (FARIA, 2011). Para a realização da perícia, existem 

algumas etapas que o perito tem que cumprir, tais como: ler os 

autos do processo; levantar hipóteses que guiaram a coleta dos 
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dados; coletar os dados; planear as técnicas ou testes mais 

adequados para o caso; aplicar os testes se for necessário; 

interpretar os resultados dos mesmos, tendo em conta os dados 

recolhidos nos autos e nas entrevistas; e por fim, a redação do 

relatório para responder aos quesitos pedidos (JUNG, 2014). 

A tomada de decisão, tendo em conta as perícias, varia da 

lei civil para a lei processual penal. Na lei civil, o juiz pode ignorar 

o parecer do perito sem justificar a sua opção, quer pela 

discordância das conclusões da perícia, quer por outras provas 

que a invalidem. Já na lei processual penal, uma vez que a perícia 

constitui uma área externa ao conhecimento jurídico, esta só pode 

ser afastada com argumentação igualmente técnica e científica, 

desta forma, se a opinião do juiz divergir da prova pericial, ele só 

a pode afastar fundamentando a sua discordância, como faz 

referência o Art. n° 163 do Código Penal “o juízo técnico, científico 

ou artístico inerente à prova pericial presume-se subtraído à livre 

apreciação do julgador […] sempre que a convicção do julgador 

divergir do juízo contido no parecer dos peritos, deve aquele 

fundamentar a divergência” (AGULHAS; ANCIÃES, 2014; TELES, 

2013). 

Segundo Faria (2011), a maioria dos estudos na área 

revelam um grande grau de confiança por parte dos juízes em 

fundamentar as suas decisões nos pareceres dados pelos peritos, 

sendo que em média, 80% das decisões dos mesmos vão ao 

encontro das perícias. Existem autores que defendem que os 

juízes tendem a privilegiar perícias cuja informação vai ao 

encontro das suas próprias crenças e convicções sobre o caso, 

sendo que o seu grau de fidelidade em relação às mesmas, vai 

depender da sua interpretação e do peso que lhes atribui (FARIA, 

2011; MARTINS, 2012). 
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Um dos crimes, onde o uso da prova pericial pode ser 

usado, é o crime de homicídio. Este é um crime contra a vida que 

resulta na morte de outra pessoa e que é punido com pena de 

prisão de oito a dezesseis anos, podendo chegar aos vinte e cinco 

anos, dependendo da sua qualificação. Este crime é um fenómeno 

heterogéneo que está associado a diversos contextos, motivações 

e tipos de criminosos, sendo que em Portugal tem registado uma 

tendência crescente (ROCHA, 2014). 

Na avaliação dos homicidas, devemos usar diversos 

métodos para a sustentar como a entrevista, a observação, e os 

recursos a instrumentos de avaliação. Numa fase posterior, o 

psicólogo deve integrar todos estes métodos e todos os dados 

recolhidos na avaliação. No que respeita à perigosidade, existe 

alguma controvérsia sobre a capacidade que o psicólogo tem de a 

avaliar ou prever. Também dever-se-á considerar as circunstâncias 

que o indivíduo pode enfrentar no futuro, e pedir outras opiniões 

em caso de dúvida (RUA, 2006). 

 

Questões éticas 

 

Na Psicologia Forense, o exercício da ética implica o adotar 

uma atitude rigorosamente neutra, sem preconceitos morais ou 

religiosos, ou seja, à partida a responsabilidade civil ou criminal 

tem que ser aceite da mesma forma como a ausência da mesma. 

Não cabe ao perito provar ou não a inocência, mas sim às 

instâncias legais (CAROLO, 2005). Este papel de perito obriga o 

psicólogo a não assumir à partida toda a informação como 

verdadeira, devendo incluir diversas fontes de informação e usar 

variadas formas de avaliação para tentar chegar à verdade dos 

factos, por oposição à verdade narrada pelo indivíduo, fazendo 
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isso de forma o mais fundamentada possível (AGULHAS; ANCIÃES, 

2014). 

Na sua prática, a área forense levanta questões éticas 

particulares. A primeira e possivelmente a mais distinta é a falta 

de confidencialidade da avaliação forense. Isto deve-se ao fato de 

o cliente não ser o sujeito da avaliação. Assim, o psicólogo deve 

apenas explorar o estritamente necessário da vida do avaliado e 

explicar-lhe que não pode garantir a confidencialidade 

(GONÇALVES; MACHADO, 2005). Mesmo depois desta explicação, 

o avaliado pode ver o psicólogo como um profissional de ajuda, o 

que pode acontecer devido à posição social do psicólogo, à 

deficiente compreensão da situação ou à grande necessidade do 

indivíduo de ser escutado. 

Existe, ainda, um ponto que se mantém igual à prática 

clínica - a obrigatoriedade de consentimento informado - podendo 

o indivíduo recusar-se a ser avaliado (AGULHAS; ANCIÃES, 2020). 

Nesse caso, o perito tem como obrigação legal informar o 

indivíduo ou o seu representante legal das consequências da sua 

decisão. Caso a mesma se mantenha, o perito entrega ao indivíduo 

o termo de responsabilidade onde este deve explicar o motivo da 

recusa da realização da perícia e assinar no fim, para que o 

documento seja enviado à posteriori para o tribunal. Se o perito 

ignorar esta recusa do examinando, pode ocorrer num crime de 

ofensa à integridade física (AGULHAS; ANCIÃES, 2014). 
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As decisões judiciais perante as fragilidades das perícias 

 

Os estudos sobre o impacto das perícias nas decisões 

judiciais ainda são escassos, existindo duas teorias que explicam 

tal facto. A Teoria Heurística da Persuasão, que defende que a 

tomada de decisão está mais dependente das credenciais do perito 

que realizou a perícia; e o Modelo de Tomada de Decisão do Juiz, 

que defende que a tomada de decisão irá depender do quão 

especificamente é abordada a questão em causa, tendo em conta 

o grau de certeza das conclusões e a fundamentação dos 

resultados (FARIA, 2011). 

Como já referido, as perícias não podem indicar uma 

tomada de decisão e a qualidade das mesmas pode ser definida 

por diversos aspetos, nomeadamente: serem realizadas em tempo 

útil; não apresentarem juízos de valor; integrarem os défices do 

avaliando e também os recursos; explicarem os limites da 

avaliação; estabelecerem um limite temporal para a avaliação 

feita; distinguirem os factos das opiniões; referirem que estas são 

apenas prováveis. No que respeita aos peritos, existem outros 

aspetos igualmente importantes a ter em conta, mas do lado do 

perito, como: a experiência do mesmo; a colaboração do 

avaliando; a relação de ambos; o tipo de entrevista; o intervalo 

entre a ocorrência da situação e a avaliação; as questões 

colocadas, uma vez que estas vão influenciar a obtenção da 

informação, que por sua vez influencia a qualidade da perícia 

(BERENGUEL, 2014). 

Em sede judicial, o peso probatório atribuído às perícias 

pelo juiz, pode ser menor, independentemente do grau de 

conhecimento científico e técnico exigido para a sua compreensão. 

O Tribunal pode ainda pedir esclarecimentos adicionais sobre o 

relatório pericial, podendo para isso solicitar a presença do perito 



Capitulo 5 – Proposta de modelo estrutural de 

perícias em casos de homicídio 

98 

em audiência. Pode ainda pedir a reformulação da perícia existente 

ou a realização de uma nova perícia, pelo mesmo perito ou por 

outro (BENAVENTE, 2020). 

Em 2006, foi realizado um estudo que pretendeu avaliar 

todas as perícias realizadas na Unidade de Consulta de Psicologia 

da Justiça da Universidade do Minho (UCPJUM), o qual concluiu 

que 18 das 32 perícias eram mencionadas de alguma forma na 

conclusão do caso, mas não foi explorado o facto de as restantes 

14 não terem sido mencionadas, e que sobre 6 das mesmas nem 

sequer foi referida a sua existência (FARIA, 2011). 

Noutro estudo realizado entre 2008 e 2013 na Região 

Autónoma dos Açores, foram analisadas 23 perícias psicológicas 

forenses, na sua maioria sobre avaliação da personalidade. Em 20 

dessas perícias (87%), existia pelo menos um teste que não estava 

aferido para a população portuguesa, constituindo uma média de 

dois testes não aferidos para a população portuguesa por perícia, 

existindo ainda perícias com quatro testes nestes moldes, o que 

retirava credibilidade e aumentava a probabilidade de o perito ser 

alvo de contestação. Das 23 perícias analisadas, 17 já tinham 

transitado em julgado, sendo que apenas 2 foram citadas na 

sentença. Outro erro apontado às perícias foi o facto de serem 

demasiado descritivas (BERENGUEL, 2014). 

 

O crime de homicídio 

 

O crime de homicídio viola na sua essência a preservação 

da vida humana e o bem mais valioso do Homem. A sua prática é 

a morte de um ser humano provocada por outro (NEPOMUCENO, 

2008), sendo por isso a mais grave manifestação de violência e 

agressividade (ROCHA, 2014).  
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Este crime é heterogéneo e está ligado a diferentes tipos 

de criminosos, de contextos e de motivações. Existem homicídios 

carregados de emoção e impulsividade carecendo assim de 

premeditação e outros extremamente calculados e 

instrumentalizados (ROCHA, 2014). 

Segundo a Associação Portuguesa de Apoio à Vítima 

(2020), em 2019 ocorreram 88 homicídios consumados em 

Portugal.  

A relação entre a criminalidade e a doença mental tem 

vindo a ser estudada ao longo dos séculos e esses estudos têm 

corroborado esta ligação. Convém salientar que essa relação não é 

de estrita causalidade, pois não podemos afirmar que a doença 

mental é a causa da criminalidade (ROCHA, 2014). O estudo da 

relação entre homicídios e a doença mental já é retratado há algum 

tempo em Portugal, no distrito judicial do Porto. Entre os anos de 

1988 e 1990 foram analisadas perícias psiquiátricas para perceber 

qual o diagnóstico que mais prevalecia, sendo que o mais 

referenciado é a perturbação da personalidade (50%), seguido do 

atraso mental (30%), e por fim a epilepsia (17,5%). Patologias como 

a esquizofrenia e a psicopatia são as mais associadas a crimes de 

homicídio (OLIVEIRA; GONÇALVES, 2007). 

Há já um grande número de estudos que fala da 

comorbilidade entre perturbações aditivas e as principais 

perturbações mentais, sendo que esta aumenta o risco da prática 

do crime de homicídio. Estes estudos revelam ainda, que a nível 

europeu as taxas de comportamento violento ou homicídio são 

elevadas entre os portadores de uma perturbação mental grave, 

apesar de registarem um baixo nível de violência (ROCHA, 2014). 

Ainda segundo Rocha (2014), a relação entre o crime de 

homicídio e várias perturbações mentais é evidente. A 

possibilidade de crime de homicídio aumenta oito vezes em 
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pessoas com esquizofrenia, sendo que 5% a 20% das pessoas com 

esta patologia já cometeram um ato homicida. Quando associamos 

o consumo de substâncias, o risco aumenta mais. Pessoas com 

sintomas psicóticos, como delírios, especialmente de caracter 

persecutório, são muito suscetíveis à prática de homicídio. Outras 

patologias, como a perturbação borderline da personalidade, estão 

presentes em muitos crimes de carácter impulsivo e violento, em 

comorbilidade com traços antissociais. 

A relação mais estudada é a do crime de homicídio e a 

psicopatia. Esta é uma perturbação da personalidade que se 

caracteriza por uma falta de respeito pelos direitos dos outros e 

pelas regras sociais, e por uma alteração negativa da afetividade. 

Os psicopatas são pessoas manipuladoras, impulsivas, 

irresponsáveis e que apresentam ausência de remorsos. Todas 

estas características tornam os portadores desta patologia cinco 

vezes mais propensos a atos violentos e cuja probabilidade de 

reincidência criminal é muito grande (ROCHA, 2014). 

É através da Psicologia Criminal que o perito procura 

compreender o comportamento do criminoso, com o apoio de 

estudos sobre a sua personalidade ou estados mentais, sendo 

várias as teorias que o ajudam a interpretar os resultados obtidos 

(LOPES, 2014). 

Um dos modelos mais consensual é o modelo dos cinco 

fatores, que defende que indivíduos psicopatas apresentam 

valores baixos de abertura à experiência, conscienciosidade, 

amabilidade e resultados variáveis de neuroticismo e extroversão 

(LOPES, 2014). Ainda que existam teorias mais consensuais, estas 

não são totalmente explicativas das causas e origens da 

criminalidade, não podendo assim determinar inteiramente o 

porquê de certo indivíduo cometer o crime. Salienta-se a 
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problemática do álcool e das drogas, que são intervenientes ativos 

em muitos dos casos de homicídio (LOPES, 2014). 

 

Imputabilidade versus Inimputabilidade 

 

Para que o crime seja imputado ao seu autor, este deve ter 

clara consciência da natureza e das consequências do ato 

praticado. Esta imputabilidade deve ser sempre avaliada face a um 

ato e a um tempo concreto (MARTINS, 2015). Sendo considerado 

imputável, o indivíduo deve ser julgado e condenado, devendo ser 

atribuída uma pena privativa da liberdade (PEREIRA, 2012). 

Por outro lado, a inimputabilidade é traduzida como 

ausência de culpa e consiste no facto de o indivíduo não poder ser 

responsabilizado criminalmente pelos seus atos, devido a 

anomalia psíquica ou à idade. Quer isto dizer que no momento do 

crime é incapaz de avaliar a ilicitude do mesmo (FERNANDES, 

2012; MARTINS, 2015; PEREIRA, 2012; ROCHA, 2014; SILVA, 2001).  

Para determinar essa inimputabilidade é pedido um exame 

psiquiátrico forense que pode incluir a avaliação da personalidade 

e da perigosidade do indivíduo. Independentemente da 

inimputabilidade, é aplicada uma medida de segurança que passa 

pela ordem de internamento por parte do tribunal num 

estabelecimento de cura, tratamento ou segurança. Como não é 

possível contabilizar a durabilidade do estado de anomalia, a 

medida de segurança aplicada tem sempre um tempo 

indeterminado, sendo assim uma medida preventiva que deve ser 

avaliada de dois em dois anos (PEREIRA, 2012; ROCHA, 2014). 

Nos indivíduos considerados inimputáveis, uma das 

patologias presentes é a paranoia (não especificada) que se 

caracteriza por ideias persecutórias e delírios sistemáticos que 

levam muitas vezes à realização do crime, estando o indivíduo 

convicto dos seus motivos, já que a sua capacidade de 
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compreensão está afetada. A deficiência mental também é muitas 

vezes associada à inimputabilidade, pois embora avaliem de 

forma correta a ilicitude dos atos, não conseguem, por deficiência, 

evitá-los (PEREIRA, 2012). 

Em Portugal, ainda existe uma grande lacuna 

relativamente à relação entre a doença mental e o direito penal. A 

informação existente é na sua maioria de carácter 

sociodemográfico ou então sobre a relação de determinada 

patologia com certos crimes. 

Em 2012, nos serviços prisionais portugueses, existiam 96 

indivíduos considerados inimputáveis e 125 internados em 

hospitais psiquiátricos não prisionais, evidenciando uma subida 

relativamente a anos anteriores. Cerca de 76.4% desses indivíduos 

eram solteiros e 15.5% eram analfabetos (PEREIRA, 2012). 

 

O relatório pericial 

 

O relatório forense distingue-se de qualquer relatório 

realizado no âmbito da psicologia, devido à sua tecnicidade e 

complexidade, tendo como objetivo sintetizar toda a informação 

obtida através da avaliação psicológica realizada em contexto 

forense, para auxiliar o tribunal na tomada de decisão (ALLNUT; 

CHAPLOW, 2000; PAULINO; ALMEIDA, 2014; FEDERAL BUREAU OF 

PRISONS, 2004; FERREIRA, 2015; GRIFFITH; STANKOVIC; 

BARANOSKI, 2010; GRISSO, 2010; VILLATORO, 2016; WETTSTEIN, 

2010). 

Tendo em conta que este é pedido por uma autoridade 

específica, traz consigo também um pedido específico ao qual o 

psicólogo se deve cingir (ALLNUT; CHAPLOW, 2000; FEDERAL 

BUREAU OF PRISONS, 2004; GRISSO, 2010; EASTMAN et al., 2013; 

LEAL, 2012). Além disso, este deve conter alguns aspetos para 
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melhor ser entendido por parte da entidade requerente, uma vez 

que se trata, na maioria dos casos de leigos. Assim, a metodologia 

e as técnicas utilizadas, os resultados, o raciocínio seguido e a 

fundamentação das opiniões e dos factos apresentados, têm que 

estar sempre presentes (PAULINO; ALMEIDA, 2014). Ainda segundo 

os mesmos autores, o motivo do relatório, os quesitos, 

informações significativas e outras fontes de informação colateral 

devem ser incluídos (AGULHAS; ANCIÃES, 2014; PAULINO; 

ALMEIDA, 2014). 

Independentemente do seu conteúdo, todos os relatórios 

desta natureza devem ter como características fulcrais a clareza, 

a inteligibilidade, o rigor e a precisão, especificando o seu alcance 

e limitações e o grau de certeza relativo aos resultados 

apresentados. A escrita do mesmo deve ser legível e organizada, 

devendo-se evitar o uso de vocabulário demasiado técnico, uma 

vez que estes se destinam a pessoas que não têm conhecimento 

técnico especializado na área (PAULINO; ALMEIDA, 2014; FEDERAL 

BUREAU OF PRISONS, 2004; FERREIRA, 2015; GRISSO, 2010; 

GROTH-MARNAT; HORNATH, 2006; EASTMAN et al., 2013; LEAL, 

2012). 

Todas estas características defendidas por estes autores, 

são opiniões pessoais, e por isso mesmo, cabe a cada psicólogo a 

responsabilidade de organizar e redigir o relatório segundo o que 

lhe parece mais correto. No entanto, tendo em conta a sua 

formalidade, a sua finalidade e o público-alvo, não seria pertinente 

este obedecer a uma determinada estrutura? Ou que no mínimo 

houvesse guidelines para tornar os relatórios mais uniformes e 

deste modo facilitar a leitura a terceiros, principalmente àqueles 

que não estão familiarizados com a área? (PAULINO; ALMEIDA, 

2014). 
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Todas estas questões se justificam, uma vez que as 

pesquisas realizadas na área da realização de relatório 

psicológicos forenses, mostram que os mesmos não têm uma 

qualidade total satisfatória e que isso se deve “à falta de um 

modelo padronizado de elaboração de relatórios” (FERREIRA, 

2015, p.14). Apesar de a Psicologia Forense estar a evoluir cada 

vez mais e das pesquisas nesta área terem aumentado, no que diz 

respeito à elaboração de relatórios forenses isso não se regista 

(WETTSTEIN, 2010). 

 

A estrutura do relatório 

 

Todos os relatórios na área da Psicologia têm guidelines 

para a sua realização, ou então, uma estrutura que deve ser 

seguida para facilitar a realização do mesmo e o entendimento por 

parte de terceiros. Porém, como já referido, o mesmo não acontece 

com os relatórios na área da Psicologia Forense (LEAL, 2012). Por 

outro lado, será de salientar que a investigação relevante nesta 

área concreta, da elaboração de relatórios psicológicos forenses, é 

ainda escassa (GRISSO, 2010). Este tipo de relatórios distingue-se 

dos outros não só pelo que já foi referido anteriormente, mas 

também porque não existe apenas um tema ou uma forma de 

avaliação a ser integrada no mesmo, ou seja, o relatório pode 

debruçar-se sobre uma vítima de abuso sexual, onde o psicólogo 

tem que reunir dados que atestem a veracidade do seu 

testemunho, ou sobre um arguido acusado de homicídio em que o 

perito tem que atestar a sua inimputabilidade. 

Todas estas variáveis tornam a tarefa de estabelecer uma 

estrutura para um relatório forense complexa, pois é difícil 

estabelecer uma estrutura para algo que pode abordar uma 

variedade de temas tão amplos e com objetivos tão dispares 
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(FERREIRA, 2015; REID, 2011). Assim, propõe-se uma estrutura 

para um relatório forense, mas apenas em casos de homicídio, 

apesar de este também servir de base para relatórios forenses de 

outras áreas. 

É praticamente unânime em toda a literatura consultada, 

que os relatórios forenses devem ser divididos em duas partes: os 

dados concretos e as opiniões, sendo que na primeira parte devem 

constar todos os dados recolhidos através das várias metodologias 

e fontes de informação e na segunda parte as conclusões e 

opiniões do perito tendo em conta os dados obtidos e a resposta 

ao(s) quesito(s) pedido(s) (ALLNUT; CHAPLOW, 2000; FERREIRA, 

2015; GRISSO, 2010; EASTMAN et al., 2013). Assim, serão 

apresentados os vários elementos que, no nosso entender, podem 

constituir a estrutura de uma perícia nestes casos em particulares.  

 

Primeira parte 

 

Dados processuais 

 

Os dados processuais devem integrar o relatório logo no 

seu início (CONROY, 2006), incluindo: a origem do pedido 

(e.g.,“…exame solicitado por Tribunal da Comarca de…”); o 

número do processo; o(s) quesito(s) (e.g., “o arguido sofre de 

alguma imputabilidade diminuída…”); o estatuto processual; a(s) 

medida(s) de coação (e.g.,“…preso preventivamente no 

Estabelecimento Prisional de … ”); a data do relatório; e a acusação 

(e.g.,“…iniciado da prática do crime de homicídio qualificado…”) 

(ALLNUT; CHAPLOW, 2000; BERGER, 2008; GRISSO, 2010). 

A origem do pedido é essencial para o perito perceber a 

entidade à qual o relatório se destina e assim adaptar a escrita do 

mesmo ao destinatário (EASTMAN et al., 2013; VILLATORO, 2016). 
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Dados como o número do processo, a(s) medida(s) de coação, o 

estatuto processual e a acusação são informativos, mas não menos 

importantes, pois identificam e contextualizam o relatório 

(CONROY, 2006). A data é essencial, pois todas as avaliações têm 

que ser enquadradas num limite temporal (VILLATORO, 2016; 

ZUCKERMAN, 2010). Por fim, os quesitos devem ser parte 

obrigatória em todos os relatórios, independentemente do seu 

objetivo ou tema, uma vez que estes constituem a sua base, muito 

concretamente, é sobre os quesitos estabelecidos pela entidade 

requerente que se vai debruçar todo o relatório (FERREIRA, 2015). 

 

Dados sociodemográficos 

 

A maioria da bibliografia consultada defende que todos os 

relatórios devem conter os dados do indivíduo, ou seja, os seus 

dados sociodemográficos, independentemente do seu objetivo, 

apesar de haver ainda quem defenda que os relatórios devem 

começar pelos dados processuais (FARIA, 2011). Estes devem 

conter informações como a idade, o estado civil, a profissão, as 

habilitações literárias e a nacionalidade (BERGER, 2008; FARIA, 

2011; FEDERAL BUREAU OF PRISONS, 2004; FERREIRA, 2015; 

GRIFFITH et al., 2010; GRISSO, 2010; LEAL, 2012; MASSACHUSETTS 

DEPARTMENT OF MENTAL HEALTH, 2008; REID, 2011; VILLATORO, 

2016; ZUCKERMAN, 2010). 

 

Metodologia 

 

Na metodologia devem ser incluídas todas as fontes de 

informação utilizadas como a(s) entrevista(s) (e.g., “… os dados 

seguintes foram recolhidos durante as entrevistas clínicas 

realizadas ao examinando…”); a observação direta (e.g., “método 
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de trabalho… observação do examinado…); a consulta processual 

(e.g.,… consulta do processo judicial do arguido…); a avaliação 

instrumental (e.g., “… foi aplicada uma bateria de provas 

psicológicas…”); a informação colateral (e.g., “entrevista ao … 

progenitor do examinado…”); e o consentimento informado (e.g., 

“…aceitou colaborar de modo livre…”) (ALLNUT; CHAPLOW, 2000; 

COLEGIO OFICIAL DE PSICÓLOGOS DE MADRID, 2013; FEDERAL 

BUREAU OF PRISONS, 2004; FERREIRA, 2015; GRISSO, 2010; 

EASTMAN et al., 2013; REID, 2011; VILLATORO, 2016; ZUCKERMAN, 

2010). 

Este último ponto é muitas vezes descurado devido à 

finalidade da avaliação e ao seu requerente, mas apesar de todas 

as condicionantes de confidencialidade que a avaliação forense 

tem, o consentimento informado deve ser sempre referido em 

todas as avaliações. O relatório deve mencionar (o que no início 

da avaliação foi explicado ao avaliado), que o propósito da 

avaliação e que as suas conclusões não serão confidenciais, que se 

trata de um momento único de avaliação e que não será um 

acompanhamento psicológico (AGULHAS; ANCIÃES, 2014; BERGER, 

2008; CONROY, 2006; FEDERAL BUREAU OF PRISONS, 2004; 

FERREIRA, 2015; GRIFFITH et al., 2010; GRISSO, 2010; EASTMAN et 

al.,2013; MASSACHUSETTS DEPARTMENT OF MENTAL HEALTH, 

2008; ZUCKERMAN, 2010). 

Salienta-se que, apesar de o sujeito ter conhecimento dos 

limites da confidencialidade e de os aceitar, o avaliador deve 

evitar invadir a privacidade do sujeito, cingindo-se apenas a 

questões diretamente ligadas ao pedido em causa (CONROY, 

2006), bem como no que diz respeito à entrevista realizada ao 

sujeito, pode ser pertinente colocar no relatório transcrições 

diretas da mesma (EASTMAN et al., 2013). 

 

Área sociodemográfica 
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Neste ponto devem ser incluídos aspetos como relações 

interpessoais e amorosas, a integração na comunidade (e.g., “…as 

pessoas da sua comunidade o apoiam e respeitam…”); e o 

funcionamento em contexto familiar (e.g., “…descrevendo o 

ambiente familiar como tenso…”); e profissional (e.g., “…parece 

ter-se tratado de um trabalhador de confiança e responsável”) 

(FEDERAL BUREAU OF PRISONS, 2004; GRIFFITH et al., 2016). 

 

Área comportamental 

 

A área comportamental deve incluir comportamentos 

aditivos (e.g., “…consumo excessivo de álcool…”); desviantes 

(e.g., “…não revelaria…problemas do foro comportamental…”); e 

violência / agressividade (e.g., “… pautada por violência física e 

verbal…) (BERGER, 2008; FERREIRA, 2015; MASSACHUSETTS 

DEPARTMENT OF MENTAL HEALTH, 2008; VILLATORO, 2016; 

ZUCKERMAN, 2010). 
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História de vida 

 

Neste ponto deve ser abarcada informação que permita 

perceber como foi o desenvolvimento do indivíduo ao longo da 

sua história de vida, sendo uma espécie de anamnese, que deve 

incluir a história do seu desenvolvimento (e.g., “Recorda a infância 

como um período feliz…”); o percurso escolar (e.g., “….sobre o seu 

percurso escolar…”); a dinâmica familiar (e.g., “…manteriam um 

relacionamento conflituoso…”); os antecedentes criminais 

(“…uma vez detido pela polícia francesa…”); e psiquiátricos na 

família (e.g., “… Nada de relevante se apura quanto a antecedentes 

familiares psiquiátricos”) (BERGER, 2008; FEDERAL BUREAU OF 

PRISONS, 2004; FERREIRA, 2015; GREENFIELD; GOTTSCHALK, 2009; 

GRIFFITH et al., 2010; MASSACHUSETTS DEPARTMENT OF MENTAL 

HEALTH, 2008; VILLATORO, 2016). 

 

Saúde 

 

Este ponto é relevante pois ajuda o perito a compreender 

se existe algum fator patológico de origem física e/ou orgânica 

(e.g., “…tinha sofrido um grave acidente de viação…”), que possa 

ter influenciado a ação do sujeito. Aqui devem estar incluídas 

patologias físicas e mentais diagnosticadas (e.g., “… de destacar 

os problemas de saúde visíveis…”); medicação que se encontra a 

tomar (e.g., “…tomou Fluoxetina …”); internamentos realizados 

(e.g., “…esteve duas vezes internado compulsivamente…”); e 

patologias súbitas orgânicas (e.g., “…altura em que sofreu um 

AVC…”) (BERGER, 2008; FEDERAL BUREAU OF PRISONS, 2004; 

GRIFFITH et al., 2010; EASTMAN et al., 2013; VILLATORO, 2016; 

ZUCKERMAN, 2010). 

Avaliação psicológica 
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A avaliação psicológica é um dos pontos mais relevantes 

para o perito. Neste ponto vai incluir e integrar todos os dados 

obtidos da avaliação que lhe irão permitir retirar as suas 

conclusões. Devem, também, ser incluídos dados como a 

aparência geral (e.g., “… apresenta-se vestido de forma desportiva, 

em boas condições de higiene pessoal e do vestuário”); a postura 

(e.g., “…postura colaborante…”); a orientação (e.g., “…orientado 

no tempo e no espaço…”); o humor (e.g.,“…manifestando humor 

sintónico…”); a caraterização do discurso (e.g.,“…discurso fluente 

e espontâneo…”); o estado de consciência (e.g., “consistente com 

estado de consciência preservado…”); as capacidades cognitivas; 

a personalidade (e.g.,“…traços de personalidade pautados pela 

necessidade de organização…”); sintomas psicopatológicos; 

psicopatologias (e.g.,“…apresenta uma perturbação da 

personalidade…”); competências mnésicas (e.g.,“… não registando 

indícios de defeitos da capacidade mnésica”); capacidades 

construtivas e visuoespaciais (e.g., “…o examinado evidencia um 

desenvolvimento cognitivo compatível com o que seria 

esperado… tal verificou-se… no que respeita… às capacidades 

construtiva e visuoespaciais…”); capacidade de abstração 

(e.g.,“…existência de alterações ao nível da capacidade de 

abstração…”); tolerância à frustração (e.g., “…indivíduo cauteloso 

e com capacidade de controlar a frustração”); juízo crítico (e.g., 

“…juízo crítico preservado…”); fatores situacionais (e.g., 

“…vivência de um período mais ansiogénico…”) e desejabilidade 

social (e.g., … foram desenvolvidas respostas socialmente 

desejáveis…) (BERGER, 2008; FEDERAL BUREAU OF PRISONS, 2004; 

GRIFFITH et al., 2010; EASTMAN et al., 2013; MASSACHUSETTS 

DEPARTMENT OF MENTAL HEALTH, 2008; VILLATORO, 2016; 

ZUCKERMAN, 2010). 
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Relato dos factos pelo examinando 

 

O relato dos factos pelo examinando é outro ponto 

bastante pertinente para o perito, pois vai perceber qual a posição 

do sujeito em relação ao ato em causa (e.g., “…eu assumi logo o 

erro…”); as circunstâncias (e.g.,… naquela noite terá iniciado uma 

discussão … acabou por ser determinante para o ato que 

praticou”); a descrição do mesmo (e.g., “…diz que se sentiu 

ameaçado… se descontrolou e se defendeu…”); e qual a motivação 

do sujeito (e.g., “…queria libertar-se…”) (BERGER, 2008; FEDERAL 

BUREAU OF PRISONS, 2004; GREENFIELD; GOTTSCHALK, 2009; 

GRIFFITH et al., 2010; MASSACHUSETTS DEPARTMENT OF MENTAL 

HEALTH, 2008; VILLATORO, 2016). 

 

Psicometria 

 

Esta categoria pode não estar presente em todos os 

relatórios, uma vez que o perito pode não usar psicometria na sua 

avaliação, mas se essa for a sua vontade deve incluir a adesão do 

sujeito à mesma (“e.g., …durante … o processo de avaliação 

manteve um contacto sintónico e colaborante”); a identificação e 

a explicação das provas (e.g., NEO-PI-R – Inventário de 

Personalidade NEO Revisto … utilizado para estabelecer um perfil 

da personalidade e traços de carácter…”); e a interpretação dos 

resultados (e.g., “considerando a média para a população normal 

pode concluir-se que o examinado revela ligeira propensão para 

reagir com ansiedade…”) (COLEGIO OFICIAL DE PSICÓLOGOS DE 

MADRID, 2013; CONROY, 2006; FEDERAL BUREAU OF PRISONS, 

2004; FERREIRA, 2015; GRIFFITH et al., 2010; GRISSO, 2010; 

EASTMAN et al., 2013; LEAL, 2012; VILLATORO, 2016; 
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ZUCKERMAN, 2010). A simples identificação da prova usada e a 

apresentação dos resultados não são suficientes para sustentar o 

uso da mesma e para justificar os seus resultados, por isso todos 

os dados acima descritos são necessários para a fundamentação 

da psicometria (GROTH-MARNAT; HORNATH, 2006).  

 

Informação colateral 

 

Sendo a informação colateral uma das caraterísticas que 

diferencia estes relatórios dos restantes (CONROY, 2006), é 

essencial especificar algumas dessas caraterísticas, tais como: a 

consulta de outros documentos, a entrevistas a familiares ou 

outros elementos (e.g., “deslocação ao domicílio…”; “… 

articulação com o Corpo Diretivo da Escola …”). Ou seja, devem 

ser incluídos todos os elementos relativos ao sujeito e a outros 

elementos externos que foram consultados. É importante referir 

ainda documentos que tenham sido consultados pelo avaliador, 

mas cujo conteúdo não esteja presente no relatório (BERGER, 2008; 

COLÉGIO OFICIAL DE PSICÓLOGOS DE MADRID, 2013; CONROY, 

2006; FERREIRA, 2015; GRIFFITH et al., 2010; GRISSO, 2010; 

EASTMAN et al., 2013; MASSACHUSETTS DEPARTMENT OF MENTAL 

HEALTH, 2008; ZUCKERMAN, 2010). 

 

Segunda parte 

 

Nesta segunda parte são integradas todas as informações 

recolhidas, e é aqui que o perito expressa a sua opinião tendo em 

conta as mesmas. De realçar, que é neste momento do processo, 

que são encontrados os maiores erros nos relatórios, dado que 

muitas vezes os peritos têm dificuldade em ligar a informação 

recolhida e as opiniões expressas (GRISSO, 2010; EASTMAN et al., 
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2013; MASSACHUSETTS DEPARTMENT OF MENTAL HEALTH, 2008; 

REID, 2011). 

 

Discussão 

 

Aqui deve ser integrada e sintetizada toda a informação do 

relatório, a existência de contradições, a distorção de informação 

(e.g., … manipulação das respostas dadas a alguns dos testes de 

avaliação psicológica…”); e a(s) hipótese(s) de trabalho (e.g., 

sintomatologia compatível com o diagnóstico de perturbação 

situacional transitória…”) (BERGER, 2008; FEDERAL BUREAU OF 

PRISONS, 2004; FERREIRA, 2015; GRIFFITH et al., 2010; GRISSO, 

2010; VILLATORO, 2016). Todos estes dados devem ser 

fundamentados e explicados com a informação recolhida na 

primeira parte do relatório, sendo que as hipóteses apresentadas 

devem ser suportadas por diferentes fontes de informação 

(EASTMAN et al., 2013; GRISSO, 2010; GROTH-MARNAT; HORNATH, 

2006). 

 

 

Conclusão 

 

Este último ponto é porventura o mais importante do 

relatório, pois é aqui que a entidade requerente vai procurar as 

respostas para as o(s) quesito(s) estipulado(s) (e.g., “…. O arguido 

não apresenta alterações psicopatológicas compatíveis com 

“trauma de infância”), por isso mesmo deve conter as respostas 

ao(s) mesmo(s) e possíveis limitações que toda a avaliação pode 

ter (e.g., …salienta-se a impossibilidade atual de efetuar entrevista 

a familiar…”) (BERGER, 2008; FERREIRA, 2015; GRIFFITH et al., 

2010; GRISSO, 2010; VILLATORO, 2016). Estas últimas podem 
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passar pelo acesso a informação que não estava disponível ou por 

uma série de outros contratempos que o perito pode encontrar e 

que limitam o seu trabalho (EASTMAN et al., 2013). Salienta-se que 

o perito não deve dar uma conclusão legal ao relatório, mas sim 

uma conclusão técnica e respondendo ao(s) quesito(s) proposto(s) 

(REID, 2011). 

 

REFERÊNCIAS 

 

AGULHAS, R.; ANCIÃES, A. Casos práticos em psicologia forense: 

Enquadramento legal e avaliação pericial. Lisboa: Sílabo, 2014. 

AGULHAS, R.; ANCIÃES, A. Princípios éticos na psicologia da justiça. In: 

BARROSO, R.; DIAS NETO, D. (Coord.). A prática profissional da psicologia 

na justiça. Lisboa: Ordem dos Psicólogos Portugueses, 2020. p.63-64. 

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE APOIO À VÍTIMA. Relatório estatístico sobre 

Vítimas de Homicídio. [S.l: APAV, 2020]. Disponível em:  

<https://apav.pt/apav_v3/index.php/pt/2396-apav-apresenta-relatorio-

estatistico-sobre-vitimas-de-homicidio-junho-2020>. Acesso em: 16 jun. 

2020. 

BENAVENTE, R. Contributos da psicologia para a decisão judicial: A 

avaliação pericial em contexto forense. In: BARROSO, R.; DIAS NETO, D. 

(Coord.). A prática profissional da psicologia na justiça. Lisboa: Ordem 

dos Psicólogos Portugueses, 2020. p.63-64.p. 96-108 

BERENGUEL, F. M. C. Perícias forenses na Região Autónoma dos Açores: 

Impacto nas decisões judiciais?. Braga: Universidade do Minho, 2014. 

Manuscrito não publicado. 

BERGER, S. H. Template for quickly creating forensic psychiatry reports. 

The Journal of the American Academy of Psychiatry and the Law, EUA, v. 

36, n. 3, p. 388-392, 2008. 

CAROLO, R. M. R. Psiquiatria e psicologia forense: Suas implicações na 

lei. [S.l : Psicologia: o portal dos psicólogos], 2005. Disponível em: 

<http://www.psicologia.pt/artigos/textos/A0278.pdf>. Acesso em: 16 jun. 

2020. 

COLEGIO OFICIAL DE PSICÓLOGOS DE MADRID. Guía de buenas prácticas 

para la elaboración de informes psicológicos periciales sobre custodia y 

régimen de visitas de menores adaptada a casos de violencia de género. 

Madrid: Colegio Oficial de Psicólogos de Madrid, 2013. 

CONROY, M. A. Report writing and testimony. Applied Psychology in 

Criminal Justice, v. 2, n. 3, p. 237-260, 2006. 

https://apav.pt/apav_v3/index.php/pt/2396-apav-apresenta-relatorio-estatistico-sobre-vitimas-de-homicidio-junho-2020
https://apav.pt/apav_v3/index.php/pt/2396-apav-apresenta-relatorio-estatistico-sobre-vitimas-de-homicidio-junho-2020
http://www.psicologia.pt/artigos/textos/A0278.pdf


Capitulo 5 – Proposta de modelo estrutural de 

perícias em casos de homicídio 

115 

DIREÇÃO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO INTERNA. Homicídio em violência 

doméstica: Análise retrospetiva de homicídios ocorridos em relações de 

intimidade. Lisboa: DGAI, 2013. 

EASTMAN, N. et al. Handbook of forensic psychiatric practice in capital 

cases. London: The Death Penalty Project, 2013. 

FARIA, A. F. A. Perícias forenses de agressores conjugais: Caraterização e 

impacto nas sentenças judiciais. Braga: Universidade do Minho, 2011. 

Manuscrito não publicado. 

FEDERAL BUREAU OF PRISONS. Guidelines for Forensic Evaluations. 

Washington: FBP, 2004. 

FERNANDES, D. I. M. Entre Themis e Asclépio: Um estudo da 

inimputabilidade no ordenamento jurídico-penal português. Coimbra: 

Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, 2012. Manuscrito não 

publicado. 

FERREIRA, I. O. Relatórios psicológicos em contexto forense: Análise de 

relatórios elaborados na Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais 

(DGRSP). Coimbra: Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação, 2015. 

Manuscrito não publicado 

GONÇALVES, R. A. Psicologia forense em Portugal: Uma história de 

responsabilidades e desafios. Análise Psicológica, v. 1, n. 28, p. 107-115, 

2010. 

GONÇALVES, R. A. A psicologia da justiça em Portugal: Uma viagem 

partilhada com Carla Machado. Análise Psicológica, v. 30, n. 1-2, p. 7-13, 

2012. 

GONÇALVES, R. A.; MACHADO, C. Psicologia forense. Coimbra: Quarteto, 

2005. 

GREENFIELD, D. P.; GOTTSCHALK, J. A. Writing forensic reports: A guide for 

mental health professionals. New York: Springer Publishing Company, 2009. 

GRIFFITH, E. E. H.; STANKOVIC, A.; BARANOSKI, M. Conceptualizing the 

forensic psychiatry report as performative narrative. The Journal of the 

American Academy of Psychiatry and the Law, v. 38, n. 1, p. 32-42, 2010. 

GRISSO, T. Guidance for improving forensic reports: A review of common 

errors. Journal of Forensic Psychology, v. 2, p. 102-115, 2010. 

GROTH-MARNAT, G.; HORVATH, L. S. The psychological report: A review of 

current controversies. Journal of Clinical Psychology, v. 62, n. 1, p. 73-81, 

2006. 

JUNG, F. H.  Avaliação psicológica pericial: Áreas e instrumentos. Revista 

Especialize, v. 8, n. 1, p. 1-17, 2014. 



Capitulo 5 – Proposta de modelo estrutural de 

perícias em casos de homicídio 

116 

LOPES, A. D. R. Caraterização de processos e perícias de avaliação 

psicológica forense de crianças e jovens vítimas de maus tratos. Porto: 

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação, 2013. Manuscrito não 

publicados 

LOPES, T. R. A problemática do crime de homicídio, em especial o crime 

de homicídio privilegiado do art.º 133º do código penal. Lisboa: 

Universidade Lusíada,  2014. Manuscrito não publicado. 

MANITA, C.; MACHADO, C. A psicologia forense em Portugal – Novos rumos 

na consolidação da relação com o sistema de justiça. Análise Psicológica, v. 

30, n. 1-2, p. 15-32, 2012. 

MARÍN, M. A.; ESPARCIA, A. J. Introducción a la psicologia forense. 

Barcelona: UB, 2009. Disponível em: 

http://diposit.ub.edu/dspace/bitstream/2445/5881/1/Introducci%C3%B3n%

20a%20la%20psicologia%20forense.pdf. Acesso em: 17 jun. 2021. 

MARTINS, A. S. P. C. Decisão judicial processos-crime de abuso sexual de 

crianças: Valoração das perícias psicológicas forenses. Porto: Universidade 

Católica Portuguesa, 2012. Manuscrito não publicado. 

MARTINS, F. F. A. Inimputabilidade por anomalia psíquica e respetivas 

consequências penais. Porto: Universidade Lusíada do Porto, 2015. 

Manuscrito não publicado. 

MASSACHUSETTS DEPARTMENT OF MENTAL HEALTH. Report writing 

guidelines. Massachusetts: DMH, 2008. Disponível em: 

https://www.mass.gov/doc/mgl-guidelinespdf/download. Acesso em: 17 

jun. 2021. 

NEPOMUCENO, L. T. Do crime de homicídio: Procedimento e questões 

controvertidas.  Itajaí: Universidade do Vale de Itajaí, 2008. Manuscrito não 

publicado 

NETO, M. L. M. Prova pericial em processo civil: Laudos psicológicos e sua 

contribuição para a eficácia da prestação jurisdicional. Brasília: Centro 

Universitário de Brasília, 2010. Manuscrito não publicado. 

OLIVEIRA, M.; GONÇALVES, R. G. Homicídio e doença mental. 

Psicologia.com.pt, 18 jul. 2007. Disponível em: 

https://www.psicologia.pt/artigos/textos/A0352.pdf. Acesso em: 17 jun. 

2021. 

ORDEM DOS PSICÓLOGOS PORTUGUESES. Código deontológico da Ordem 

dos Psicólogos Portugueses. Diário da República, 2ª série, n.º 246, 26 de 

dezembro de 2016. 

PEREIRA, C. S. S. G. Caracterização da população inimputável em medida 

de segurança. Porto: Universidade Católica Portuguesa, 2012. Manuscrito 

não publicado 

PORTUGAL. Código de Processo Penal. 3. ed. Coimbra: Almedina, 2015. 

http://diposit.ub.edu/dspace/bitstream/2445/5881/1/Introducci%C3%B3n%20a%20la%20psicologia%20forense.pdf
http://diposit.ub.edu/dspace/bitstream/2445/5881/1/Introducci%C3%B3n%20a%20la%20psicologia%20forense.pdf
https://www.mass.gov/doc/mgl-guidelinespdf/download
https://www.psicologia.pt/artigos/textos/A0352.pdf


Capitulo 5 – Proposta de modelo estrutural de 

perícias em casos de homicídio 

117 

RAINHO, L. V.  Homicídio em Portugal, contributo para o estudo do crime 

violento. Lisboa: Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, 

2008. Manuscrito não publicado. 

REID, W. H. Law and psychiatry: Writing reports for lawyers and courts. 

Journal of Psychiatric Practice, v. 17, n. 5, p. 355-359, 2011. 

ROCHA, A. I. F. B. Estudo dos homicidas no estabelecimento prisional de 

Santa Cruz do Bispo. Maia: Instituto Universitário da Maia, 2014. 

Manuscrito não publicado. 

RUA, F. A Avaliação da Personalidade em Contexto Penal: 

(des)comunicações criminológicas entre direito e psicologia. 2006. 157 f. 

Dissertação (Mestrado em Psicologia) - Faculdade de Psicologia e de Ciências 

da Educação, Universidade do Porto, Porto, 2006. 

SILVA, D. I. B.  A psicologia e o direito: Considerações sobre as perícias 

em contexto forense. Lisboa: Instituto Superior de Psicologia Aplicada, 

2010. Manuscrito não publicado. 

SILVA, P. R. M.  A valoração da psicologia forense em processos de 

promoção e proteção: Estudo qualitativo sobre a perspetiva de diferentes 

intervenientes em casos de abuso sexual de crianças. Porto: Universidade 

Portucalense Infante D. Henrique, 2012. Manuscrito não publicado. 

SILVA, R. C. L. Inimputabilidade penal: Emoção, paixão e embriaguez. 

UNOPAR Científica Ciências Jurídicas e Empresariais, v. 2, n. 1, p. 153-

165, 2001. 

SOUSA, J. H. G.  A “perícia” técnica ou científica revisitada numa visão 

prático- judicial. Julgar, v. 15, p. 27-52, 2011. 

TELES, I. M. J. Perícias psicológicas forenses: A perceção dos magistrados 

sobre a sua utilidade. Braga: Universidade do Minho, 2013. Manuscrito não 

publicado. 

VIEIRA, F.; TRANCAS, B.; SANTOS, J. C. Contributos para a formação geral e 

especializada em psiquiatria forense em Portugal. Hospital Júlio de Matos, 

v. 24, n. 1, p. 7-17, 2011. 

VILLATORO, J. F. B. Peritajes psicológicos forenses en la investigación 

criminal. Quetzaltenango: Universidad Rafael Landíval, 2016. Manuscrito 

não publicado 

WETTSTEIN, R. M. Commentary: Conceptualizing the forensic psychiatry 

report. The Journal of the American Academy of Psychiatry and the Law, 

v. 38, n. 1, p. 46- 48, 2010. 

Zuckerman, E. L.  Clinician´s thesaurus. 7. ed. New York: The Guilford 

Press, 2010.



 

118 
 

 

 

 

 

 

Percepções brasileiras de Justiça 

Restaurativa:  

Relatórios do Conselho Nacional de Justiça 
 

 

 

José Lucíolo Gorayeb Santos 
Pedro Cunha 

 

 

 

 

Introdução 

 

A Resolução nº 125/ Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 

instituiu a “Política Judiciária Nacional de tratamento adequado 

dos conflitos de interesses”, com o objetivo de essencialmente 

assegurar a todos o direito à solução dos conflitos por meios 

adequados à sua natureza e peculiaridade, bem como de oferecer 

mecanismos de solução de controvérsias, em especial os 

chamados meios consensuais, como a mediação, e de prestar 

atendimento e orientação ao cidadão (CONSELHO NACIONAL DE 

JUSTIÇA, 2010).  Já a Resolução nº225/CNJ normatizou a “política 

nacional de justiça restaurativa no Poder Judiciário” e teve grande 

importância para o estabelecimento e crescimento da justiça 
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restaurativa no Brasil, uma vez que permitiria aos tribunais 

experimentar práticas restaurativas de acordo com cada região do 

país ou estado da federação.    

De sua parte, os tribunais, como alternativa aos 

julgamentos tradicionais, criaram Núcleos Permanentes de 

Métodos Consensuais de Solução de Conflitos, Centros Judiciários 

de Solução de Conflitos e Cidadania e alguns programas de justiça 

restaurativa.  

Percebe-se um protagonismo do Poder Judiciário no 

movimento restaurativo brasileiro, o que pode em um primeiro 

momento parecer paradoxal, já que as práticas restaurativas 

acabam por retirar parcela de atuação dos juízes (os quais, como 

sabido, não estão vinculados a eventuais acordos restaurativos, 

mas desejavelmente os tomarão em conta).   

 

Justiça restaurativa  

 

A Justiça Restaurativa (JR) é uma corrente surgida nos anos 

70, influenciando a criminologia e a vitimologia, tendo nascido da 

proclamação de fracasso da justiça penal tradicional, que não 

consegue tratar eficazmente o crime e os problemas específicos 

de vítimas e infratores (MARQUES, 2016).  

A justiça penal tradicional é também denominada 

“retributiva”, porque a um crime corresponde um dado castigo. 

Nessa justiça, a maioria dos crimes tem o Ministério Público (o 

Estado, o Soberano) como parte acusadora. A outra parte, o 

acusado, fica do outro lado da mesa com seu Advogado ou 

Defensor Público. Pouquíssima atenção é dada à vítima, que nem 

é parte no processo.  

Tem-se que, se para a justiça retributiva o crime é um 

desrespeito à lei, para a restaurativa é um fato que vai além, 
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causando dor e dano às vítimas, às comunidades e até mesmo aos 

infratores. Assim, diz-se que o crime tem, no primeiro caso, uma 

dimensão pública (desobediência à lei penal); no segundo, uma 

dimensão interpessoal (quebra de relações, danos materiais e 

psíquicos). É nessa dimensão interpessoal que tem foco a JR 

(SANTOS, 2014; ZEHR, 2008).  

Vejamos alguns conceitos de JR: a Organização das Nações 

Unidas a tem como  “qualquer processo no qual a vítima e o ofensor, 

e, quando apropriado, quaisquer outros indivíduos ou membros da 

comunidade afetados por um crime, participem juntos ativamente na 

resolução de questões emergentes do crime, geralmente com a ajuda 

de um facilitador. Os processos restaurativos podem incluir 

mediação, conciliação, conferências e círculos de sentença 

(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2002, p. 3).  

Para o Conselho Nacional de Justiça do Brasil (2016, p. 3) 

é “um conjunto ordenado e sistêmico de princípios, métodos, 

técnicas e atividades próprias, que visa à conscientização sobre os 

fatores relacionais, institucionais e sociais motivadores de 

conflitos e violência [...]”. 

Marques (2016, p. 291) afirma que “a justiça restaurativa 

é um novo padrão de pensamento, que vê o crime não meramente 

como violação à lei, mas como causador de danos às vítimas, à 

comunidade e até aos infratores”. Pode igualmente ser entendida 

como um “[...] processo dirigido a envolver, na medida do 

possível, todos os que tenham um interesse numa particular 

ofensa, e a identificar e atender coletivamente os danos [...] com o 

propósito de os sanar e remediar da melhor maneira possível” 

(ZEHR, 2015, p. 48).  

O mesmo autor esclarece o que não é JR: não tem a ver 

prioritariamente com o perdão (embora possa acontecer); não 

implica volta ao estado anterior de coisas; o objetivo principal da 
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JR não é diminuir a reincidência (embora haja boas razões para 

acreditar que vem acontecendo); não é limitada a crimes leves (se 

os princípios da JR forem levados  a  sério, a necessidade da 

abordagem restaurativa fica bem mais clara em crimes graves); 

não é uma panaceia e nem substituta para a justiça tradicional; 

não é necessariamente uma alternativa à prisão (pois podem 

funcionar em conjunto ou em paralelo com sentenças de prisão, 

embora também possam funcionar como alternativa ao 

encarceramento) (ZEHR, 2015). 

Embora Zehr (2015) trate de questões religiosas, sendo ele 

mesmo um cristão de denominação menonita, a JR não depende 

de valores ou crenças espirituais, e nem privilegia nenhuma 

crença em particular. Para muitos, porém, a espiritualidade será 

um estímulo, já que o dano, os conflitos e as dificuldades podem 

ter para os participantes algum significado metafísico, pelo que 

não está vedado recorrer a fontes religiosas para que se obtenha 

algum sucesso no processo restaurativo. No entanto, é de 

assinalar que o próprio Dalai Lama assevera que um indivíduo 

pode perfeitamente desenvolver algum padrão de valores sem 

necessidade de recorrer a elementos religiosos ou espirituais 

(PRANIS, 2010).  

Fazendo um apanhado dos atributos da JR, pode-se dizer, 

com Zehr (2008), que os erros geram dívidas e obrigações 

concretas para com a vítima, a culpa pode ser redimida pelo 

arrependimento e pela reparação, a dívida referida vem em 

primeiro lugar (em relação à sociedade ou ao Estado) e é paga 

fazendo o que é certo; o ofensor responde por seus atos 

assumindo ativamente a responsabilidade. É aqui importante 

ressaltar que a JR reconhece que o homem não é totalmente livre 

na escolha de seus atos, que há diferenças entre a realização 

potencial e a real da liberdade humana e que o contexto social 
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influencia as escolhas das pessoas, sem negar a responsabilidade 

pessoal (ZEHR, 2008).  

 

Modelos e práticas restaurativas 

 

Existem alguns modelos de aplicação da JR. Imaginemos 

um professor universitário que ao chegar a seu carro parado no 

estacionamento da universidade, percebe que os pneus estão 

furados, dano causado por um aluno insatisfeito com as notas. Os 

dois resolvem se encontrar para uma solução, tendo o aluno 

admitido que, sim, furou os pneus. Três saídas (modelos) são 

possíveis: a) reparo dos danos, seja o próprio aluno consertando 

os pneus ou pagando pelo conserto; b) resolução do conflito 

subjacente, ligado à atribuição da nota pelo professor; c) 

conciliação ou reconciliação (recuperar a harmonia anterior à nota 

e ao pneu furado) (JACCOUD, 2005). 

No caso a), as consequências são o ponto de partida para 

a comunicação entre as partes, talvez usando a mediação ou 

mesmo a arbitragem; o dano tem lugar de destaque. No b) e c) se 

pretende ir fundo na questão subjacente que originou a 

desarmonia. Aqui há grande chance de que a responsabilidade seja 

compartilhada entre professor e aluno, já que a centralidade está 

na comunicação.  

A JR dava-se inicialmente com mais expressão na justiça 

da infância e juventude, como forma de lidar de maneira 

construtiva e responsabilizador com a criminalidade juvenil, e 

esse ainda é o maior campo de atuação no Brasil. No exterior, 

passou a ser usada na justiça penal de adultos. Habitualmente 

usada no contexto da pequena e média criminalidade, há relatos 

de seu uso também em situações de homicídio e violência sexual, 

por exemplo. 
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Numa visão minimalista, a JR fica afastada do sistema 

criminal, como alternativa, sem ingerência do Estado (ideia 

clássica), mas o vai permeando e transformando gradualmente. 

Mais recentemente, mesmo os defensores do minimalismo 

aceitam que o Estado a fiscalize. Por outro lado, a visão 

maximalista, centrada nos resultados, vê a ênfase na reparação da 

vítima como a justificativa para que a JR atue de forma integrada 

à Justiça Criminal, transformando-a com valores restaurativos. É 

igualmente aplicável a crimes mais graves (PALLAMOLLA, 2009). 

As práticas restaurativas mais comuns são a Mediação 

Vítima-Ofensor (Europa), as conferências (Austrália e Nova 

Zelândia) e os círculos (América do Norte e Brasil). 

De um modo sintético, a mediação é um encontro 

presencial entre os envolvidos por uma situação criminal, com a 

presença de um mediador, que pode ser alguém da comunidade, 

um assistente social, um psicólogo – enfim, alguém devidamente 

qualificado, capacitado e treinado nas técnicas, cultura e filosofia 

da mediação. É um processo relativamente estruturado, cujos 

resultados são totalmente de responsabilidade das partes 

envolvidas (BUSH; FOLGER, 2005; SUARES, 2016; VASCONCELOS, 

2018). O formato é conhecido também como Victim-offender 

Mediation (VOM) e no início era a única forma de se exercitar a 

justiça restaurativa (MEIRELLES; YAZBEK, 2014). De salientar que a 

participação é sempre voluntária.  

Em Portugal, para fins penais, a mediação é a única técnica 

restaurativa prevista em Lei
2

. É interessante notar que a Lei de 

Execução Penal portuguesa
3

 prevê que o recluso pode participar 

de programas de JR (MARQUES, 2016; MELO; BELEZA, 2012). 

 
2

 Lei nº21/2007, de 12 de junho. 

3

 Lei nº115/2009, de 12 de outubro 
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O Victim-Offender Reconciliation Program (VORP), na 

forma clássica, é uma organização independente e alheia ao 

sistema criminal, com o qual coopera. Trata-se de encontros entre 

vítima e ofensor quando o processo penal já existe e há 

reconhecimento de autoria. Normalmente os casos são 

encaminhados ao VORP pelo juiz. São mais adequados ao furto 

(simples ou qualificado) (JOHNSTONE; VAN NESS, 2011).   

Os círculos “de construção de paz”, “de diálogo”, “de 

sentença”, “de construção de senso comunitário” vêm dos 

indígenas norte-americanos. Os “de paz” começaram em 

Minnesota, Estados Unidos da América (EUA), com o objetivo de 

desenvolver um sistema de apoio às vítimas, decidir a sentença a 

ser cumprida pelos ofensores, ajudá-los no cumprimento das 

obrigações acordadas e fortalecer a comunidade a fim de se evitar 

crimes futuros (PRANIS, 2010). Os “círculos de sentença” nasceram 

no Canadá para que os indígenas pudessem ter seu acesso 

ampliado à justiça e se dá concomitante a um processo penal em 

tramitação, o qual será suspenso para a realização dos círculos. 

Presentes as partes, suas comunidades de apoio como um tio, um 

pai, um amigo, além de outros representantes da comunidade; 

todos, na presença do juiz, discutirão a melhor solução 

(BRANCHER et al., 2011). 

As “conferências de justiça restaurativa” acontecem na 

Nova Zelândia, são aplicadas a crimes de médio potencial 

ofensivo. São originárias das tribos Maoris e utilizadas nas varas 

de infância e juventude. Além das comunidades de apoio, são 

trazidos um assistente social e um policial. Não podem ser 

aplicadas se o ofensor é reincidente. 

 

Metodologia e coleta de dados 
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A pesquisa é de natureza descritiva, composta de 

levantamento de bibliografia, de normativas e de avaliações sobre 

a JR em pesquisas já realizadas. Ainda, usa-se o método 

quantitativo (dados secundários do CNJ) para traçar um panorama 

sobre os programas e as práticas da JR no Brasil.  

Os levantamentos permitem conhecer diretamente a 

realidade, com economia e rapidez, com obtenção dos dados 

agrupados em tabelas que proporcionam a análise estatística. São 

dados que refletem indicadores processuais e/ou instrumentais, 

não de impacto.  Optou-se usar informações a partir de 2016, ou 

seja, após a publicação da Resolução CNJ nº 225/2016. 

 

Consulta pública sobre o planejamento da Política Pública 

Nacional de Justiça Restaurativa do Poder Judiciário 

 

Utilizar-se-ão informações recentes do CNJ sobre a prática 

da JR no Brasil. A consulta pública é um instrumento de 

transparência de que se valem as Administrações Públicas para 

angariar informações, opiniões e críticas da sociedade.  

A consulta pública 2019 foi aberta a magistrados, 

servidores, estagiários e funcionários terceirizados do Poder 

Judiciário e da Administração Pública, advogados, pesquisadores, 

voluntários e jurisdicionados (partes em processos), com ou sem 

vivência em JR. 

A essa consulta acudiram 1096 participantes: 558 

Servidores do Poder Judiciário(50,9% do total), 10,7% de 

Magistrados, 9% Servidores de outros órgãos que não o Poder 

Judiciário, 7,8% de Advogados e 16,9% de Outros (Estagiário ou 

funcionário terceirizado do Poder Judiciário; Pesquisador; 

Membro de outros órgãos que não o Judiciário (por exemplo, um 

Promotor de Justiça), etc. Conforme podemos observar no Gráfico 

1. 



Capitulo 6 – Percepções brasileiras de Justiça Restaurativa:  

Relatórios do Conselho Nacional de Justiça 

126 

 

Gráfico 1 -  Identificação dos respondentes da Consulta Pública. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de dados do Conselho Nacional de Justiça 

(2019). 

 

Do total, 661 respondentes (56,2%) dizem ter experiência 

em JR. Esse elevado percentual com experiência específica 

demonstra relevância para a avaliação sobre o Planejamento da 

Política Pública Nacional de Justiça Restaurativa do Poder 

Judiciário. 

Seis temas compuseram a consulta: i) a organização, 

estrutura e funcionamento do órgão gestor central de coordenação 

da justiça restaurativa nos Tribunais; ii) avaliação da qualidade 

das formações, capacitações e treinamentos de magistrados, 

servidores e voluntários nas técnicas e nos métodos próprios da 

justiça restaurativa; iii) avaliação da qualidade das formações, 

capacitações e treinamentos de magistrados, servidores e 

voluntários nas técnicas e nos métodos próprios da justiça 

restaurativa; iii) gestão de pessoas para o funcionamento dos 

programas, projetos e ações desenvolvidas pelos Tribunais; iv) 

necessidade de espaços para o funcionamento dos programas, 

projetos e ações em Justiça; v) interconexão de ações e a expansão 
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dos princípios e das metodologias restaurativas para outros 

segmentos institucionais e sociais; e, vi) previsão de dotação 

orçamentária destinada ao planejamento e práticas de justiça 

restaurativa. 

Quanto ao órgão gestor central de coordenação da JR nos 

Tribunais (Gráfico 2), houve avaliação predominantemente 

positiva em todas as diretrizes, mas o quesito ‘atuação’ (1.3) 

atingiu elevado percentual (98,1%). 
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Gráfico 2 - Sobre o órgão gestor central de coordenação 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de dados do Conselho Nacional de Justiça (2019). 
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De outra parte, quando se afere o quesito ‘composição’, 

apenas 9,8% declaram que concordam parcialmente; expressiva 

maioria desejaria a inclusão de Advogados, Defensores e membros 

da comunidade no órgão gestor.  

Com relação à necessidade de espaços para o 

funcionamento da justiça restaurativa, a consulta pública apontou 

que todos os itens tiveram aceitação expressiva por parte dos 

respondentes (Gráfico 3), com destaque para o item 4.4 (96,5%), 

que sugere ser desejável que haja movimentos que permitam a 

institucionalização dos procedimentos restaurativos em conexão 

com as redes de atendimento das demais políticas públicas e as 

redes comunitárias. 
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Gráfico 3 - Sobre a necessidade de espaços para o funcionamento da justiça restaurativa 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em dados do Conselho Nacional de Justiça (2019).
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Por outro lado, percebe-se no item 4.2 uma pequena 

insatisfação – 15,5% parcialmente de acordo e 6,6% de total 

desacordo -- com a ideia de ter um magistrado, em cada espaço, 

responsável pela coordenação dos serviços e da estrutura. Entre 

as alegações mais comuns, os respondentes indicam que outros 

profissionais podem suprir essa contingência, desde que possuam 

qualificações, como por exemplo, em gestão e nos fundamentos 

da justiça restaurativa. 

Quanto à metodologia restaurativa ser oferecida para 

outros segmentos institucionais, vê-se que os respondentes quase 

em sua totalidade a aceitam, destacando-se a opinião a favor de 

um Fórum de discussão permanente. 
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Gráfico 4 – Sobre as metodologias restaurativas para outros segmentos institucionais 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em dados do Conselho Nacional de Justiça (2019).
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O item 5.1 registrou o maior percentual de respondentes 

que concordaram parcialmente (3,6%). Ficou demonstrada a 

opinião, nesse segmento, da necessidade de inclusão também de 

órgãos da sociedade civil e de instituições de ensino superior. 

Na nossa perspectiva, é necessário ir além e convidar a 

sociedade, as Organização não governamental (ONGs), 

associações, escolas, os cidadãos que possuem afinidade com a 

Justiça Restaurativa, envolvendo-os ativamente na construção 

desses instrumentos (SERVIDOR DO PODER JUDICIÁRIO; 

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2019). 

Além dos órgãos que compõem o judiciário, é importante 

a parceria com as universidades e também órgãos municipais que 

compõem a rede, como no caso dos conselhos tutelares no âmbito 

da Justiça Juvenil (PROFESSORA DE DIREITO PENAL E 

CRIMINOLOGIA DA FACULDADE DE DIREITO DA UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE JUIZ DE FORA; CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 

2019). 

Uma questão incontornável contida na publicação 

“Justiça”, em Números 2019, diz respeito ao número elevado de 

processos judiciais (apenas criminais, não incluídos os processos 

de execução penal) em tramitação no Brasil. O Gráfico 5 mostra 

dados reais que apontam para situação intrincada e de difícil 

solução, extraído da Justiça em Números (CONSELHO NACIONAL 

DE JUSTIÇA, 2019b). 
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Gráfico 5 - Série histórica dos casos novos e pendentes criminais no 1º grau, no 2º grau e nos tribunais 

superiores, excluídas as execuções penais – em milhões de casos 

 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir do Conselho Nacional de Justiça (2019b).
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O número de casos pendentes criminais é assustador, 

tendo crescido a uma taxa média anual de 1,7% ao ano entre 2009 

e 2018. Da mesma forma, a quantidade de processos criminais 

solucionados cresceu à mesma taxa -- contudo, é bem inferior à 

dos processos pendentes. 

Segundo o próprio relatório, esses casos pendentes dizem 

respeito a 2,9 vezes à quantidade demandada (Conselho Nacional 

de Justiça, 2019b). De outra parte, mesmo tendo o número de 

processos baixados sido superiores aos novos casos, pelo menos 

a partir de 2015 até 2018, o acervo cresceu, por conta do reflexo 

do número de casos arquivados que voltaram a tramitar, como 

pode ocorrer nas anulações de sentenças.  

O Poder Judiciário não tem recursos (humanos e 

financeiros) suficientes para recuperar e resolver todos esses 

processos criminais. Além disso, 

[...] o tempo médio do acervo (processos pendentes) é maior 

que o tempo da baixa, com poucos casos de inversão desse 

resultado. As maiores faixas de duração estão concentradas 

no tempo do processo pendente, em específico na fase de 

execução da Justiça Federal (8 anos e 1 mês) e da Justiça 

Estadual (6 anos e 2 meses). As execuções penais foram 

excluídas do cômputo, uma vez que os processos desse tipo 

são mantidos no acervo até que as penas sejam cumpridas 

(CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2019b, p. 148). 

 

Programas de JR no Brasil nos diversos Tribunais de Justiça 

 

A justiça restaurativa tem-se expandido gradualmente por 

todo o território brasileiro a partir dos anos 2000. Seu início se 

deu em grande parte como resultado de uma união dos diversos 

Poderes Judiciários, a Secretaria da Reforma do Judiciário do 

Ministério da Justiça e o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD). Foram implantados três projetos-piloto 
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no país, situados no Estado de São Paulo, no Estado do Rio Grande 

do Sul e no Distrito Federal (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 

2019a).  

O Mapeamento dos Programas de Justiça Restaurativa faz 

um levantamento dos tribunais que a aplicam (apenas dentre a 

chamada Justiça Comum: 27 Tribunais de Justiça Estaduais e 5 

Tribunais Regionais Federais). Interessante registrar que o termo 

“tribunal” denota uma instituição com jurisdição no estado 

inteiro, com uma infinidade de juízes em cada um deles. Dos 31 

tribunais que responderam, só não têm programas de JR o TJ de 

Roraima, o Tribunal Regional Federal da 2ª Região e o Tribunal 

Regional Federal da 5ª Região. Os resultados são animadores: há 

28 tribunais no país que adotam práticas restaurativas, somando 

44 iniciativas.   

Quanto à informação monitorada, Gráfico 6, tem-se o grau 

de satisfação com a experiência restaurativa, grau de satisfação 

com o atendimento oferecido. Percebe-se que o número de 

acordos efetivamente cumpridos é muito baixo (27,3%).  

Por fim, Tabela 11, quanto aos tipos de encontro o 

mapeamento mostrou que os mais expressivos são os encontros 

entre vítima, ofensor e comunidade (68%); 54% foram encontros 

entre ofensor e comunidade; 48% são grupos reflexivos de 

ofensores. Apenas 39% dos encontros se dão entre ofensor e 

vítima. Os círculos de construção de paz são maioria dentre as 

práticas, e em mais da metade dos casos se dá em infrações leves 

e médias, além de violência doméstica 
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Gráfico 6 - Tipo de informação apurada com o intuito de monitoramento e avaliação 

 

Fonte: Elaboração a partir dos dados do Conselho Nacional de Justiça (2019c). 
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Tabela 11 - Principais resultados relacionados às práticas restaurativas no Brasil, segundo metodologias 

adotadas, áreas de aplicação, tipos de encontros e instituições beneficiadas 

Instituições que se beneficiam das práticas 

de justiça restaurativa 

% Áreas de aplicação das práticas restaurativas % 

Escolas (educação infantil, fundamental e médio) 61,4% Infância e juventude – atos infracionais 65,9% 

Serviço da Rede Socioassistencial (CREAS, CRAS, 

etc.) 

47,7% Infância e juventude − conflitos escolares 54,5% 

Universidades/Instituições de Ensino Superior 45,5% Criminal – infrações leves e médias (p. ex., lesão corporal, crimes contra 

a honra, ameaça, dano material ou moral, furto, roubo sem violência real) 

54,5% 

Serviço de Programa Socioeducativo 45,5% Violência doméstica 52,3% 

Coordenadoria da Mulher e Serviços de Apoio às 

vítimas de Violência Doméstica 

45,5% Fortalecimento de vínculos e outras aplicações preventivas 50,0% 

Metodologias dos procedimentos 

restaurativos adotados 

% Tipos de encontros promovidos nas práticas da justiça 

restaurativa 

% 

Círculos de construção de paz (processos 

circulares baseados em Kay Pranis) 

93,2% Vítima, ofensor e comunidade/família/apoiadores 68,2% 

Processo Circular 54,5% Ofensor e comunidade/família/apoiadores 54,5% 

Círculos restaurativos (processos circulares 

baseados na comunicação não violenta – CNV) 

45,5% Ofensores (grupos de ofensores) 47,7% 

Fonte: Elaboração com base em dados do Conselho Nacional de Justiça (2019b). 
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Conclusões 

 

Em diversas partes do mundo o movimento restaurativo 

se iniciou nos anos 1970 e temos vindo a assistir a sua cada vez 

maior disseminação. No Brasil, ganhou fôlego a partir das 

Resoluções 125/2010 e 225/2016 do CNJ. O protagonismo do 

Poder Judiciário é evidente.  

Talvez porque o número de processos criminais no país é 

elevado, os juízes, tendo muito possivelmente dificuldades em 

partilhar algum do seu poder, aceitam ser coordenadores de 

unidades onde se aplicam técnicas restaurativas.  

Nesse contexto, um aspeto que parece se denotar através 

dos doados que apresentamos (e que é útil seguramente para a 

reflexão futura das direções a tomar sobre a aplicação dos 

procedimentos de JR) é o grau relativamente elevado de satisfação 

geral dos profissionais e usuários da justiça restaurativa.  

A falta de aplicação de técnicas de JR em crimes mais 

graves pode indicar que há muito o que se aprender e evoluir, uma 

vez que a restauração tem objetivos diversos, e não antagônicos, 

com a ideia de punição (JOHNSTONE; VAN NESS, 2011).   

Já que as técnicas restaurativas que se conhece fazem uso 

da palavra, do diálogo, fica evidente que, dentre os profissionais 

que melhor podem oferecer seu conhecimento e sensibilidade 

para o uso adequado de técnicas restaurativas, estão os 

Psicólogos. Assim, se faz aqui mais uma ponte entre Psicologia e 

Direito em prol do desenvolvimento de sociedades mais 

pacificadas (MELO; BELEZA, 2012; SANTOS, 2014).  
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Introdução 

 

No atual contexto brasileiro, pode-se perceber o 

crescimento do número de mulheres encarceradas, possivelmente 

devido à lei de drogas. Conforme aumenta este número, cresce 

também a quantidade de prisioneiras grávidas e/ou que possuem 

filhos. Em consequência, o sistema prisional não possui a 

capacidade de atender esse público devidamente, não assistindo 

às necessidades primordiais das mães e dos seus filhos. 

Essas pessoas necessitam de um cuidado específico, 

principalmente no que diz respeito ao desenvolvimento infantil, 

pois este processo de aprendizado precisa de um ambiente 

favorável para que o referido processo seja proveitoso e 
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construtivo. Também é preciso dar credibilidade ao processo da 

relação mães-filhos e ao desenvolvimento emocional ao longo dos 

anos. 

Além destas questões, levantamos alguns outros 

questionamentos sobre como ter o filho em cárcere, quais 

impactos na vida da mulher e de seu filho e, principalmente, quais 

são as publicações existentes sobre esse tema e do que eles 

tratam. 

Objetiva-se investigar as publicações que abordam 

mulheres no cárcere e seus filhos e quais impactos essa condição 

pode gerar, bem como apurar quais são os principais temas 

tratados por esses artigos e trabalhos científicos. A relevância 

deste trabalho é produzir conhecimento, auxiliar políticas 

públicas, profissionais da área de segurança pública, obstetras e 

psicólogos. Deve-se ressaltar que se trata de contextos sociais 

diversos e de experiências distintas, impossibilitando a 

generalização em torno da maternidade e suas dificuldades no 

contexto prisional (CÚNICO; BRASIL; BARCINSKI, 2015). 

Para tanto, enveredou-se pela trajetória, a saber: 

apresentação de dados referentes às mulheres presidiárias e seus 

filhos, análise de algumas questões de políticas públicas, e 

carcerárias existentes e, por fim, observação da relação entre mãe- 

filhos e seus impactos. 

A partir do levantamento realizado por meio de “Dados do 

Sistema Integrado de Informações Penitenciárias”. Ministério da 

Justiça (2014), realizado pelo Departamento Penitenciário 

Nacional, eles informam que o número de presas subiu no Brasil, 

de 5.601 para 37.380, entre os anos de 2000 e 2014, um 

crescimento acima de 500%. Também é necessário ressaltar que, a 

população carcerária feminina está ligada às desigualdades étnico-

raciais, geracionais e educacionais. Este é um contexto fático 
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enfrentado pelas mulheres que necessitam de atenção específica, 

apresentando grande relevância no atual contexto brasileiro e na 

situação em que a criança em breve se encontrará (SILVA et al., 

2019). 

Segundo o Ministério da Justiça (2014), Mulheres, no ano 

de 2014, existiam no país aproximadamente 40 mil mulheres 

presas, representando 7% de todos os presidiários do país. As 

mulheres aprisionadas, na maioria dos casos, estão em um dos 

103 ambientes prisionais estaduais, exclusivamente para o sexo 

feminino, destes, 228 são unidades mistas (prisões com partes 

masculinas e femininas), inserindo-se nestes dados, constam 

delegacias de polícia e estabelecimentos de detenção provisória. 

Pode- se perceber como as mulheres e seus filhos estão pouco 

assistidos, pois não há locais específicos para os bebês 

(MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 2014). 

Assim, a população carcerária feminina do Brasil torna-se 

a quinta maior do mundo, o que vem à tona a situação do binômio 

mãe-filho no cárcere, levando-se em consideração que 

aproximadamente 80% destas mulheres possuem filhos. Devido à 

esta condição, busca-se compreender, de forma mais íntima, as 

consequências para o desenvolvimento infantil que podem ser 

geradas a partir deste processo, apresentando grande relevância 

no atual contexto prisional brasileiro (SOARES et al., 2016). 

Apesar de existirem políticas públicas que propiciam a 

amamentação em convívio materno até os seis meses de idade, 

após esse tempo, determinado pelo artigo 83 da Lei de Execução 

Penal, ocorre a ruptura do vínculo entre a mãe e o bebê (GOMINHO, 

2016). Nota-se que o bom vínculo com a figura materna e a 

convivência com a mesma poderiam ser um efeito preventivo no 

desenvolvimento infantil, porém o presídio geralmente é um lugar 

insalubre e hostil, o que pode gerar um sentimento de vergonha e 
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humilhação, em relação às visitas de familiares (FLORES; 

PORTUGUAL; SMEHA, 2019). 

A maternidade não corresponde a um momento único, ela 

é expressa por diversos acontecimentos biológicos e de vivências 

em uma dinâmica sociocultural, e de gravidez, parto, 

amamentação, entre outros. Durante a gravidez de uma mulher, é 

necessário fazer exames rotineiros para a saúde e bem-estar de 

ambos. Porém, neste contexto, a saúde é pouco assistida e muitas 

vezes negligenciada, sem ter o suporte necessário, fator este que 

pode gerar a ocorrência de problemas no futuro (SCAVONE, 2013). 

Apesar de se reconhecer que várias modificações sociais 

tenham alterado o entendimento acerca do significado de ser mãe, 

ainda perduram indagações sobre qual lugar o sexo feminino deve 

estar e sobre a condição materna exercida na prisão, assumindo 

um papel relevante que atribui responsabilidades, como, por 

exemplo: zelar pela família na sua intimidade. Com isso, a 

maternidade no cárcere pode ser dolorosa por não haver a 

convivência necessária da mãe com seus filhos, fator que para ela 

pode ser muito importante (CÚNICO; BRASIL; BARCINSKI, 2015). 

É relevante ressaltar que, a presença materna no período 

do pós-parto é essencial para o desenvolvimento infantil. Como é 

previsto pela Resolução Conselho Nacional de Política Criminal e 

Penitenciária (CNPCP), no 4, de 15/07/2009: 

Art. 2o Deve ser garantida a permanência de crianças no 

mínimo até um ano e seis meses para as(os) filhas(os) de 

mulheres encarceradas junto as suas mães, visto que a 

presença da mãe nesse período é considerada fundamental 

para o desenvolvimento da criança, principalmente no que 

tange à construção do sentimento de confiança, otimismo e 

coragem, aspectos que podem ficar comprometidos caso não 

haja uma relação que sustente essa primeira fase do 

desenvolvimento humano; esse período também se destina 

para a vinculação da mãe com sua(seu) filha(o) e para a 

elaboração psicológica da separação e futuro reencontro. 
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Contudo, existem diversas possibilidades para dar a essa 

mulher gestante uma forma mais humanizada na ocorrência de 

seu parto e do período pós-parto, como a prisão domiciliar, nos 

casos em que ela esteja em uma prisão em circunstâncias nocivas 

para a saúde de si e do filho (SANTOS, 2016). O CNPCP, na 

Resolução sob o número 3, de 01 de junho de 2012, Art. 3o., 

resolve considerar a não utilização de algemas ou outros meios de 

contenção no momento do parto, obtendo-se dignidade nesse 

momento tão importante, assim, não gerando constrangimento. 

(BRASIL, 2012). 

Aliado a este contexto, de acordo com Angelo (2020), as 

prisões sempre foram pensadas e produzidas para o sexo 

masculino, sendo que, as questões de gênero estão 

intrinsicamente relacionadas. Desse modo, as mulheres acabam se 

tornando mais uma vez invisíveis e marginalizadas pela 

sociedade. É possível notar por diversos relatos, como é difícil o 

acesso médico e de exames para as mulheres encarceradas e para 

os bebês, podendo resultar até em mortes “indevidas”. As 

peculiaridades femininas deveriam ser levadas em consideração 

para haver uma real equidade de direitos entre os sexos no 

cárcere. 

O ambiente físico das prisões são desprovidos de higiene, 

não colaborando com o desenvolvimento saudável dos bebês. 

Além disso, as unidades que possuem berçário são ínfimas em 

relação à quantidade que seria necessária para “atender” todas as 

crianças. A separação entre eles é abrupta e intensa, afetando 

ambos envolvidos. As mães podem entrar em estados de 

depressão ou angústia, pois também não sabem como a situação 

do filho ficará depois de afastado dela (ANGELO, 2020). 

No decorrer da história, as mulheres sempre foram tidas 

como sexo frágil e mais sensíveis. A primeira prisão feminina 
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brasileira foi nomeada de “Reformatório Especial” e surgiu no 

Brasil em 1942, no Estado do Rio de Janeiro. Elas tinham que ficar 

longe das prisões masculinas e sob a administração de freiras. 

Apesar disso, atualmente é notória a superlotação das prisões, as 

péssimas condições de higiene e sanitárias, a alimentação débil, 

além de dificuldades assistenciais. Nesse sentido, evidencia-se 

que este ambiente torna-se inadequado para as crianças e suas 

mães, visto que ficam expostas, podendo acarretar em problemas 

de saúde para ambas (MARIANO; SILVA, 2018). 

Segundo autores que estudam a infância dentro da área da 

Psicologia do Desenvolvimento, uma significante parte do 

desenvolvimento infantil envolve sua relação com seus 

cuidadores. Na etapa inicial de suas vidas, chamada de Primeira 

Infância, de 0 a 3 anos, são elaborados importantes aspectos a 

partir do convívio com sua mãe, como confiança e apego. Assim, 

se estas etapas não forem bem desenvolvidas, poderão no futuro 

ter dificuldades em relação às diversas condições, incluindo em 

seus relacionamentos. A partir dessa perspectiva, a separação 

entre a mãe e os filhos pode acarretar em inúmeras consequências 

(PAPALIA; FELDMAN, 2013). 

Assim, é possível verificar que o processo de socialização 

familiar tem como consequência a individualização, que se faz 

decorrente da separação percebida entre si e os outros indivíduos. 

No caso das crianças de mães presas, essa diferenciação poderá 

estar ligada ao limite da criminalidade. Como afirma Stella (2009a, 

p. 305): “a socialização dos filhos de mulheres presas pode até ser 

influenciada pela criminalidade e prisão materna, mas tende a ser 

menos intensa se o sujeito teve a oportunidade de vivenciar a 

maternagem com outro cuidador”. 

Conforme for proporcionada a socialização ao sujeito, a 

construção e a manutenção da realidade social podem estar 
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baseadas, até mesmo depois da maturidade, no contexto da 

infância e nos primeiros convívios familiares. Para se obter um 

desenvolvimento infantil saudável, há a necessidade de formação 

de vínculos afetivos que influenciarão a criança no futuro. Essa 

assertiva ocorre quando: 

A família ou um de seus membros não consegue cumprir o 

seu papel social e falha nessa função – seja por tragédias 

sociais intensas, como as guerras, ou por desestruturação da 

família nuclear, como por morte do pai/mãe, 

separação/divórcio, doença e/ou aprisionamento – o 

indivíduo pode ter seu processo de adaptação (socialização) 

comprometido (STELLA, 2009a, p. 298). 

 

Portanto, a partir deste trabalho, buscou-se dar luz ao 

espaço da maternidade no cárcere levando em consideração suas 

diversas nuances. Objetivou-se analisar os artigos e trabalhos 

científicos que tratem das possíveis consequências e impactos no 

desenvolvimento dos filhos das presidiárias, sendo possivelmente 

influenciado por esse contexto, assim como analisar as questões 

trazidas à tona. 

 

Resultados 

 

Na busca com os descritores maternidade e prisão, no site 

SciELO, foram obtidos 18 resultados em português, entre os quais 

selecionou-se quatro artigos, a saber: “Mães presas, filhos 

desamparados: maternidade e relações interpessoais na prisão”, 

“Significando o amamentar na prisão”, “Entre a soberania da lei e 

o chão da prisão: a maternidade encarcerada” e “Maternidade atrás 

das grades: em busca da cidadania e da saúde. Um estudo sobre a 

legislação brasileira.” 

Além dos artigos acima selecionados, também no site 

Scientific Electronic Library Online (SciELO), com as palavras- 
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chave - mulheres e aprisionamento, apurou-se o trabalho: 

“Contribuições femininas para os estudos acerca do 

aprisionamento de mulheres”. 

Na plataforma de pesquisa BVS, sob os descritores de 

busca - maternidade e cárcere, escolheu-se o artigo “A 

maternidade no contexto do cárcere: uma revisão sistema”; com 

os descritores - mulheres e aprisionamento, elegeu-se os artigos: 

“Aprisionamento materno e escolarização dos filhos”, como 

também “Dinâmicas sociais, familiares e vulnerabilidades de 

mulheres privadas de liberdade”.
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Quadro 1 - Descrição dos textos utilizados 

AUTORES/ANO ARTIGO METODOLOGIA RESULTADOS 

Braga (2015) 

Entre a soberania da lei e 

o chão da prisão: a 

maternidade encarcerada. 

Pesquisa empírica de abordagem 

qualitativa, com combinação das 

técnicas de entrevistas, grupo 

focal, visita in loco, somadas à 

pesquisa. 

Havendo uma política específica para a 

gestante, ela só atinge parte das mulheres, na 

maioria são as que estão próximo a capital. E 

mesmo quando as atingem, a garantia de 

direitos produz uma punição extra sutil. 

Carvalho e 

Mayorga (2017) 

Contribuições feministas 

para os estudos acerca do 

aprisionamento de 

mulheres. 

Modalidade qualitativa de cunho 

descritivo exploratório. 

Através do olhar feminista pode-se observar 

não apenas uma preferência teórica, mas 

manifesta uma posição ética, científica e social. 

Cúnico, Brasil e  

Barcinski (2015) 

A maternidade no 

contexto do cárcere: uma 

revisão sistemática. 

Revisão sistemática. 

O aumento do encarceramento feminino e o 

reconhecimento dos diversos impasses 

necessitam de uma contemplação mais 

complexa sobre as indagações ligadas à 

gestação e à maternidade no cárcere. 

Flores, Portugal e 

Smeha (2019) 

Mães presas, filhos 

desamparados: 

maternidade e relações 

interpessoais na prisão. 

Pesquisa exploratória e transversal 

com delineamento qualitativo. 

A fragilidade das conexões interpessoais 

instaladas durante o implemento da pena 

corrobora na probabilidade do exercício da 

maternidade no contexto prisional. 
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Gusmão et al. 

(2019) 

Dinâmicas sociais, 

familiares e 

vulnerabilidades de 

mulheres privadas de 

liberdade. 

Estudo descritivo, exploratório e 

misto. 

Pode-se notar que o distanciamento dos 

vínculos e a suspensão da dinâmica familiar 

geram a partir das vulnerabilidades sociais e 

desigualdade que estão sujeitas essas mulheres 

e seus familiares. 

 

 

Mariano e Silva 

(2018) 

Significando o amamentar 

na prisão. 
Pesquisa qualitativa. 

A amamentação é um encargo imprescindível da 

mulher privada de liberdade pode disponibilizar 

ao filho, e ser uma vivência positiva que gera 

conforto infantil e materno, em meio a 

enfrentamentos da situação penal. 

Stella (2009a) 
Aprisionamento materno e 

escolarização dos filhos. 
Entrevistas e coleta de histórias. 

A prisão materna possibilita a criança estar em 

um contexto vulnerável, interferindo em sua 

socialização secundária. 

Stella (2009b) 

Filhos de mulheres presas: 

o papel materno na 

socialização dos 

indivíduos. 

Além da pesquisa bibliográfica, 

este trabalho está ancorado na 

coleta de histórias de vida de filhos 

de mulheres presas. 

A socialização destas crianças pode ter 

interferência da criminalidade e da prisão 

materna, porém possui tendência a ser menos 

profunda se existir outro cuidador para realizar 

o papel materno. 

Ventura, Simas e 

Larouzé (2015) 

Maternidade atrás das 

grades: em busca da 

cidadania e da saúde. 

O estudo qualitativo combinou a 

técnica de pesquisa bibliográfica e 

documental. 

O regulamento sobre o direito das mães e seus 

filhos no decorrer do aprisionamento retrata 

algumas preocupações, sobretudo referente ao 

tempo de permanência e aos padrões utilizados 

para a convivência com as crianças. 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).
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Figura 1 - Fluxograma da amostra 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2020). 

 

Discussão 

 

Nos resultados obtidos apresentou-se 9 artigos, cujas 

produções delimitaram-se entre os anos de 2009 e 2019. A partir 
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da leitura dos artigos e para realizar uma melhor discussão dos 

dados deste trabalho, dividiu-se os grupos em três categorias, a 

seguir: (a) Gênero e Aprisionamento; (b) Maternidade na Prisão e 

(c) Filhos do Cárcere. Considerou-se pertinente a delimitação, 

conforme exposto, para haver uma melhor discussão deste 

trabalho, de forma mais clara e precisa. 

Destacou-se como primeira esfera a ser abordada - Gênero 

e Aprisionamento, visto que, muitos artigos tratam desses temas 

conjuntamente. Nesse sentido, utilizou-se o artigo: “Contribuições 

feministas para os estudos acerca do aprisionamento de 

mulheres” para obter uma visão e uma perspectiva sociocultural, 

na qual as mulheres estão inseridas. As autoras questionam os 

contextos de seletividade e controle que representam o nosso 

sistema penal, mascarando e ocultam evidências sócio-históricos 

que acarretam na detenção de determinadas mulheres. 

Pode-se notar a existência de um perfil regular da maioria 

delas, atualmente, sendo jovens, mães solteiras, negras e, 

geralmente, condenada por tráfico de drogas. É importante 

ressaltar quem são estas mulheres que, cada vez mais, estão sendo 

encarceradas. 

De acordo com o contexto histórico que permeia a mulher 

encarcerada, na qual qualquer diferença de comportamento 

feminino era completamente banido, constatou-se que as 

mulheres acabam sofrendo uma dupla punição, tanto com os 

desfechos penais previstos pelo Direito, como também os 

parâmetros de normativas de gênero, com suas predefinições e 

descrições de como deveria ser a mulher (CARVALHO; MAYORGA, 

2017). 

Em seguida, os artigos selecionados sobre a categoria 

maternidade na prisão, no contexto amplo, foram: “Entre a 

soberania da lei e o chão da prisão: a maternidade encarcerada”, 
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“A maternidade no contexto do cárcere: uma revisão sistemática”, 

“Significando o amamentar na prisão” e “Maternidade atrás das 

grades: em busca da cidadania e da saúde”. Estes trabalhos 

buscam compreender o fenômeno da maternidade no cárcere e 

suas vivências a partir da situação presente. 

Para alguns dos autores estudados, é importante perceber 

a diferença entre a maternidade idealizada e o real contexto na 

vida das mulheres encarceradas. É necessário entender além do 

significado sobre maternidade na atualidade, bem como 

compreender como ela é um construto da realidade de gênero e 

do conservadorismo na sociedade atual (CÚNICO; BRASIL; 

BARCINSKI, 2015). 

Além disso, as mães podem sofrer pela incapacidade de 

cumprir adequadamente o papel social materno e desenvolver o 

sentimento de incapacidade. Geralmente, elas são culpabilizadas 

por não exercerem de forma “devida” a sua função; são vistas 

como violadoras da lei, como também, do comportamento 

esperado para uma mulher. Nessa situação, a maternidade no 

sistema carcerário pode assumir uma função de empoderamento, 

já que, ser mãe, possivelmente, é atribuído a um lugar e função 

específica de status social elevado (CÚNICO; BRASIL; BARCINSKI, 

2015). 

A amamentação além do seu papel no desenvolvimento 

infantil, também é uma forma de garantir a permanência do filho 

junto a mãe. Representando uma forma de aguentar conviver no 

ambiente prisional, cujo o mesmo é hostil e degradante, além de 

representar a construção da relação entre eles. Assim, gerando 

bem-estar da criança e da mãe. 

Apesar de várias leis e medidas que asseguram uma 

melhor qualidade da maternidade no cárcere, a carência de 

regulamentação singular que estabeleça um posicionamento 
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decisório acessível, com definição dos parâmetros a serem 

executados de forma homogênea em todas as unidades, 

enfraquece a garantia e o acesso aos direitos desses indivíduos 

(VENTURA; SIMAS; LAROUZÉ, 2015). Também é notória a presença 

da invisibilidade social, jurídica e administrativa para com essa 

população em específico. Concomitantemente, é necessário 

destacar os pouquíssimos presídios existentes que possuem 

creches para os filhos das carcerárias. 

Por último, destacou-se a esfera Filhos do Cárcere, na qual 

foi abordado o aspecto dos filhos de mães presidiárias, mostrando 

como a condição de encarceramento pode influenciar e impactar 

a vida desses indivíduos, quais sejam: “Mães presas, filhos 

desamparados: maternidade e relações interpessoais na prisão”, 

“Dinâmicas sociais, familiares e vulnerabilidades de mulheres 

privadas de liberdade”, “Aprisionamento materno e escolarização 

dos filhos” e “Filhos de mulheres presas: o papel materno na 

socialização dos indivíduos”. 

A partir dos artigos citados anteriormente, é possível 

notar como a maternidade no cárcere pode acarretar diversos 

impactos na vida das crianças e na vida da mulher. A escolarização 

dos filhos pode ser influenciada pelo aprisionamento materno, 

principalmente quando houver alteração do primeiro cuidador. Os 

filhos podem ficar em situações de vulnerabilidade, podendo estar 

envolvidos em situações familiares que interferem, por exemplo, 

na qualidade da aprendizagem escolar. Além disso, é importante 

ressaltar que, atualmente, ainda é relacionado o acompanhamento 

escolar com funções maternas, nesse caso, impossibilitado 

perante a condição da mãe. 

Outros fatores podem corroborar com o impacto da prisão 

materna, como a socialização das crianças, podendo ser 

influenciada pela criminalidade e a prisão, porém, se houver 
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outros cuidados que estejam no papel de mãe, tende a ser menos 

intensa. 

 

Considerações finais 

 

No trabalho apresentado, objetivou-se elucidar o tema de 

mães encarceradas e os impactos resultantes nas crianças 

envolvidas, a partir da análise de artigos para uma revisão de 

literatura, nos quais foram divididos em categorias a partir dos 

temas selecionados e abordados, para melhor compreensão e 

entendimento. Assim, primeiramente, tratou-se da influência do 

gênero na situação de cárcere privado, depois, o tema escolhido 

foi a maternidade na prisão e, por último, os filhos de mulheres 

encarceradas. 

É necessário que, o cenário dos filhos da maternidade no 

cárcere dispense mais preocupação e atenção, pois essa situação 

requer que haja mais discussões e novas políticas públicas que 

minimizem as consequências nas vidas dos indivíduos 

envolvidos. Uma regulamentação mais rígida e específica pode ser 

de grande valia, bem como um ambiente mais digno e adequado, 

no qual as crianças possuam variadas possibilidades de 

desenvolvimento saudável. 

Nesse contexto, fazem-se necessárias condições mais 

favoráveis para o acompanhamento materno dessas crianças, 

fortalecendo o vínculo mãe-filho, sendo importante também para 

diminuir os impactos negativos da prisão. 

Conclui-se que, novos estudos devem ser produzidos para 

observar os possíveis impactos decorrentes da situação de cárcere 

materno nos seus filhos, particularmente, no que se refere ao 

desenvolvimento e à aprendizagem dessas crianças. Em outras 

palavras, as experiências vivenciadas por mulheres presas e seus 
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filhos requerem ser estudadas a fim de trazer benefícios para essa 

situação, que se estabelece enquanto condição para a mãe 

encarcerada, e não como opção. 
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Introdução 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 

4.024/1961) possibilitou a equiparação entre os Cursos Técnicos 

e o Ensino Médio. Integração alcançada em razão de forte pressão 

popular. Após a adoção de diversas leis ao longo da década de 50, 

que concediam equivalência de forma apenas parcial entre os dois 

âmbitos de formação.  

Na década de 1990, sob influência do Toyotismo, a 

educação voltada, exclusivamente, para o ensino de técnicas não 

satisfazia as necessidades do mercado e os desafios do mundo do 

trabalho. O novo modelo de trabalhador deveria dominar a técnica 
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e também possuir características de flexibilidade e criatividade. 

Diante disso, o Decreto nº 2.208/1997 separou o Ensino Médio e o 

Ensino Técnico com o intuito de “(…) melhorar e ampliar o 

atendimento frente às necessidades do mercado de trabalho por 

meio da dissociação da formação geral com a profissional” 

(BATISTA, 2012, p.3).  

As duas modalidades de ensino passaram a ser oferecidas 

com grades curriculares independentes, ainda que cursadas 

concomitantemente. Esta separação obrigatória, no entanto, foi 

alterada por meio do Decreto nº 5.154/2004, que possibilitou a 

integração entre Ensino Médio e Técnico. Isto porque, diante da 

impossibilidade de implementação imediata de uma proposta de 

educação politécnica, uma solução transitória deveria ser adotada 

(MOURA, 2008). A partir deste diploma normativo, o Ensino Médio 

Integrado se fundamentou nos eixos do trabalho, ciência, cultura 

e tecnologia, isto é, o trabalho passa a ser reconhecido como 

princípio norteador do processo educativo.  

É nesse cenário contraditório que se estabelece a 

considerada dualidade no sistema educacional, na medida em que 

existem estruturas distintas de ensino para atender as demandas 

da sociedade. Instaura-se, portanto, uma divisão no processo de 

formação pedagógico: por um lado, uma educação destinada às 

atividades intelectuais; e, por outro lado, um sistema técnico e 

prático para educandos que exercem tarefas manuais. Estrutura 

política de educação ramificada em uma rede de ensino articulada 

entre o ensino geral e o ensino técnico (KUENZER, 2005). 

A partir disso, articula-se a influência do mercado sobre as 

políticas educacionais em busca de abertura e estruturação de 

novas oportunidades no mundo da educação como mercadoria. 

Particularmente, no Brasil, desde a última década do século XX, 

acentuou-se um progressivo processo de expansão do Ensino 
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Superior, capitaneada, sobretudo, pelo setor privado, com o 

aumento do número de instituições de ensino e dos cursos 

ofertados. 

A significativa relação entre as mudanças experimentadas 

nas diferentes fases de desenvolvimento do capitalismo e os 

processos de ressignificação das políticas educacionais e práticas 

pedagógicas, são partes integrantes do fenômeno da 

mercantilização da educação. Categoria compreendida enquanto 

pressuposto para descrever o movimento de ingerência do 

mercado sobre o sistema educacional brasileiro.   

A partir da ampliação do domínio privado sobre a oferta 

do ensino, a educação tem se transformado em lucrativa 

mercadoria explorada pela iniciativa privada. Mas influenciado as 

políticas pedagógicas do ensino público na busca de superar os 

desafios do mercado de trabalho. Diante da autorização do 

Ministério da Educação (MEC) para o funcionamento de um Curso 

Técnico na área jurídica, em Pindaré Mirim no Maranhão, mesmo 

depois de fundadas preocupações relacionadas à qualidade do 

ensino jurídico, revigora-se a discussão sobre o dualismo e a 

mercantilização da educação.  

Através de uma análise teórico-metodológica, no âmbito 

da interpretação hermenêutica, buscou-se compreender o sentido 

da estrutura do quadro teórico do Plano de Curso Técnico em 

Serviços Jurídicos, da Proposta Pedagógica das Unidades Plenas do 

Instituto de Estadual de Educação, Ciência e Tecnologia do 

Maranhão (IEMA), bem como das Diretrizes Operacionais, 

disponíveis no site do IEMA (PHILLIPS, 1974, p.187), adotando 

como proposta interpretativa a Unidade de Análise de Ludke e 

André (1986).  

 Assim, tornou-se possível organizar os dados após 

interpretar o sentido da sistemática do conteúdo por sessão 
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temática. Além de reanalisar as partes de cada unidade 

epistemológica da estrutura do arcabouço político-pedagógico dos 

documentos, buscando relacioná-las ao objetivo de compreender 

a proposta global da finalidade para se implantar o Curso de 

Serviços Técnicos Jurídicos e confrontá-la com a bibliografia 

especializada, que possibilita a construção de um processo de 

criação de categorias ou tipologias (LUDKE; ANDRÉ, 2013). 

 

A estrutura dualista da educação  

 

Os modelos de Frederick Taylor e Henry Ford, baseados na 

eficiência e produção em massa, ocasionaram a fragmentação da 

cadeia produtiva e especialização dos trabalhadores, que 

desempenharam operações específicas para receberem apenas o 

treinamento técnico necessário para o exercício eficiente de sua 

função (CAVALHEIRO NETO, 2006).  

Investir no Ensino Profissionalizante para formar 

profissionais, exigidos pelo novo modelo de fábrica, torna-se 

estratégia de mercado necessária, a fim qualificar os operários da 

indústria do sistema de acumulação rígida. Diante disso, esta 

formação pretende qualificar o profissional para o trabalho 

disponível, aplicando práticas pedagógicas que privilegiam a 

memorização e o saber fazer, em detrimento do ensino geral e 

academicista (KUENZER, 2007). 

Isso devido o sistema Toyotista necessitar de dois grupos 

distintos de trabalhadores: o núcleo central, ou seja, profissionais 

estáveis, altamente qualificados, instruídos em ambiente escolar 

voltado para o ensino geral; e o núcleo periférico, constituído por 

trabalhadores comuns, com baixa qualificação e alta rotatividade 

com empregados em postos de trabalho precarizados (IAWASSE; 

OLIVEIRA; MACHADO, 2017). 



Capitulo 8 – Ensino técnico jurídico no 

contexto educacional dualista 

164 

A educação, nesta perspectiva, desintegra-se da 

possibilidade pedagógica de seu caráter emancipatório, de modo 

que as Escolas Técnicas passam a aplicar uma pedagogia tecnicista 

e hierarquizada, reprodutora de conhecimentos, calcada na 

fragmentação dos conteúdos em disciplinas. Por isso, reforça-se, 

institucionalmente, a existência da escola de elite – preocupada 

com a formação propedêutica – e a escola das massas – voltada 

para a formação da mão de obra, direcionada para o mercado de 

trabalho industrial (IWASSE; OLIVEIRA; MACHADO, 2017). 

Segundo Kuenzer (2007), a divisão técnica e social do 

trabalho, influenciada pelo Taylorismo/Fordismo, separava 

claramente as funções de cunho intelectual das atividades 

laborais. Isto posto, não se vislumbrava a necessidade de integrar 

o ensino propedêutico e o Ensino Profissionalizante para a 

formação de cidadãos críticos. Compreendido como uma 

educação de cunho dialético que incentive a interpretação da 

realidade concreta de acordo com o contexto de vida, a fim de 

identificar e interferir nos problemas políticos e sociais da 

sociedade.  

A relação mercado/escola representa a contínua 

necessidade de adaptação do ensino para acompanhar o 

desenvolvimento das forças produtivas e as mudanças da 

sociedade competitiva. Com a gradual adoção do método de 

acumulação flexível, conhecido como Toyotismo, o mercado passa 

a exigir um novo modelo de trabalhador que não mais se encaixa 

no perfil de operário de máquina estacionado em um único posto 

cultivado pelo sistema anterior.  

O novo desafio que se instaura orienta-se para a superação 

do dualismo, baseado em uma perspectiva de superação que 

Kuenzer (2007) percebe como a negação da dualidade. Mas que, na 

verdade, ainda persiste e se orienta mesmo que em contraposição 
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à dualidade assumida pelo modelo anterior. O sistema japonês se 

fortalece no mercado em oposição à rigidez característica do 

Taylorismo/Fordismo. Uma vez que se sustenta na flexibilidade 

do processo produtivo, do trabalho e dos produtos, processados 

e comercializados de acordo com as mudanças quantitativas e 

qualitativas nos padrões de consumo, criados com investimento 

em novas tecnologias e automação (KUENZER, 2007). 

A flexibilidade assume características distintas para esses 

dois grupos de trabalhadores. Os profissionais do núcleo central 

são continuamente submetidos a processos de formação e 

estimulados a desenvolver a capacidade de se adequarem às novas 

facetas do mercado. Para este grupo, a flexibilidade decorre de sua 

adaptação ao caráter dinâmico dos processos de trabalho que 

somente pode ser alcançada por meio da qualificação 

proporcionada por um ensino de caráter propedêutico e 

complementada com formação científico-tecnológica avançada.  

O segundo grupo é formado por profissionais que serão 

aproveitados em trabalhos precarizados – subempregos, trabalho 

intermitente e trabalho informal –, bastando uma educação 

profissional aligeirada para o desempenho de tais funções. Essa 

contradição é o que Kuenzer (2005) chama de Exclusão Includente 

e Inclusão Excludente, lógica capitalista refletida na estrutura 

educacional. 

Dessa forma, os cursos de formação profissional em 

tempo reduzidos, com currículos de disciplinas focados no 

conhecimento técnico, além de uma certificação apenas formal 

sem comprometimento com o desenvolvimento intelectual do 

aluno, bem como a existência de cursos de nível superior em 

instituições de qualidade duvidosa, podem caracterizar também 

um ensino que reproduz as desigualdades sociais. 
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No Brasil, durante o período ditatorial, sob influência do 

paradigma Taylorismo/Fordismo, as políticas educacionais 

pretenderam erradicar formalmente o dualismo a partir da 

compulsoriedade do Ensino Profissionalizante. A proposta política 

pretendia atender aos anseios sociais por acesso a níveis mais 

elevados de escolarização. No entanto, tratou-se de estratégia que 

provocou expressiva redução ao acesso às Universidades, ao 

substituir a formação acadêmica superior pela formação técnica e 

profissional, ainda no 2º grau.  

A instituição escola passava a ser empregada como 

ferramenta de qualificação dos estudantes e formação de 

operários em resposta às demandas do mercado. A 

compulsoriedade da formação profissional se concretizou apenas 

na rede pública, visto que as instituições privadas, frequentadas 

pela jovem elite nacional, continuava a adotar um currículo, 

predominantemente, propedêutico de formação científica, em 

preparação ao ingresso no ensino superior (ESCOTT, 2012). 

Entretanto, o sistema educacional atendia apenas 

superficialmente a essa obrigatoriedade. Estabelecia-se a 

diferenciação entre a escola da elite e das massas, a educação 

articulada ao trabalho prático e o ensino para o trabalho 

intelectual (CUNHA, 2014). 

  

Mercantilização do ensino jurídico 

 

O Brasil enfrenta um expressivo processo de ampliação do 

Ensino Superior, com a crescente expansão das instituições de 

ensino e dos cursos ofertados. Os dados estatísticos apontam que, 

em 2018, o Brasil possuía 2.448 Instituições de Ensino Superior 

(IES) e contava com 35.300 Cursos de Graduação (ORDEM DOS 

ADVOGADOS DO BRASIL, 2020). Em 2019, já estavam em 
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funcionamento no país 2.608 IES, registrando-se 33.898 diferentes 

cursos ofertados (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 

EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2020b).  

Apesar do importante protagonismo das Universidades, 

estas representam apenas uma pequena parcela das IES no país, 

totalizando pouco mais de 8% das instituições. As instituições não-

universitárias ainda são as responsáveis por ofertar a maioria das 

vagas nos cursos de ensino superior, sendo predominantes as 

faculdades (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 

EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2020a). Enquanto a maioria das 

Universidades pertencem à rede pública, os estabelecimentos não-

universitários pertencem majoritariamente ao setor privado 

(INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS 

ANÍSIO TEIXEIRA, 2020a).  

Com a expansão da rede privada sobre o Ensino Superior, 

surge a preocupação com o processo de mercantilização da 

educação e a consequente deterioração da qualidade do ensino. 

Especialmente, por afastar-se do objetivo de formação 

humanística e para privilegiar a formação técnica e prática, a fim 

de desenvolver habilidades e competências em busca de atender 

o mercado de trabalho.  

O processo de mercantilização do ensino brasileiro, 

recentemente, também se transfere para o campo do saber 

jurídico. Em 2020, o Brasil contava com 1.574 cursos de Direito, 

com oferta anual de mais de 303 mil novas vagas disputadas por 

mais de 1 milhão de candidatos. Quase 89% dos cursos são de 

iniciativa privada, que também é campeã no número de vagas 

disponibilizadas (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 

EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, 2020b).  

A partir da década de 1990, a acelerada expansão do 

Ensino Superior ensejou a criação de processos avaliativos da 
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qualidade do ensino. Dentre os instrumentos e indicadores 

empregados na fiscalização pelo MEC, destaca-se o Conceito 

Preliminar de Curso (CPC). O CPC é indicador que avalia cursos de 

graduação, constituído, dentre outros aspectos, pela “(…) titulação 

dos professores, o percentual de docentes que cumprem regime 

parcial ou integral, recursos didático-pedagógicos, infraestrutura 

e instalações físicas” (ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, 2020, 

p.48). 

Dados recentes referentes ao CPC contínuo dos cursos 

jurídicos, revelam que 35,6% dos cursos avaliados tiveram CPC 

igual ou superior a 2,8; enquanto apenas 26,5% alcançaram 

desempenho satisfatório. Logo, percebe-se o baixo desempenho 

dos cursos jurídicos avaliados, além de ressaltar a inabilitação dos 

vestibulares de 38 cursos para o ano de 2014. Diante disso, o MEC 

estabeleceu novas regras para a abertura e manutenção dos cursos 

jurídicos, depois de adotar critérios avaliativos mais rigorosos e 

enfatizando o papel da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) para 

a elevação e manutenção da qualidade do ensino jurídico no Brasil 

(ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, 2020).  

Após protagonizar um papel relevante para o 

desenvolvimento de um ensino jurídico de qualidade, a OAB criou 

também programas, como o Selo OAB Recomenda, que aplica 

critérios objetivos para promover a qualidade das instituições. 

Tais medidas de aprimoramento foram consideradas relevantes 

diante da crise do ensino jurídico (GOMES, 2018). 

Apesar da importância dos profissionais do Direito, a 

educação jurídica ainda se encontra presa aos modelos 

tradicionais de ensino, sobretudo com a reprodução e 

memorização de conteúdos sob uma perspectiva legalista. Este 

ensino voltado para o estudo dos textos legais resulta em uma 

formação superficial do futuro jurista. O processo educativo 
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termina por se limitar, principalmente, a reproduzir um 

paradigma pedagógico fragmentado, desconexo e excessivamente 

disciplinar sobre teorias dos diversos ramos do Direito (PETRY, 

2016).  

Além disso, o processo de ensino atualmente distancia o 

aluno do cultivo de uma consciência reflexiva e crítica da 

realidade e do próprio direito, ou seja, dificulta o estabelecimento 

de uma interdisciplinaridade que amplie a visão política, 

econômica e cultural do estudante. Característica predominante 

de uma crise científico-ideológica, político-institucional e 

metodológica (GOMES, 2018). 

Por isso, o ensino jurídico precisa superar métodos 

dogmáticos tradicionais e enfatizar a promoção dos direitos 

fundamentais e a interferência na comunidade, a fim de promover 

a justiça social e salvaguardar os valores democráticos. O 

profissional do Direito deve ter uma formação humanística sólida 

que enfatize seu papel de transformador da realidade social e não 

mero reprodutor de leis. Esse problema pode se reproduzir e se 

aprofundar ainda mais diante de uma formação meramente 

tecnicista. 

 

Ensino Técnico de Serviços Jurídicos no Maranhão 

 

O MEC publicou em 2021, o Catálogo Nacional de Cursos 

Técnicos (CNCT)
4
 inovando e gerando polêmicas ao introduzir o 

Curso de Técnico em Serviços Jurídicos (CTSJ). A criação do CTSJ 

 
4

 O catálogo Nacional de Cursos Técnicos reúne informações sobre todos os cursos profissionalizantes 

autorizados pelo MEC, servindo como referencial para a organização e planejamento das modalidades de 

formação profissionalizante pelas instituições de ensino do país. O Catálogo é disponibilizado no portal do 

MEC para os cidadãos, estudantes, instituições e quaisquer interessados, sendo atualizado periodicamente. 

A edição de 2021 inclui o Curso Técnico em Serviços Jurídicos. Para mais informações acesse o portal do 

MEC: http://cnct.mec.gov.br/cnct-api/catalogopdf. 
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circunscreve-se no eixo de gestão e negócios e surge com a 

perspectiva de empregabilidade na área jurídica.  

Segundo o catálogo, o tecnólogo em serviços jurídicos 

poderá atuar em escritórios de advocacia e de auditoria jurídica. 

Além de cartórios, na área de recursos humanos e no setor 

administrativo de empresas e instituições públicas, 

desempenhando atividades de apoio administrativo às atividades 

jurídicas. 

No entanto, o Catálogo (BRASIL, 2021) do MEC pouco diz a 

respeito da estrutura que deve ser fornecida pelas instituições. 

Limita-se, então, a estabelecer uma carga horária mínima de 800h; 

descrever o perfil do profissional formado; bem como apresentar 

outras informações gerais.  

Na verdade, pouco informa sobre a estrutura curricular, o 

mercado de trabalho disponível ou as exigências mínimas para o 

funcionamento do curso, ou seja, há ausência de informação sobre 

as diretrizes e princípios que norteiam a política pedagógica, falta 

de dados sobre a infraestrutura, titulação de docentes, conteúdo 

programático etc.  

O IEMA, criado em 2015, é vinculado à Secretaria de Estado 

da Ciência, Tecnologia e Inovação. Tem como objetivo oferecer 

educação profissional pública, gratuita e integral aos jovens 

maranhenses, buscando o desenvolvimento social, tecnológico e 

econômico da região, oferecendo à população local ensino médio 

de qualidade, concomitante ao ensino profissionalizante, em 

unidades de tempo integral (INSTITUTO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MARANHÃO, 2021).  

A implantação do Curso Técnico em Serviços Jurídicos 

(CTSJ), dentre as opções de cursos oferecidos pela instituição, 

supostamente perpassou um processo democrático e 

participativo, envolvendo representantes das comunidades locais, 
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setores interessados da sociedade e o governo por meio de rodas 

de conversa e audiências públicas realizadas no município de 

Pindaré Mirim (INSTITUTO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DO MARANHÃO, 2017a). A oferta do CTSJ pelo IEMA 

indica justificar-se de acordo com os próprios anseios da 

sociedade maranhense por maior acesso aos cursos da área 

jurídica. 

A Resolução CONSUP/IEMA nº 39/2017, que aprova o Plano 

do CTSJ concomitante ao Ensino Médio da Unidade Plena do IEMA 

em Pindaré, fundamenta a implantação do Curso Técnico Jurídico 

em razão das transformações sociais, econômicas e tecnológicas 

vivenciadas no mundo do trabalho. O documento da instituição 

enfatiza a relação entre a educação técnica oferecida e os planos 

de desenvolvimento econômico e social do governo.  

A preocupação com o novo perfil de trabalhador flexível 

exigido pelo mercado resulta na necessidade de alterar as políticas 

educacionais maranhenses, conforme novas demandas da 

sociedade capitalista para formar jovens capazes de disputar as 

vagas disponíveis. Uma das iniciativas do governo do Maranhão 

foi viabilizar a expansão do ensino profissionalizante integrado ao 

ensino médio. A proposta de formação dedica-se a capacitar 

profissionais que, ao final da educação básica, estejam habilitados 

para atuar de maneira plena na sociedade, depois de adquirir as 

competências exigidas pelo mercado de trabalho (INSTITUTO 

ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 

MARANHÃO, 2017a). 

O artigo 3º do Regimento Interno Geral do IEMA estabelece 

que a finalidade da instituição seria a oferta de educação 

profissional e tecnológica no Estado do Maranhão, “(…) 

asseguradas as condições pedagógicas, administrativas e 

financeiras para a oferta de ensino médio técnico e outras 
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modalidades de preparação para o trabalho” (INSTITUTO 

ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 

MARANHÃO, 2016, p.2). Para alcançar os objetivos da instituição, 

sua proposta pedagógica aborda o processo de ensino e 

aprendizagem a partir do aluno, foco do processo educativo, 

assim como prescreve Perrenoud (1999a).  

O modelo pedagógico adotado dos cursos ofertados pela 

instituição pretende o pleno desenvolvimento dos jovens, que 

agregam competências e valores relacionados à empregabilidade, 

tornando-se cidadãos críticos e transformadores de sua situação 

socioeconômica e de suas comunidades. A metodologia praticada 

pela instituição se orienta por cinco princípios na formação 

integral do educando: Protagonismo, Pedagogia da Presença, 

Educação Interdimensional e Inclusiva e os 4 Pilares da Educação 

(aprender a conhecer, a fazer, a conviver e a ser) (INSTITUTO 

ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 

MARANHÃO, 2016). 

O protagonismo estudantil refere-se à possibilidade de 

participação ativa em sua formação e na busca de soluções para 

problemas da escola e da comunidade, com o intuito de incentivar 

os estudantes a se tornarem autônomos e competentes desde a 

escola. A Pedagogia da Presença refere-se ao comportamento do 

docente no processo de ensino e aprendizagem, devendo o 

educador estar sempre próximo ao aluno para prestar auxílio, mas 

precisa reconhecer também o caráter recíproco da educação, por 

permitir ao educando o espaço necessário ao seu desenvolvimento 

(INSTITUTO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 

MARANHÃO, 2016).  

Esse processo de formação que envolve dimensões 

teóricas e metodológicas norteia-se através do princípio da 

Educação Interdimensional. Esta refere-se à necessidade de 
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instigar nos alunos “(…) competências e habilidades em todas as 

dimensões humanas (racionalidade, corporeidade, 

sentimentalidade, espiritualidade)” (INSTITUTO ESTADUAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MARANHÃO, 2016, p.20). 

Além disso, a Educação Inclusiva é o princípio que orienta 

um ambiente escolar de reconhecimento e aceitação das 

diferenças, pregando o exercício de uma cidadania que respeita a 

diversidade. 

Os quatro Pilares da Educação são apresentados como 

estratégias de desenvolvimento de competências. Estão expressos 

na Proposta Pedagógica do Instituto Estadual de Educação, Ciência 

e Tecnologia do Maranhão (2016), destacando aspectos da prática 

pedagógica adotada que incentivam o aluno a buscar 

conhecimentos e a identificar informações relevantes (aprender a 

conhecer). Visa proporcionar situações em que o educando deva 

alcançar resultados ou conclusões em processos cooperativos 

(aprender a fazer), com a abordagem de questões sociais 

relevantes (aprender a conviver). Destina-se a estimular o 

estudante aprimorar uma conduta reflexiva sobre seu próprio 

comportamento e suas consequências, baseadas em suas escolhas 

conscientes (aprender a ser). 

O aluno do IEMA é incentivado a desenvolver habilidades 

e competências relacionadas à resolução de problemas, atuação 

com autonomia, capacidade de trabalhar em equipe e conviver em 

coletivo para respeitar as diferenças e assumir a responsabilidade 

por seus atos, sempre acompanhado pelo docente no 

desenvolvimento de todas as dimensões humanas do estudante 

(INSTITUTO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 

MARANHÃO, 2016).  

O CTSJ integrado ao Ensino Médio em tempo Integral, 

ofertado pelo IEMA, é dividido em três componentes curriculares: 
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Base Nacional Comum Curricular (BNCC), Parte Diversificada (PD) 

e Base Técnica (BT). A partir dos componentes curriculares 

derivados da BNCC, os alunos do IEMA têm acesso aos conteúdos 

que todos estudantes brasileiros devem conhecer. A PD é a parcela 

interdisciplinar do currículo, sendo organizada conforme o 

contexto regional e local, cultural e econômico das regiões em que 

a instituição está inserida. Já a BT está organizada em disciplinas 

de carga horária teórica para o desenvolvimento das competências 

esperadas do profissional técnico, abrangendo os conteúdos 

específicos do ensino jurídico (INSTITUTO ESTADUAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MARANHÃO, 2017a). 

A análise da Matriz Curricular revela que, durante o 

semestre inicial do primeiro ano do Ensino Médio, os alunos têm 

a carga horária preenchida com as disciplinas da BNCC 

(Linguagens, Matemática e Ciências da Natureza e Ciências 

Humanas) e da PD (Disciplina Eletiva, Projeto de Vida, Estudo 

Orientado, Práticas Experimentais em Laboratório e Avaliação 

Semanal). Isto é, em um primeiro momento os discentes não têm 

contato com as disciplinas técnicas (INSTITUTO ESTADUAL DE 

EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO MARANHÃO, 2017a). 

A partir da segunda metade, os educandos passam a ter 

contato com os conteúdos específicos do curso. As matérias da BT 

são: Técnicas de Redação, Introdução ao Estudo do Direito, Ética 

profissional, Fundamentos da Matemática Financeira, 

Fundamentos da Informática, Teoria Geral do Processo, 

Planejamento Operacional, Noções de Direito Constitucional, 

Noções de Direito Empresarial e Tributário, Noções de Direito 

Administrativo, Relações Humanas e Rotinas de Trabalho, Noções 

de Economia, Noções de Direito Previdenciário, Introdução ao 

Direito Civil, Legislação Trabalhista, Introdução ao Direito Penal 
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(INSTITUTO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 

MARANHÃO, 2017a). 

Conforme a estrutura curricular, espera-se que o aluno do 

CTSJ construa competências relacionadas à boa escrita e 

comunicação oral, uso de ferramentas tecnológicas, compreensão 

superficial de informações e documentos jurídicos, interpretação 

das ações judiciais e da legislação vigente etc. Quanto às formas 

de avaliação adotadas pela instituição, tem-se que os alunos 

recebem notas de acordo com sua participação em atividades 

socioeducativas e seu desempenho em exercícios quantitativos e 

qualitativos a serem estabelecidos pelos professores, bem como 

em atividade que contemple os conteúdos mínimos de cada 

disciplina.  

A nota média do aluno é composta por meio de critério 

simples, com a soma das notas obtidas dividida pelo número de 

atividades desenvolvidas (três avaliações por período letivo) 

(INSTITUTO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO 

MARANHÃO, 2017a). Segundo Perrenoud (1999b), é possível e 

desejável que a escola assuma a abordagem por competências, 

tratando de desenvolver nos estudantes a capacidade de mobilizar 

conhecimentos e experiências diante de situações concretas.  

 

A educação como processo de profissionalização 

 

O interesse do IEMA com a formação profissional de seus 

educandos alinha-se à necessidade de formar cidadãos para 

preencher as vagas de trabalho disponíveis, integrando-se à 

sociedade após a conclusão do ensino básico. A interpretação dos 

documentos principais publicados pela instituição e a adoção da 

pedagogia das competências permitem compreender que as 

políticas pedagógicas e a formulação do plano de curso 
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conformam-se para um ensino direcionado a desenvolver 

habilidades técnicas como pressuposto pedagógico criado no 

contexto da mercantilização da educação. 

Do ponto de vista das práticas formativas, instituições de 

ensino se propõem a adotar a abordagem das competências, mas 

ainda persistem na realidade a aplicação de metodologias 

tradicionais que continuam adotadas em sala de aula e nas 

relações entre professor, aluno e instituição, havendo um convívio 

entre o velho e o novo (ARAÚJO, 2014). Nestes casos, o professor 

ainda assume o papel de detentor dos saberes a serem 

apreendidos pelos alunos, que são avaliados por meio de 

atividades padronizadas. Isto porque “(…) a noção de competência 

ainda é pouco compreendida e coloca problemas reais nos 

momentos em que os professores se propõem a organizar os 

currículos, definir estratégias de ensino e proceder a avaliações” 

(ARAÚJO, 2014, p.208). 

Até mesmo Perrenoud (1999b) alerta para a necessidade 

de se trabalhar verdadeiras competências e criar métodos 

avaliativos que não se configurem em concursos de excelência. 

Para o autor, há a tendência de abordar as competências como 

capacidades gerais, altamente abstratas e abertas a múltiplas 

interpretações, trabalhadas descontextualizadamente, mas ainda 

contextualizáveis, como, por exemplo: a habilidade de 

comunicação, de raciocínio e de argumentação.  

O foco estaria sobre o exercício dessas capacidades, 

apresentadas como competências, para as quais basta a 

continuidade do que já se encontra nas escolas, isto é, a ênfase na 

aquisição de conhecimentos. Perrenoud (1999a) duvida da 

dimensão transformadora dos programas que, apesar de escritos 

na linguagem das competências, na verdade, nada alteram na 

prática. Em especial, quando em “(…) uma lista de conhecimentos 



Capitulo 8 – Ensino técnico jurídico no 

contexto educacional dualista 

177 

a serem ensinados, descobre-se uma lista de ‘capacidades gerais’ 

ou de elementos de competências a serem trabalhadas” 

(PERRENOUD, 1999a, p.47). 

Trata-se, amiúde, de uma preocupação que se expressa 

neste estudo em relação ao discurso das competências adotado 

nos documentos oficiais do IEMA. Em especial em relação ao CTSJ. 

Posto que, a partir da análise do disposto esboçado no conteúdo 

programático anual do curso, percebe-se a pertinência das 

observações de Perrenoud (1999b). O conteúdo programático 

apresenta as aprendizagens básicas que devem ser construídas 

pelo aluno, bem como os procedimentos metodológicos a serem 

empregados para este fim.  

No entanto, ambas as categorias são descritas em termos 

genéricos e abertas à interpretação, apesar de a preocupação em 

relacioná-los com o contexto jurídico do curso e a disciplina à qual 

estão relacionadas (INSTITUTO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA 

E TECNOLOGIA DO MARANHÃO, 2017b). Para identificar se a 

proposta de abordagem por competências efetivamente se 

transfere para a realidade da sala de aula e nas relações entre 

professores, alunos e instituição seria necessário a continuidade 

do estudo aqui iniciado com base na metodologia etnográfica.  

Entretanto, a proposta deste trabalho limita-se a 

questionar a inserção do CTSJ na rede de ensino a partir da 

perspectiva de dualismo e mercantilização da educação no Brasil. 

Em relação a tais pressupostos, tem-se que o IEMA adota, ao menos 

em hipótese evidente, o discurso das competências, sendo o 

resultado da influência do capitalismo de acumulação flexível 

sobre a educação.  

A expansão do IEMA e dos cursos profissionais se insere 

no contexto de estratégia do governo estadual em deferência às 

necessidades do regime de acumulação flexível da sociedade 
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capitalista hodierna. Justamente, por isso, a instituição justifica o 

ensino profissional em decorrência das mudanças da ordem 

produtiva mundial, uma vez que há diferentes expectativas no 

mercado de trabalho para o jovem trabalhador.  

A educação jurídica tornou-se uma área de mercado que 

atrai os interesses financeiros pelo grande número de estudantes 

que desejam o diploma de Direito, sobretudo após o expressivo 

crescimento do domínio privado sobre o ensino superior no Brasil. 

Notadamente a expansão dos cursos de graduação em Direito em 

instituições particulares
5
. Portanto, surge a preocupação com a 

possibilidade de que a criação de um Curso Técnico na área apenas 

inaugure um novo mercado a ser explorado pelo empresariado, 

sem um verdadeiro compromisso com uma formação 

emancipadora, crítica e voltada para cidadania. 

O Plano de Curso, elaborado PELO Instituto Estadual de 

Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão (2017a) demonstra 

que o Técnico em Serviços Jurídicos deve ser um profissional que 

desenvolve atividades de cunho prático, atuando como suporte 

em escritórios de advocacia e departamentos administrativos, 

responsável por gerenciar e arquivar processos e documentos, 

bem como prestar atendimento ao público. A atividade intelectual 

de elaboração de conteúdo jurídico processual fica a cargo dos 

verdadeiros operadores do direito, claramente separados do 

exercício prático e do trabalho judicante. 

Além disso, estudantes que frequentam Instituições 

Públicas, como o IEMA, são jovens que figuram também entre os 

vulneráveis socialmente, cujos projetos de vida invariavelmente 

os levam a traçar um caminho que os direcionem ao trabalho o 

 
5 No ano de 2020, foram oferecidas 1.574 novas vagas para os cursos de graduação em direito no país, para 

as quais se inscreveram 1.091.286 candidatos. Apenas no setor privado, foram 127.137 vagas oferecidas 

para 328.621 inscritos (INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS 

ANÍSIO TEIXEIRA, 2020b). 
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mais cedo possível. Seja pela necessidade de complementar a 

renda familiar, seja porque as escolas públicas não se orientam 

diretamente à preparação do aluno para o exame vestibular e o 

ingresso nas universidades. Muitos visam o trajeto mais curto, ou 

seja, ingressam em Cursos Técnicos em busca do diploma e do 

espaço prometido no mercado de trabalho.  

A educação profissionalizante articulou-se com a 

finalidade de abastecer do mercado com a mão de obra subalterna 

a ser explorada pela iniciativa privada, apesar de sua proposta de 

formação pedagógica transformadora. Neste ponto, as críticas 

realizadas por Kuenzer (2005), concernentes ao movimento que a 

autora denomina de Inclusão Excludente na ponta da escola; e 

Exclusão Includente na ponta do mercado, são pertinentes haja 

vista que o discurso das competências e da empregabilidade 

sustentaram a expansão do EP.  

Na verdade, acabou por delimitar caminhos diferenciados 

para os jovens que constituíram o núcleo central e o núcleo 

periférico de trabalhadores, que compõem a força de trabalho do 

processo produtivo contemporâneo. Inclusive o CTSJ do IEMA se 

fundamenta na necessidade de promover o desenvolvimento 

social e econômico, bem como contribuir com a formação de 

profissionais competentes de acordo com as exigências do modo 

de produção capitalista.  

A expansão do EP, promovida pelo governo do Maranhão, 

é estratégia que responde às demandas do mercado ao inserir os 

jovens maranhenses na vida produtiva de acordo com um 

processo formativo abreviado. Tal proposta se insere na lógica 

dualista entre o ensino técnico e o propedêutico, dicotomizando a 

oferta de ensino entre a educação geral: aquela que permitirá o 

ingresso do discente no ensino superior e o ensino articulado ao 

trabalho. Este claramente direcionado aos setores menos 
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favorecidos da sociedade, oportunizando treinamentos 

aligeirados com o fim último de inserção na vida produtiva. 

 

Considerações finais 

 

Os documentos elaborados pelo IEMA revelam que CTSJ 

tem o foco prioritário na formação de profissionais para atuar de 

forma plena na vida produtiva, desde a conclusão do ensino 

básico. Por isso mesmo, o aluno pode não ser incentivado ou 

preparado adequadamente a continuidade de sua trajetória 

acadêmica no ensino superior. O objetivo é formar profissionais 

especializados, ou seja, competentes na área jurídica, nicho do 

mercado da educação que atrai investimentos da iniciativa 

privada, que exige um profissional flexível, criativo e colaborador. 

Assim, percebe-se que os jovens que frequentam a 

instituição pública de ensino focada na profissionalização dos 

discentes seguem a trajetória articulada ao trabalho. Enquanto os 

estudantes que frequentam instituições com currículo 

propedêutico recebem a educação geral e preparatória para o 

ingresso no ensino superior. 

Para atingir seus objetivos institucionais, o IEMA adota 

uma perspectiva pedagógica estabelecida pelo desenvolvimento 

de competências, justificando a criação do Curso de Técnico em 

Serviços Jurídicos de acordo com os interesses derivados da 

política governamental de desenvolvimento socioeconômico do 

Maranhão.  

A expansão do Ensino Profissionalizante então também faz 

parte da estratégia governamental de formação técnica para o 

fomento prioritário da economia local. O CTSJ do IEMA pretende a 

formação de um operário do Direito, destinado envolver-se tanto 

com questões de cunho econômico (educação encarada como 
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mercadoria) quanto social (um sistema educacional dualista que 

discrimina o jovem proveniente de classes trabalhadoras). 
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